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EDITORIAL 

Com este número a Revista inicia uma nova fase, caracterizada por algu- 

i mas inovações em seu conteúdo editorial. Uma delas se relaciona com a 

y secção de NOTAS E COMUNICAÇÕES que passa a ter um aumento no 

| número de matérias de conteúdo não rigorosamente científico, mas de 

interesse dos nossos leitores. Isto contudo, não vai modificar a política 

de publicação de artigos científicos, que tem caracterizado nossa revista, / 

principalmente após sua reativação em 1977 

Outra inovação que será muito mais visível nos próximos números se ' 

relaciona com um aumento significativo no número de livros analisados 

/ em RESENHA DE LIVROS, além de uma nova secção permanente na 

V Revista, denominada de SERVIÇO AO LEITOR que consiste na oferta 

f^dos mais recentes lançamentos em português e em língua estrangeira das 

mais conceituadas editoras atuando no mercado nacional. 

Para que essas inovações tomassem corpo e nos permitisse manter níveis i 

compatíveis de custo, tivemos de alterar o formato e o tipo de impressão 1 

da Revista. I 

Esperamos com isso, continuar satisfazendo aos anseios de nossos leitores 

no que se relaciona às últimas contribuições em administração no país e 

à divulgação e difusão de novas obras. 

Do mesmo modo, continuamos abertos a sugestões dos leitores para im- 

primirmos um contínuo aprimoramento da nossa Revista. 

X 



SÍNTESES 

Edela Lanzer Pereira de Souza 
Considerações em Torno de D.O. e Cultura Organizacional 

O trabalho se divide em três partes. Na primeira, sâb examinadas algumas 
facetas do conceito de cultura organizacional, chamando atenção para os componentes 

culturais e as sub-culturas dentro da organização. Na segunda, são noticiadas pesquisas sobre 
estilo gerencial brasileiro (manejo de conflito, "feedback", abertura etc.). Por último são tecidas 

considerações quanto à importação de tecnologia gerencial. 
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Roberto Coda 
Características da Estrutura de Salários e Satisfação Salarial 

em Instituições de Pesquisa 

Este trabalho tem por objetivo contribuir para a identificação e análise da satisfação salarial 
de pesquisadores atuando em Instituições de Pesquisa no Estado de São Paulo. Resultado 

de uma pesquisa concluída em 1979, acha-se dividido em duas partes. Na primeira, 
procurou-se avaliar o estágio de desenvolvimento da teoria de satisfação salarial 
e apresentar o modelo conceituai que associa esta variável às características da 

estrutura de salários, definidas como diferentes graus de objetividade, flexibilidade, 
formalização, comunicação, equilíbrio interno e equilíbrio externo. Na segunda, são 

descritas e analisadas as informações coletadas através da pesquisa de campo envolvendo 
310 pesquisadores em 12 instituições ligadas tanto à administração direta, como a empresas 

de economia mista e particulares. Estas análises representam a evidência empírica 
para as recomendações feitas aos responsáveis pela administração salarial 

das Instituições como subsídios para o planejamento e alterações 
das estruturas de salários, caso a satisfação associada ao 

pagamento venha a se constituir em um dos pontos 
chaves a ser obtido. 

16-30 

Jacques Marcovitch 
O Centro de Tecnologia na Empresa: Algumas Funções Gerenciais Críticas 

A gerência de um centro de tecnologia na empresa possui características próprias. 
Neste artigo, o autor aborda algumas das funções gerenciais críticas de um centro de 

tecnologia como as de planejamento, acompanhamento, controle, estruturação, gestão 
de projetos e recursos humanos. Estas funções são descritas e analisadas à luz da experiência 

acumulada nas instituições brasileiras e européias. O trabalho, é uma continuidade daquele 
publicado no número anterior desta revista e resulta de uma pesquisa realizada no 

âmbito do PACTo - Programa de Administração em Ciência e 

Tecnologia do IA/FEA/USP 

31 -46 
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José Augusto Guaglíardi 
Como Executivos de Empresas Exportadoras de Manufaturados Vêem 

as Atividades de Exportação 

O estudo tem como objetivo verificar como empresas que atuam no mercado externo: (1) 
percebem as atividades de exportação e de seus intermediários; (2) se a percepção das atividades 
de exportação diferem entre trés setores econômicos; {3) se existem diferenças de orientação de 

marketing entre os trés setores. Foram pesquisadas 301 empresas e testadas duas hipóteses. Os 
resultados identificam setores com orientações mais passivas que outros, assim como diferenças 

significativas de percepções entre portes de empresas e entre setores. 

47 75 

Hélio Janny Teixeira 
O Trabalho de Dirigentes de Pequenas e Médias Empresas 

O presente artigo procura mostrar algumas das conclusões de uma pesquisa exploratória 
(Teixeira, 1979), sobre o comportamento e contexto de trabalho de um tipo particular de 

administrador: os dirigentes de pequenas e médias empresas (PMEs). O trabalho de campo baseia-se 
em dados coletados mediante entrevista orientada por questionário estruturado, aplicada a 

53 dirigentes, observação estruturada de 5 dirigentes durante um dia de trabalho e diário 
preenchido por 6 dirigentes, também durante um dia. Nosso interesse principal é divulgar alguns 

aspectos relevantes para o trabalho de dirigentes no dia a dia e, neste sentido, não enfatizamos ou 
descrevemos em detalhe os fundamentos metodológicos e conceituais da pesquisa, que 

podem ser obtidos na publicação completa da mesma. 

76-94 

Renan Springerde Freitas 
Ambiente e Poder Organizacional: Notas de Pesquisa Sobre uma Empresa Estatal 

Este estudo busca analisar os efeitos de mudanças ambientais sobre a 
distribuição horizontal de poder em uma grande organização estatal, a Centrais Elétricas 

de Minas Gerais (CEMIG). Explora-se aqui a hipótese de que mudanças ambientais criam incertezas 
cruciais para o funcionamento da organização fazendo com que a subunidade dotada de maiores 

condições de absorvê-las ganhe poder. Procuramos mostrar que em condições de escassez 
o poder tende a se deslocar do setor de planejamento para o setor de operações. 

Os mecanismos que explicam tal deslocamento foram descritos 
com base na "teoria das contingências estratégicas" 

95 103 

Notas e Comunicações 104 113 

Resenhas de Livros 114 117 
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CONSIDERAÇÕES EM TORNO DE DO E CULTURA 

ORGANIZACIONAL 

Edela Lanzer P de Souza 

Livre-docente em Psicologia Organizacional do Programa de 
Pós-Graduação em Administração da UFRGS. 

Este trabalho se propõe a explorar algu- 

mas facetas do conceito de cultura organi- 

zacional, ainda pouco estudado entre nós, e 

sua influência na importação de tecnologia 

gerencial. 

Baseia-se em dados vivenciais de consul- 

toria e dados de pesquisa1 colhidos em dis- 

sertações e teses acadêmicas. Como não 

podia deixar de ser, vale-se ainda do acervo 

bibliográfico fornecido pela Uteratura na- 

cional e estrangeira. 

Está dividido em três partes: uma visão 

teórica geral; um exame de pesquisas sobre 

cultura brasileira; e considerações finais em 

tomo de transferência de tecnologia para de- 

senvolvimento organizacional. 

VISÃO PANORÂMICA 

DO ASSUNTO 

A preocupação com a cultura da organi- 

zação tomou vulto na década de 60, quando 

1 A autora agradece à FINEP que possibilitou 
esses estudos. 

os consultores de DO fizeram afirmações do 

tipo desta: 

"Todas as equipes, sem exceção, têm suas 

próprias culturas. A clareza de suas metas e 

objetivos, o comportamento dos indivíduos 

para atingi-los, as normas e padrões de con- 

duta que cada um espera de todos os outros, 

são algumas das propriedades dos padrões de 

cultura. Outros aspectos culturais incluem as 

maneiras pelas quais os esforços conjuntos 

são coordenados, as formas pelas quais as 

discordâncias e os conflitos são resolvidos e 
o grau de franqueza com o qual as pessoas 

exprimem suas convicções" (Blake & 

Mouton, 1972). 

Revisando a literatura encontramos muita 

ambigüidade nos conceitos. Cultura é usada, 

às vezes, como sinônimo de clima, conforme 

nas citações que seguem: 

As organizações, como impressões digitais e 

flocos de neve sao sempre únicas. Cada uma 

tem sua própria cultura, tradições e métodos 

de ação, os quais, em sua totalidade, com- 

preendem o clima para as pessoas" (Davis 

1972). v 
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"Atividades de mudança e desenvolvimento 

não acontecem num vácuo. Estão sempre 

apoiadas num clima ou 'cultura' organiza- 

cional existente — um conjunto de costumes 

e padrões típicos do modo de fazer as 

coisas" (Porter et ai., 1975). 

"Qualquer que seja a estratégia, o desenvol- 

vimento organizacional quase sempre se con- 

centra nos valores, atitudes, relações e clima 

organizacionais" (Bennis, 1972). 

No intuito de melhor definir as dimensões 

de análise, a autora (Souza, 1978,a) propõe 

um modelo triádico (inspirado em Berne, 

1966), descrito como segue. 

Cultura organizacional é o conjuno de fe- 

nômenos resultantes da ação humana, vi- 

sualizada dentro das fronteiras de um sis- 

tema. Essas manifestações podem ser agru- 

padas em três categorias: 

1. aquelas que envolvem preceitos, regu- 

lamentos, normas, valores, autoridade, tra- 

dições, isto é, aspectos normativos; 

2. aquelas que envolvem tecnologia, pro- 

cessamento, modos de fazer e aparelhos, isto 

é, aspectos instrumentais (aqui também se 

inclui o modo como a organização transa- 

ciona com seu ambiente); 

3. aquelas que envolvem o caráter emo- 

cional ou seja: as manifestações de agressão, 

afeto, bom humor, ansiedade, etc. 

Preceitos, tecnologia e caráter são inter- 

dependentes. A dominância de um elemento 

se reflete nos outros dois. Mais evidente é a 

relação entre preceitos e caráter; quando um 

se acentua, o outro reage: exageros norma- 

tivos despertam rebeldia e liberalidades do 

caráter provocam reforço das restrições. 

As organizações têm subculturas em suas 

diversas unidades. Um departamento de ven- 

das, por exemplo, tem preceitos, tecnologia 

e caráter diferentes do departamento finan- 

ceiro. 

Pode-se ir mais longe ainda e identificar 

subculturas na linha vertical, conforme o 

escalão hierárquico. 

Embora as organizações tenham sua cul- 

tura individual, é possível agrupá-las em 

tipos, a partir de características iguais. 

Temos, assim, que as organizações públicas 

se diferenciam culturalmente das empresas 

privadas (Souza, 1977,1978, b). 

Harrison (1972) identificou quatro tipos 

organizacionais, conforme os valores (pre- 

ceitos), modo de lidar com o ambiente ex- 

terno (tecnologia) e comportamento de seus 

membros (caráter). Definiu-as como orien- 

tadas para: poder, papéis, tarefas ou pessoas. 

As organizações não são impermeáveis a 

outras culturas mais amplas. Como exemplo, 

cita-se o caso de empresa familiar alemã pro- 

testante, que sofre influência da cultura 

étnica e religiosa (Souza, 1978, a). 

Mais conhecidas são as influências da cul- 

tura nacional e regional, estudadas especial- 

mente através dos estilos gerenciais típicos 

(Weinshall, 1977). 

Pierre Weil (1972) ainda chama atenção 

que "as organizações têm a tendência para 

escolher homens cuja personalidade indivi- 

dual se coadune com a cultura da organi- 

zação" 

Por fim, vale citar Mueller (1970, p. 80) 

que sintetiza de modo feliz a presença das 

diversas manifestações culturais na dinâmica 

empresarial: 

"O executivo sobrevive, ano após ano, atra- 

vés de sua habilidade em viver e reagir con- 

tinuamente com diversas 'culturas': sua pró- 

pria organização, competidores, fornece- 

dores, usuários, acionistas, banqueiros e go- 

verno. Ele as joga o tempo todo, exercendo 

seus poderes intuitivos e de raciocínio infe- 

rencial, evitando fricção e conflito entre cul- 

turas" 

CULTURA ORGANIZACIONAL 

BRASILEIRA 

A cultura de um país é em grande parte 

determinada pelo caráter do seu povo. O bra- 

sileiro tem sido descrito como individualista, 
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sentimental, indolente e tolerante (Leite, 

1954); afetivo, irracional, místico, resignado, 

dócil e bondoso (Azevedo, 1964); inclinado 

ao fausto exterior, hospitaleiro e despreocu- 

pado com o futuro (Diegues, 1960); cordial, 

erótico, lúdico e cartorial (Penna, 1972); 

com gosto pelo barroco e o abstrato (Kelly, 

1979); mais seduzido pela formação universi- 

tária do que técnica (Rattner, 1979; Chaves, 

1980). 

Sobre esse pano de fundo, como acontece 

também com outros países, encontram-se no 

Brasil regiões culturais diferenciadas, devido 

a fatores geográficos, étnicos e históricos. Já 

são proverbiais a eloqüência do baiano, a 

prudência do mineiro, a malícia do carioca, a 

atividade do paulista e o machismo do gaú- 

cho. 

É preciso não perder de vista, no entanto, 

que estamos lidando com estereótipos. Esses 

clichês ficam menos nítidos na vida organiza- 

cional, que impõe uma cultura própria, com 

seus preceitos e tecnologia, obrigando os in- 

divíduos a desempenhar papéis prescritos. 

Poucos estudos existem sobre culturas or- 

ganizacionais brasileiras. Mais encontrados 

são os de estilo gerencial, provavelmente por 

serem menos complexos para medir. 

O ESTILO GERENCIAL BRASILEIRO 

O tratamento deste tópico será restrito a 

dados fornecidos por pesquisas. 

Dentre essas destacam-se os trabalhos de 

Farris, Butterfield, Braatz, Venosa e Souza 

que podem ser sintetizadas nas citações que 

seguem: 

"O supervisor eficiente nos bancos brasi- 

leiros é aquele que possui alta capacidade 

técnica, altos padrões de desempenho e que 

supervisiona de maneira relativamente rigo- 

rosa, mas não punitiva'' (Farris, 1972). 

"Os resultados apresentados nos estudos em- 

píricos e a delineação dos perfis, com base 

em estudos descritivos, demonstram que o 

autoritário — também chamado individua- 

lista, particularista ou personalista, ainda 

predomina nas sociedades latinas, em geral, e 

no Brasil, em particular" (Braatz, 1973). 

"A evidência empírica sugere que nossa 

amostra não percebe, nem deseja que as or- 

ganizações adquiram uma forma participa- 

tiva plena" (Venosa, 1974). 
4'Conforme já havia sido apontado por 

Butterfield e Farris, o nosso estilo gerencial 

situa-se entre autoritário benevolente e con- 

sultivo" (Souza, F., 1976, p. 74). 

Outro grupo de estudiosos dedicou-se à 

pesquisa de estilo gerencial, quanto à aber- 

tura e feedback das comunicações com seus 

subordinados. Uma amostra americana de 

mil executivos revelou os seguintes escores: 

abertura 29^ feedback 32. Utilizando o mes- 

mo instrumento no Brasil, foi encontrado: 

— 130 executivos de 19 e 29 escalão de 

empresas públicas de Belo Horizonte (com 

mais de 100 empregados), apresentaram 

abertura 32 e feedback 29 (Moraes, 1978); 

— 250 executivos de 19 e 29 escalão de 

organizações públicas de Florianópolis (com 

mais de 100 empregados), apresentaram 

abertura 35 e feedback 32 (Girardi, 1980); 

— 362 executivos de pequenas e médias 

empresas particulares de Porto Alegre (entre 

10 e 250 empregados), revelaram abertura 

31 e feedback 30 (Secco, 1980). Note-se o 

papel da cultura regional e cultura organi- 

zacional como prováveis variáveis interve- 

nientes. 

Mais três trabalhos são interessantes citar. 

Investigando o modo como os administra- 

dores públicos da Secretaria da Saúde do Rio 

Grande do Sul manejam o conflito, Cardoso 

(1979), encontrou que "a maior incidência 

da forma de administração das situações de 

conflito está embasada na conduta de aco- 

modação" (46,47%). 

Bertero (1977) corrobora com esse acha- 

do: 

"Não há dúvida de que a maneira brasÜeira 

de visualizar o conflito está mais próxima do 

corporativismo ibérico do que ao conflito 
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criativo e gerador de soluções de que nos 

falam os executivos, professores e consul- 

tores norte-americanos. E as nossas classes 

dirigentes bem como o estilo administrativo 

nacional, têm sido pouco tolerantes em re- 

lação ao conflito em suas várias manifes- 

tações" 

O outro trabalho que é oportuno men- 

cionar refere-se â atitude do empresário fren- 

te aos acidentes de trabalho. Matos (1979) 

encontrou que os dirigentes de pequenas 

agroindústrias, quando menos jovens, são 

menos flexíveis e mais conservadores em 

suas atitudes e ideologias a respeito dos aci- 

dentes de trabalho e sua prevenção. 

A mesma mentalidade conservadora e 

convencional foi descoberta por Prompt 

(1980) ao pesquisar a opinião de administra- 

dores bancários, gaúchos frente à mão-de- 

obra feminina. 

Até aqui os dados indicam um estilo ge- 

rencial conservador e paternalista (preceitos 

culturais) frente a uma população afetiva e 

tolerante (caráter cultural). 

A ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA 

Não existe acervo de pesquisas suficientes 

para identificar uma "organização brasileira 

típica" Os estudos esparsos revelam tipos 

organizacionais, conforme o ramo de ativi- 

dade e a área pública ou privada. Encon- 

tram-se, também, detectadas subculturas or- 

ganizacionais, conforme o nível hierárquico 

e conforme as funções departamentais. 

Passaremos a descrever os achados de al- 

gumas pesquisas. 

Em estudo comparativo de três empresas 

(uma financeira, uma de prestação de ser- 

viços técnicos e outra comercial de varejo) 

foi encontrado que a primeira tinha sua mo- 

tivação mais alta em poder; a segunda era 

mais motivada em realização; e na terceira 

predominavam os motivos de afíliação 

(Souza, 1980, b). 

Um estudo horizontal com sete unidades 

de uma secretaria de Estado do Nordeste re- 

velou características peculiares para cada 

unidade e um quadro geral "pouco motivado 

para o poder e mais centrado em afiliação" 

(Souza, 1980, a, p. 124). 

Claras diferenças de percepção, sobre a 

cultura e o clima organizacional, também 

foram encontradas em trabalhos com pessoal 

universitário, revelando subculturas adminis- 

trativas, docentes e discentes (Souza, 1977; 

Fischel, 1979). 

Em termos de nível hierárquico, essas di- 

ferenças perceptivas também apareceram, re- 

velando que o escalão do topo avalia as di- 

versas dimensões organizacionais com mais 

pessimismo do que o segundo escalão (Sou- 

za, 1980, b). 

Em pesquisa internacional com indústrias 

de grande, médio e pequeno porte, Souza 

(1976) encontrou que as organizações brasi- 

leiras, em comparação com as estrangeiras 

(EUA, Itália, luguslávia, Áustria e Israel) re- 

velavam: 

— melhor atitude com a liderança da em- 

presa e maiores problemas de comunicação; 

— os escalões inferiores percebiam mais 

poder no topo do que este percebia (embora 

a diferença fosse pequena); 

— salário muito determinante de satis- 

fação no trabalho (em 39 lugar para o Brasil 

e 99 para os demais países); 

— motivação no trabalho mais determi- 

nada por educação, salário e fatores intrín- 

secos, enquanto que para os outros a autori- 

dade e influência do cargo eram os principais 

motivadores; 

— tanto para os brasileiros, como para os 

estrangeiros, a falta de educação foi o prin- 

cipal determinante de alienação, isto é, quan- 

to mais educado, mais exercício de crítica 

das condições de trabalho e do sistema orga- 

nizacional. 

Por fim, é interessante citar os achados de 

Dantas et al. (1979) que diz: "adotando ter- 

mos utilizados pelos vinte consultores em 

seu depoimento, pode-se caracterizar a cul- 

11 



Considerações em Tomo de D.O. e Cultura Organizacional 

tura organizacional brasileira e o homem de 

empresa da seguinte forma: 

Cultura 
Organizacional 

- paternalista 
- super-herarquizada 
- conservadora 

- sem tradição 
- com fortes valores 

econômicos 

Homem 

- imediatista 
- imaturo 
- improvisador 

~ 'os achólogos' 
- analfabeto do ponto 

de vista gerencial 

Verifica-se que o aspecto tecnológico da 

cultura organizacional é obscurecido, so- 

bressaindo os aspectos do caráter brasileiro. 

A identificação configura-se como um este- 

reótipo" 

Cabe, por último, um chamado de alerta. 

Os resultados de qualquer pesquisa devem 

ser encarados como um retrato transitório, 

sujeito a alterações, em virtude do acelerado 

das mudanças sociais e tecnológicas da atua- 

lidade (Souza, 1979, a). 

TRANSFERÊNCIA DE 

TECNOLOGIA GERENCIAL 

Consultores e administradores preocu- 

pam-se com a importação de tecnologia de 

DO. 

"O questionamento sobre a adaptação do 

DO provocou uma série de críticas aos tra- 

balhos de consultoria que vêm sendo reali- 

zados no Brasil, quase todas focalizando o 

próprio consultor (...) A analogia entre o pa- 

cote (o mau DO) e roupa feita, e o bom DO 

e a roupa sob medida, é recorrente no de- 

poimento de diversos entrevistados" (Dan- 

tas, 1979). 

O tema, na verdade, é complexo e é pre- 

ciso acautelar-se quanto a simplificações e 

generalizações apressadas. 

DO não é apenas uma tecnologia para me- 

lhorar a eficácia da organização. Mais do que 

isso, é também um instrumento para tomar 

o ambiente organizacional mais consentâneo 

com a qualidade de vida que os direitos hu- 

manos exigem no mundo atual. DO, por- 

tanto, é fruto de uma fase histórica, em que 

valores autoritários e tecnocráticos estão 

sendo questionados. A humanidade caminha 

para um respeito maior às necessidades pes- 

soais — querendo isto dizer que nem todos 

devem ser enquadrados em parâmetros 

iguais. A busca é de autonomia e respeito 

mútuo, tanto em termos individuais como 

culturais (Souza, 1979, a). 

Sem pretensões a esgotar o assunto, serão 

enumeradas algumas considerações que nos 

parecem relevantes: 

1. O primeiro reparo a fazer é que DO 

precisa ser adaptado não só a culturas de na- 

cionalidade diversa, mas também a culturas 

organizacionais diferentes, dentro da mesma 

cultura nacional. Os preceitos, a tecnologia e 

o caráter são diferentes numa indústria ou 

numa entidade de prestações de serviços 

(Baum, 1977), numa empresa de grande ou 

de pequeno porte, numa organização pública 

ou particular, numa firma local ou multina- 

cional (Vansina, 1975), etc. 

2. A segunda consideração refere-se à 

crescente transferência de tecnologia em ter- 

mos mundiais. Observa-se uma cultura orga- 

nizacional internacional, de caráter industrial 

e burocrático, transcendendo as fronteiras 

dos países. A Volkswagen e a Shell têm mais 

semelhança entre si do que com os sistemas 

sócio-técnicos das empresas familiares de 

seus respectivos países. Nesse sentido, DO 

pode ter mais penetração cruzando frontei- 

ras, do que dentro delas (Kahl, 1968; Souza, 

1978, a). 

3. Ao trabalhar-se com as organizações e 

sua cultura, dividida em preceitos, tecnologia 

e caráter, percebe-se que a tecnologia é a me- 

nos resistente as mudanças, quer dentro quer 

fora das fronteiras nacionais. A tecnologia 

apóia-se em dados científicos e, por isso mes- 

mo, é universal. Ela, no entanto, pode ou 

não ser conveniente e válida, em vista dos 

valores (preceitos) de uma organização parti- 
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cular ou país específico. Mais ainda, o cará- 

ter cultural pode ser incongruente com técni- 

cas ou os valores importados. 

O caráter e os preceitos culturais são os 

mais resistentes à mudança. DO, com sua 

tecnologia gerencial, lida com essas áreas in- 

terdependentes e não claramente delimita- 

das. Não se pode, portanto, fazer afirmações 

categóricas de que DO é transferível ou não, 

pois isso vai depender do contexto. 

4. O consultor de DO assume papéis dife- 

rentes, conforme a organização e os proble- 

mas que enfrenta (Souza, 1975,1979, b). Os 

executivos de topo, que contratam uma con- 

sultoria, estão dispostos a reexaminar os pre- 

ceitos organizacionais e esperam do consul- 

tor uma função de assessoria. Os outros esca- 

lões, no Brasil, pelas características paterna- 

listas do sistema, colocam o consultor num 

papel orientador e prescritivo — o qual é pre- 

ciso saber manejar. 

5. Cabe aqui, portanto, uma outra inda- 

gação em termos de tecnologia gerencial. Até 

que ponto os valores professados pelo DO — 

abertura, autenticidade, cooperação — reco- 

nhecem características típicas dos adminis- 

tradores? McClelland (1975), por exemplo, 

detectou o "perfil imperialista", mais co- 

mum entre executivos, caracterizado por alta 

motivação para o poder e realização, acom- 

panhados de reserva afetiva e individualismo. 

Maccoby (1977) identificou não só um, 

mas quatro perfis típicos de administradores: 

o lutador das selvas, o homem organiza- 

cional, o artesão e o jogador. Nenhum deles 

se enquadra aos ideais defendidos pelo DO. 

6. DO, portanto, não pode ser encarado 

como um paradigma geral. A imagem do ca- 

leidoscópio serve melhor: meia dúzia de ele- 

mentos básicos são ativados para alcançar 

um resultado singular. A primeira regra de 

DO é diagnosticar a cultura local e o perfil 

do gerente, a fim de ajudar a organização no 

seu processo de crescimento. Isto quer dizer 

que não há respostas pré-fabricadas, mas sim 

descoberta de alternativas; isto quer dizer 

que não se implantam práticas alienígenas 

inaceitáveis, mas que o desenvolvimento se 

faz paulatino e adaptativo, mais rápido em 

alguns lugares e mais lento em outros. 

7. Em termos de Brasil, é preciso lembrar 

que as estereotipias são generalizações 

abstratas, em boa parte defasadas de uma 

nova realidade social que surge em pontos 

diversos: uma conscientização sindical, um 

questionamento do poder, uma elevação do 

nível de educação. 

Nosso paternalismo — mesmo que verda- 

deiro — não é infenso ao progresso. 

8. Em conclusão: se conceituarmos DO 

como uma técnica gerencial democrática (no 

sentido amplo que o termo comporta) sua 

aplicação fica restrita àqueles grupos cujo de- 

senvolvimento se compatibiliza com esses va- 

lores. Mas se conceituarmos DO como um 

processo de mudança, vinculado aos valores 

culturais vigentes, sua aplicação é bem mais 

ampla. O consultor é um agente de mudan- 

ças que ajuda a encontrar as alternativas de 

progresso mais condizentes com a realidade 

organizacional específica. 

9. E podemos citar Bennis (1976) para 

finalizar: 

"Tendo em vista esta acentuada taxa de 

transformação (com a qual se depara a orga- 

nização hoje em dia) a maior confiança na 

ciência, para o êxito das empresas indus- 

triais, o crescente número de profissionais 

associados a elas e o 'ambiente de contexto 

turbulento' com que as mesmas se defron- 

tam, podemos prever uma demanda sempre 

maior para descobertas sociais, a fim de su- 

prir e corrigir de um modo significativo nos- 

sas noções tradicionais de esforço organi- 

zado." 
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CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA DE SALÁRIOS E 

SATISFAÇÃO EM INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

Roberto Coda 

Professor Assistente do Depto. de Administração da FEA-USP 

INTRODUÇÃO 

Uma análise comparativa entre a evolução 

dos modelos e sistemas teóricos de adminis- 

tração de cargos e salários e a respectiva apli- 

cação, revela uma defasagem entre a teoria e 

a prática. A administração salarial na maioria 

das empresas e, particularmente nas institui- 

ções de pesquisa e desenvolvimento, não tem 

se preocupado em incorporar às práticas vi- 

gentes as contribuições desenvolvidas nas 

teorias da Administração e das Ciências do 
Comportamento Humano. 

Muito tem sido pesquisado a respeito dos 

aspectos relacionados ao salário na situação 

de trabalho. Salário como motivador, satisfa- 

ção associada ao salário, determinantes da re- 

muneração, eqüidade salarial, são exemplos 

de fatores que vêm despertando o interesse 

de diferentes estudiosos, principalmente em 

trabalhos e publicações na Europa e Estados 

Unidos. 

Embora tenha havido contribuições teóri- 

cas significativas, não se observa na prática 

tentativas de aplicação das mesmas, sendo as 

seguintes as principais críticas feitas aos 

atuais sistemas de administração salarial 

(Teixeira, 1973): 

— rigidez na aplicação de determinados ins- 

trumentos e técnicas, desconsiderando-se 

as características variáveis dos fatores bá- 

sicos envolvidos em qualquer sistema de 

remuneração; 

— falta de observação dos equilíbrios inter- 

no e externo de salários; 

— desconhecimento por parte dos indiví- 

duos diretamente afetados do processo 

decisório associado à fixação do sistema 

de remuneração e suas políticas básicas; 

— preocupação exclusiva com o nível de re- 

muneração, ficando os aspectos compor- 

tamentais associados à estrutura salarial 

em segundo plano, desconsiderando-se 

também diferenças individuais na deter- 

minação dos salários (características do 

desempenho apresentado). 

A ausência destes aspectos analisados no 

ambiente das instituições ligadas à pesquisa e 

desenvolvimento é agravada ainda pelo baixo 
nível salarial das estruturas de remuneração 
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ali existentes. Este fato fez com que a direção 

destas organizações acabasse encontrando 

problemas para fixação e manutenção de 

pessoal qualificado em atividades de pesqui- 

sa, perdendo paulatinamente terreno para 

empresas atuando no sistema produtivo. 

A criação da Carreira do Pesquisador 

Científico, junto a organizações vinculadas à 

administração direta do Estado de São Pau- 

lo, representou então um passo para se ten- 

tar minimizar os problemas e garantir uma 

procura constante para cargos onde fossem 

realizadas essencialmente atividades de pes- 

quisa, orientando os elementos para as insti- 

tuições de pesquisa, colocando-as também 

como uma possibilidade alternativa de mer- 

cado de trabalho. 

Entretanto, apesar da melhoria represen- 

tada pela criação da carreira do pesquisador, 

pouco se tem feito para evitar ou contornar 

as críticas já citadas. Pesquisas, cujo objetivo 

seria avaliar os efeitos do tratamento que 

vem sendo dado aos salários sobre diferentes 

aspectos comportamentais dos indivíduos di- 

retamente afetados, são escassas, qualquer 

que seja o tipo de organização considerado e 

de profissional envolvido. 

O MODELO DE ESTUDO DA 

SATISFAÇÃO SALARIAL 

EM INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

Os comentários críticos referentes à admi- 

nistração salarial para cargos de pesquisa per- 

mitem caracterizar uma situação presente in- 

compatível com aquela desejada aprioristica- 

mente. Em termos ideais, seria desejável que 

as técnicas e procedimentos utilizados pelos 

responsáveis pela administração salarial para 

cargos de pesquisa estivessem planejadas e 

orientadas de maneira a possibilitar a satisfa- 

ção de determinados aspectos comportamen- 

tais dos indivíduos diretamente afetados. 

Assim, como planejar o desenvolvimento 

e a implantação de uma estrutura de remune- 

ração que atenda à satisfação de aspectos 

comportamentais de elementos atuando em 

instituições de pesquisa representa a pergun- 

ta básica que se constitui no problema cen- 

tral a ser abordado neste artigo. 

Uma resposta parcial para esta questão 

deverá ser obtida através do estudo dos rela- 

cionamentos existentes no modelo concei- 

tuai apresentado e comentado a seguir. 

Descrição do Modelo 

A fim de se tentar avaliar as influências 

das diferenças no tratamento de salários so- 

bre determinados aspectos comportamentais, 

foi definido um modelo conceituai, confor- 

me indicado abaixo. 

Características da 
Estrutura Salarial 

Flexibilidade 
Objetividade 
Formalização 
Comunicação 

Equilíbrio Interno 
Equilíbrio Externo 

SATISFAÇAO SALARIAL 

PARÂMETROS 
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0 objetivo principal do estudo, que, se 

atingido, fornecerá subsídios para solução de 

parte do problema, é representado tanto pela 

tentativa de verificação de qual o tipo de 

relacionamento efetivamente existente entre 

cada uma das características da estrutura de 

remuneração e a variável dependente "satis- 

fação associada ao pagamento", como pela 

aplicação das técnicas existentes para men- 

suração destas variáveis à realidade brasileira, 

tomando como sujeitos "pesquisadores" e 

"administradores de pesquisa" atuando em 

atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

dentro de diferentes instituições no Estado 

de São Paulo. 

Os parâmetros do modelo são represen- 

tados pelo tipo jurídico da instituição, o 

vínculo empregatício que regula os contratos 

de trabalho e as características (variáveis) de- 

mográficas dos diferentes pesquisadores, fa- 

tores estes que poderão exercer influências 

no comportamento da variável dependente e 

que serão, portanto, considerados durante os 

procedimentos de análise. 

Importância do Estudo 

Além das razões já citadas anteriormente, 

a escolha do presente tema acha-se apoiada 

também nos motivos comentados a seguir. 

Em primeiro lugar, este trabalho represen- 

ta uma tentativa de desenvolvimento de uma 

linha de pesquisa em administração de recur- 

sos humanos junto à FEA/USP, área em que 

pode ser observada uma necessidade de co- 
nhecimento e conclusões referentes à reali- 

dade e características de organizações e gru- 

pos de funcionários brasileiros. 

Em segundo lugar, o aspecto "satisfação 

salarial", apesar de controverso, dentro de 

limites, deveria ser sempre um dos pontos- 

chaves a ser alcançado, por qualquer sis- 

tema de remuneração, uma vez que, segundo 

Maslow, salário é antes de mais nada um 

meio para satisfação de necessidades, poden- 

do ser também considerado como uma das 

ferramentas para se administrar a motivação 

para o trabalho (McClelland, 1967). 

Finalmente, embora não seja a dimensão 

de menor importância, torna-se necessário 

avaliar as implicações das possíveis contri- 

buições do estudo sobre os papéis associados 

às instituições de pesquisa e seus integrantes, 

Para efeito deste estudo, o termo "Institui- 

ção de Pesquisa" será adotado em seu senti- 

do amplo, ou seja, caracterizando as insti- 

tuições cuja missão é a busca do conheci- 

mento e a prestação de serviços para a solu- 

ção de problemas prioritários da comunida- 

de. Segundo Marcovitch, as instituições de 

pesquisa estariam caracterizadas em institui- 

ções de pesquisa científica, quando buscas- 

sem o avanço da ciência e em instituições de 

pesquisa tecnológica, quando se preocupassem 

em desenvolver e utilizar adequadamente 

tecnologia para a solução de problemas do 

meio (Marcovitch, 1978). 

Na medida em que os resultados do estu- 

do permitirem um planejamento mais ade- 

quado das estruturas salariais das instituições 

no sentido de associar às mesmas um deter- 

minado grau de satisfação com o pagamento, 

teremos como conseqüência uma melhoria 

nas condições de trabalho dos elementos li- 

gados à pesquisa e desenvolvimento, facili- 

tando assim, aos mesmos, o cumprimento de 

seu próprio papel. 

Contribuições do Estudo 

O desenvolvimento do trabalho foi plane- 

jado de maneira a permitir a obtenção das 

seguintes contribuições para a administração 

de salários das instituições de pesquisa e de- 

senvolvimento : 

— Tentar avaliar os possíveis efeitos da siste- 

matização de salários sobre a variável de- 

pendente "satisfação salarial" 

— Fornecer elementos para identificação de 

quais as características da estrutura sala- 

rial ligadas à satisfação com o salário. 

— Permitir o planejamento da estrutura sala- 
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rial para atingimento da satisfação asso- 

ciada ao salário. 

- Fornecer subsídios para que a estrutura 

de remuneração se constitua em uma fer- 

ramenta para melhoria da situação de tra- 

balho do pessoal ligado à pesquisa e de- 

senvolvimento nas instituições, possibili- 

tando assim o aumento do grau de efi- 

ciência das mesmas. 

Este incremento na eficiência deverá se 

refletir em aumento na eficácia destas insti- 

tuições, permitindo que as mesmas atendam 

restrições impostas pelo próprio ambiente 

onde atuam. Sendo eficazes, as instituições 

de pesquisa alocam seus recursos e definem 

suas estratégias de modo adequado, contri- 

buindo para o desenvolvimento econômico e 

social em diversos setores e conseqüente re- 

solução de problemas de caráter nacional. 

a satisfaçAo salarial - 

TEORIA E PRINCIPAIS PESQUISAS 

O papel desempenhado pelo salário nas 

organizações vem sendo objeto de freqüentes 

análises e estudos por diferentes teóricos e 

escritores da teoria administrativa, constitu- 

indo-se até mesmo em polêmica, no que diz 

respeito aos aspectos motivacionais a ele as- 

sociados. A teoria motivacional de Herzberg 

classifica o salário como fator de higiene, ou 

seja, ligado à insatisfação com o trabalho, 

caso não venha a receber tratamento adequa- 

do na organização (Herzberg, 1959). Segun- 

do Procópio (1976), o pagamento é conside- 

rado como um fator que desempenha um de- 

terminado número de funções que contri- 

buem para a eficácia organizacional. É uma 

recompensa que pode ser usada para fazer 

com que os empregados se sintam satisfeitos 

com seu emprego, para motivá-los, fazer com 

que se indetifiquem com a organização e ne- 

la permaneçam. Esta posição caracteriza a 

importância do salário para os funcionários, 

restando também mencionar que, do ponto 

de vista do empregador, este representa um 

custo significativo dentro dos desembolsos 

operacionais. Na opinião de Lawler (1971), 

estas duas dimensões, já justificam qualquer 

pesquisa associada à remuneração. Entretan- 

to, conforme exposto por Shapiro e Wahba 

(1978) não foi antes do interesse dos psicó- 

logos e cientistas do comportamento pelo sa- 

lário, que um novo papel foi a ele atribuído, 

ou seja, o impacto exercido pelo salário na 

atitude do empregado em relação ao seu tra- 

balho, particularmente se considerada a satis- 

fação associada ao pagamento. Segundo estes 

autores, além das razões já apontadas para 

estudo do salário e da satisfação salarial, tor- 

nam-se importantes as investigações sobre es- 

tes temas, uma vez que as mesmas podem 

contribuir significativamente para o entendi- 

mento básico da satisfação no trabalho, mo- 

tivação, identificação com a organização, 

coesão de grupos e eqüidade. 

O Modelo Teórico 

da Satisfação Salarial 

Lawler (1971), um dos pesquisadores 

mais interessados no problema da satisfação 

salarial, desenvolveu um modelo que permite 

a identificação dos diferentes aspectos a ela 

associados. Segundo seus estudos e pesqui- 

sas, a satisfação é obtida pela diferença entre 

os montantes que o indivíduo percebe rece- 
ber e aquele que ele percebe deveria receber. 

Quando o indivíduo sente que o montante 

atual percebido é igual ao montante que de- 

veria perceber, ele está então satisfeito com 

seu salário. Se acreditar que o montante 

atual é menor do que aquele que deveria re- 

ceber, então estará insatisfeito com seu salá- 

rio. Entretanto, se o montante atual for 

maior do que aquele que ele acredita deveria 

receber, fazendo com que a diferença entre 

os montantes seja negativa, então o indiví- 

duo terá sentimentos de culpa e de ineqüi- 

dade, pressuposto este, compatível às desco- 
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bertas de Adains(1963) e Jaques(1961). 

0 modelo de Lawler pode ser dividido em 

duas categorias diferentes em relação ao tra- 

balho. São elas as "contribuições" (job inputs) 

e "recompensas" (job outcomes) do traba- 

lho, ambas em termos de percepção do em- 

pregado. 

As entradas são representadas pela per- 

cepção das características do cargo (ou tra- 

balho) e das contribuições individuais, todas 

elas influindo na percepção de quanto o em- 

pregado acha que deveria receber. As saídas 

são representadas pelo salário atual e recom- 

pensas não monetárias que determinam a 

percepção sobre o que o empregado está efe- 

tivamente recebendo. 

Estas considerações permitem caracterizar 

a satisfação salarial como uma avaliação feita 

pelo indivíduo de seu salário. Antes da análi- 

se detalhada do modelo proposto por Law- 

ler, torna-se necessário examinar, em caráter 

complementar ao modelo, os referentes co- 

Habilidade 
Experiência 
Treinamento 
Esforço 
Idade 
Tempo de Casa 
Educação 
Lealdade 
Desempenho Passado 
Desempenho Atual 

Percepção sobre as 
contribuições indi- 
viduais no trabalho 

Percepção sobre as 
contrib. e recomp. 
de outros no trab. 

Nível do Cargo 
Grau de Dificuldade 
Tempo no Cargo 
Responsabilidade 

Caracteristicas 
percebidas do 
cargo 

Recompensas 
não-monetárias 
percebidas 

Status 
Segurança 

Salários passados 
(histórico) 

Salários percebidos 
de outros 
(referentes) 

Montante atual 
do salário 
($) 

mumente usados pelos indivíduos dentro 

desse processo de avaliação. Conforme espe- 

cificado por Goodman (1974), são três as 

classes de referentes utilizadas na avaliação 

de salários: 

"Outros" — um indivíduo pode julgar seu sa- 

lário através do exame da sua ta- 

xa salário/contribuição prestada, 

com a mesma taxa para outros 

indivíduos em posição seme- 

lhante, na organização ou fora 

dela. 

"Sistema" — esta classe é representada pelos 

aspectos estruturais do sistema 

de administração salarial, atra- 

vés de critérios de promoção e 

aumento, influenciando a ex- 

pectativa de ganhos futuros. 

"O Próprio" — esta classe indica a avaliação 

feita pela pessoa do montan- 

te de seu salário em relação a 

Montante 
percebido 
que deveria 
receber 

Montante 
percebido 
do salário 
recebido 

a = b 
. Satisfação 

Salarial 

a > b 
Insatisfação 
Salarial 

a < b Culpa 
Ineqü idade e 
Desconforto 

Fig. 1 - Modelo dos Determinantes da Satisfação Salarial 
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montantes recebidos em car- 

gos anteriores e em relação à 

capacidade e adequação do 

mesmo para prover suas ne- 

cessidades ou as de sua famí- 

lia. 

Goodman ressalta ainda que, apesar das 

categorias serem teoricamente independen- 

tes, os indivíduos podem usar diferentes 

combinações destas na avaliação de seus sa- 

lários. 

A figura 1, que se encontra na pag. ante- 

rior, representa graflcamente o modelo defi- 

nido por Lawler. 

Análise do Modelo 

Segundo as análises efetuadas por Wahba 

e Shapiro (1978) com base na descrição do 

modelo elaborado pelo próprio Lawler 

(1971), são os seguintes os principais dados 

de pesquisa em relação à satisfação salarial e 

seus condicionantes: 

- Indivíduos com percepção de grandes 

contribuições para o trabalho estarão 

mais insatisfeitos com o salário do que 

aqueles com percepção de baixas con- 

tribuições. 

— Indivíduos que percebem que seu traba- 

lho exige muito em termos de dificuldade 

e complexidade estarão mais insatisfeitos 

com o salário, do que aqueles que perce- 

bem poucas exigências por parte da fun- 

ção que ocupam. 

— Indivíduos que percebem que estão rece- 

bendo poucas recompensas não-monetá- 

rias em seu trabalho estarão mais insatis- 

feitos do que aqueles que julgam receber 

muitas. 

- Indivíduos que percebem outros ocupan- 

tes de cargos similares como tendo uma 

taxa de contribuições/recompensas mais 

favorável e equilibrada estarão mais insa- 

tisfeitos do que aqueles que percebem a 

própria taxa como semelhante ou mais 

elevada do que aquelas usadas como refe- 

rência. 

— Indivíduos que recebem salários mais ele- 

vados estarão menos insatisfeitos do que 

aqueles que recebem salários mais baixos, 

ou seja, é positiva a correlação entre salá- 

rio e satisfação salarial. 

— Indivíduos com ganhos passados mais ele- 

vados estarão mais insatisfeitos do que 

aqueles com ganhos passados menos ele- 

vados. 

— Quanto mais um indivíduo perceber co- 

mo elevados os ganhos de outro escolhido 

como referente, mais insatisfeito ele se 

apresentará com o próprio salário, princi- 

palmente se o indivíduo tomado como 

base de comparação estiver ocupando 

uma posição que requer as mesmas ou 

menores contribuições. 

METODOLOGIA DO ESTUDO 

Características do Estudo 

O presente estudo apresenta um caráter 

exploratório. Dirigido a uma área na qual é 

reduzido o número de pesquisas realizadas, 

principalmente no Brasil, foi planejado de 

maneira a permitir um tratamento de asso- 

ciação ou correlacionai entre as variáveis in- 

cluídas. Esta abordagem, além de ajustar-se 

aos objetivos de identificação dos diferentes 

graus de associação das variáveis, oferece uma 

visão geral de possíveis relações existentes, 

proporcionando bases para predições poste- 

riores (Porter, 1961). 

A Mensuração da Variável 

Dependente — Satisfação Salarial 

A variável dependente (satisfação salarial) 

foi identificada pelas respostas a questioná- 

rio autopreenchível, através de duas manei- 

ras distintas. Em primeiro lugar, através de 

uma mensuração direta, mediante resposta à 
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seguinte questão: ções melhor descreve seu sentimento de sa- 

Assinale na escala abaixo, qual das afirma- tisfação com seu salário total na Instituição. 

1 

( ) 

Nenhuma 

Satisfação 

2 

() 

Pequena 

Satisfação 

3 

() 

Média 

Satisfação 

4 

() 

Grande 

Satisfação 

5 

() 

Satisfação 

Muito Grande 

A segunda maneira, de forma indireta, 

tenta combinar as recomendações teóricas 

constantes nos modelos de discrepância apre- 

sentado no item "a satisfação salarial", já va- 

lidados através de pesquisa eni organizações 

americanas. 

A variável "satisfação salarial", foi tratada 

em suas duas dimensões básicas, quer como 

uma diferença entre montantes, quer como 

uma percepção do pesquisador, uma vez que 

é hipótese desse trabalho o fato de que con- 

forme o indivíduo sente a satisfação com seu 

salário, que este poderá ter seu comporta- 

mento afetado dentro da Instituição. 

A mensuração foi feita através da questão 

a seguir, cujo valor da resposta foi, no pro- 

cesso de análise dos resultados, utilizado no 

cálculo da diferença, tomando-se como base 

o salário atual. 

Satisfação Salarial — Mensuração Indireta 

— Qual o salário total que você acha que de- 

veria receber para desempenhar as tarefas 

do cargo. 

9 

A Mensuração das Variáveis 

Independentes — Características da 

Estrutura Salarial 

das Instituições de Pesquisa 

As características foram estabelecidas em 

termos de diferentes graus quanto a percep- 

ção do próprio respondente sobre objetivida- 

de, formalização, flexibilidade, comunica- 

ção, equilíbrio interno e equilíbrio externo 

da estrutura de salários de instituição. Ado- 

tou-se a mensuração subjetiva destas proprie- 

dades existentes ou não na instituição, pois é 

também hipótese deste trabalho, ser o senti- 

mento do pesquisador sobre as mesmas, o 

fator que irá afetar seu comportamento em 

relação à variável dependente. 

A forma adotada para aferição destas va- 

riáveis é representada por escalas graduadas 

de 7 pontos (escala de Likert), cujos extre- 

mos indicam, respectivamente, graus "muito 

pequeno" e "muito grande" O respondente 

deveria assinalar um único valor para cada 

escala, identificando o ponto que melhor ex- 

plicasse a variável em questão. As definições 

operacionais usadas para cada variável encon- 

tram-se apresentadas a seguir, conforme fo- 

ram apresentadas aos pesquisadores. 

— Grau de Objetividade 

Grau em que o estabelecimento de salá- 

rios é baseado em métodos, técnicas e cri- 

térios mensuráveis, não subjetivos. 

— Grau de Formalização 

Esta variável foi subdividida em três per- 

guntas: 

Grau em que o estabelecimento de salá- 

rios está regido por: 

1. critérios definidos de tomada de deci- 

são, manuais, regras, procedimentos 

escritos e formulários; 
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2. regras existentes totalmente aplicadas; 

e 

3. regras e procedimentos bem detalha- 

dos. 

- Grau de Flexibilidade 

Grau em que a estrutura de salários é fle- 

xível, permitindo tratamento de casos 

excepcionais e resolução de problemas sa- 

lariais. 

— Grau de Comunicação 

Esta variável foi subdividida em duas per- 

guntas : 

Grau em que os critérios utilizados para o 

estabelecimento de salários: 

1. são divulgados pela organização entre 

seus diversos membros; e 

A composição e seleção da amostra se 

processou em dois estágios: a escolha da Ins- 

tituição e o conseqüente sorteio dos pesqui- 

sadores. 0 processo de amostragem para sele- 

ção das instituições foi intencional, enquan- 

to que para seleção dos pesquisadores foi uti- 

lizada a amostragem simples ao acaso, ado- 

tando-se a fração aproximada de 20%. 

A aplicação destes critérios conduziu à se- 

leção das mais importantes e significativas 

instituições de pesquisa do Estado de São 

Paulo. As cinco instituições ligadas à Admi- 

nistração Direta representam 35% do univer- 

so, atingindo dois terços dos pesquisadores 

científicos considerados nos diferentes ní- 

veis. Os dois núcleos de pesquisa das empre- 

sas de economia mista somados aos cinco la- 

boratórios das organizações particulares tota- 

lizam 70% da população considerada, consti- 

2. são entendidos por você. 

Composição 

da População e Amostragem 

Através de levantamentos junto ao Depar- 

tamento de Ciência e Tecnologia (DCET) da 

Secretaria de Estado de Cultura, Ciência e 

Tecnologia, diários oficiais do Governo esta- 

dual e consultas telefônicas a partir das rela- 

ções de participantes dos seminários do 

PACTo - Programa de Administração em Ci- 

ência e Tecnologia, obteve-se a composição da 

população de pesquisadores para os dois gru- 

pos de instituição, conforme sintetizado no 

quadro abaixo. 

tuindo 88% do universo de pesquisadores 

para esse grupo. 

Apesar das dificuldades naturais a qual- 

quer pesquisa de campo, a taxa de devolução 

dos questionários foi significativa, atingindo 

78,3%, porcentagem esta que representa 310 

questionários efetivamente utilizados duran- 

te a fase de análise dos resultados. 

RESULTADOS DO ESTUDO 

O formato de apresentação dos resultados 

considera as análises para os dois tipos de 

mensuração nos dois grupos de instituição. 

Os testes específicos elaborados foram os de 

associação (teste qui-quadrado), homoge- 

neidade de proporções e de correlação entre 

as variáveis independentes e a satisfação sa- 

larial. O nível de signifícância adotado foi no 

máximo de 10%. 

^sVínculos 

Quantidades 

Instituições de 
pesquisa ligadas 
à Administração 

Direta 

Instituições de 
pesquisa ligadas 

à Empresas de 
Econ. Mista e Emp. 

Particulares 

Número 14 10 

Pesquisadores 862 748 
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0 Sentimento de Satisfação 

Salarial nas Instituições 

de Pesquisa como Medida Direta 

A distribuição de freqüências absolutas e salarial encontra-se indicada no quadro a 

relativas para a medida direta da satisfação seguir. 

\ Satisfação 
\ Salarial 

\__Medida Dir. 
Tipode 
Instituição 

1 
Nenhuma 

Satisf. 

2 
Pequena 

Satisf. 

3 
Média 
Satisf. 

4 
Grande 
Satisf. 

5 
Sat. Muito 

Grande 
TOTAL 

ABS % ABS % ABS % ABS % ABS % ABS % 

Ligadas à 
Administração 
Direta 

3 60.0 30 51.7 79 41.8 22 44.9 7 77.8 141 45.5 

Ligadas à 
Empresas de 
Economia Mista 
e Particular 

2 40.0 28 48.3 110 58.2 27 55.1 2 22.2 169 54.5 

TOTAL 5 1.6 58 18.7 189 61.0 49 15.8 9 2.9 310 100 

Considerando-se as informações acima, 

observa-se numa primeira análise, a forte ten- 

dência central (escala 3) apresentada por esta 

forma de mensuração da satisfação salarial. 

O valor da média calculada para pesquisado- 

res ligados à Administração Direta e às em- 

presas de economia mista e particulares foi 

exatamente 3(três). 

— Testes de Associação e Correlação 

^v^Satisf. Salarial Associação Correlação 

VARIÁVEIS^--^^ Direta Particulares Direta Particulares 

Flexibilidade —     
Objetividade sim sim sim 4?   
Formalização sim - sim 3?   
Comunicação sim - sim 2?   
Equilíbrio Interno sim sim — sim 2? 
Equilíbrio Externo sim sim sim 1? sim 1? 

PARÂMETROS 

Vínculo Empregatício — —   
Idade sim sim sim 3?   
Sexo — — — 
Escolaridade - sim — 
Salário sim — sim 1? 
Tempo de Casa sim - sim 2?   
Tempo no Cargo sim — sim 4? - 
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- Testes de Proporção 

Os testes de proporção realizados conside- 

ram somente as características da estrutura 

salarial e apresentam resultados para pesqui- 

sadores independentemente do tipo de insti- 

tuição onde desempenham suas atividades. 

Esta análise global é justificada pelo fato de 

não haver diferença entre as proporções de 

pesquisadores satisfeitos entre as institui- 

ções, segundo a forma direta de mensuração 

da satisfação salarial. 

Os valores calculados indicaram que são 

maiores as proporções de pesquisadores que 

perceberam um grau elevado de objetividade 

(z=2,99), formalização (z=5,2), comunicação 

(z=3,2), equilíbrio interno (z=3,97) e equilí- 

brio externo (z=3,75) e que estavam satis- 

feitos com o salário, do que as proporções de 

Considerando-se as informações acima, 

observa-se a maior sensibilidade de mensura- 

ção proporcionada pelo índice de satisfação 

salarial, uma vez que as comparações são fei- 

tas levando-se em conta a relação existente 

entre os montantes recebido e desejado. A 

satisfação com o salário é maior para os pes- 

quisadores ligados às empresas de economia 

pesquisadores que também perceberam graus 

elevados destas variáveis e manifestaram-se 

insatisfeitos com o salário. 

O Sentimento de Satisfação Salarial 

nas Instituições de Pesquisa 

como Medida Indireta 

(Índice de Satisfação Salarial) 

A medida indireta da satisfação salarial é 

representada pelo cálculo do índice de satis- 

fação com o salário através da fórmula defi- 

nida por Katzell (vide Anexo 1) e em termos 

de discrepância percebida, conforme reco- 

mendado por Lawler e Porter. 

A distribuição de freqüências absolutas e 

relativas para o índice de satisfação salarial, 

encontra-se indicada no quadro a seguir. 

mista e particulares, sendo que neste grupo, 

84% dos respondentes apresentava até 30% 

de insatisfação, enquanto que para os pesqui- 

sadores ligados à instituições da administra- 

ção direta, esta porcentagem cai para 49%. O 

índice médio calculado através da rotina es- 

pecial em computador eletrônico indica os 

seguintes valores para cada grupo de insti- 

tuições. 

\ Tipo de 
Xlnstituiçao 

IndiceN. 
Sat. Sal. 
(intervalos) X. 

Lig. à Emp. de 
Econ. Mista e 
Particulares 

Ligadas à Ad- 
ministração 

Direta 
TOTAL 

ABS % ABS % ABS % 

0 a 0,30 
0,31 a 0,50 
0,51 a 0,60 
0,61 a 0,70 
0,71 a 0,80 
0,8 la 0,90 
0,91 a 0,99 

1 
6 

20 
53 
54 
15 

0,6 
3,5 

11,8 
31,4 
32,0 

8,9 

15 
22 
35 
28 
20 
10 

10,6 
15,6 
24,8 
19,8 
14,2 
7,0 

16 
28 
55 
81 
74 
25 

5,2 
9.0 

17,7 
26,0 
24,0 

8.1 

_1 (satisf. 
máxima) 20 11,8 11 8,0 31 10,0 

TOTAL 169 100% 141 100% 310 100% 
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— instituições da administração direta = 0,716 —índice médio geral de satisfação sala- 

— instituições de empresas de economia mis- rial =0,770 

ta e particulares = 0,815 

— Testes de Associação e Correlação 

^Nv^atisf. Salarial Associação Correlação 

VARIÁVEIS^\^ Direta Partic. Direta Particulares 

Flexibilidade   _ —   

Objetividade - - - - 
Formalização — — — — 
Comu nicação — — sim 29 — 
Equilíbrio Interno sim - - - 
Equilíbrio Externo — — sim 19 sim 

PARÂMETROS 

Vínculo Empregatício — ' — — — 

Idade sim sim sim 3? — 
Sexo - — — — 
Escolaridade sim - — — 
Salário sim sim sim 19 sim 
Tempo de Casa sim - sim 29 — 
Tempo no Cargo sim — sim 49 - 

- Testes de Proporção 

Os testes de proporção realizados, consi- 

deram somente as características da estrutu- 

ra salarial e apresentam resultados para pes- 
quisadores independentemente do grupo de 

instituições onde desempenham suas ativida- 

des. Esta análise global é justificada pelos 

mesmos motivos que determinam tratamen- 

to semelhante para a forma direta de mensu- 

ração da satisfação associada ao salário. 

Os valores calculados indicaram que são 

maiores as proporções de pesquisadores que 

perceberam um grau elevado de formalização 

(z=2,0), comunicação (z=2,38) e equilíbrio 

externo (z=2,5) e que estavam satisfeitos 

com salário, do que as proporções de pesqui- 

sadores que também perceberam graus eleva- 

dos destas variáveis e manifestaram-se insatis- 

feitos com o salário. 

CONCLUSÕES E 

IMPLICAÇÕES DA PESQUISA 

No que diz respeito ao tipo jurídico da 

instituição, tomado como parâmetro para a 

realização do estudo, constatou-se que o 

mesmo não pode ser caracterizado como um 

fator explicativo do número de pesquisado- 

res científicos satisfeitos, mas sim como fa- 

tor explicativo do número de pesquisadores 

científicos insatisfeitos com o salário. Isto se 

deve ao fato de que nas instituições ligadas à 

administração direta, os montantes recebidos 

são mais baixos em comparação com aqueles 

vigentes em instituições ligadas às empresas 

de economia mista e particulares. As análises 

de regressão indicaram ser significativa e po- 

sitiva a correlação entre satisfação com o sa- 

lário e salário atual recebido. 
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Esta conclusão verificou-se em relação às 

duas formas adotadas para a mensuração da 

variável "satisfação salarial", indicando que, 

na eventual elaboração de uma estrutura de 

salários, as características a serem a ela atri- 

buídas de modo a garantir a satisfação com 

os montantes definidos apresentam validade 

para os pesquisadores atuando tanto em ins- 

tituições da administração direta, como em 

instituições ligadas às empresas de economia 

mista e particulares. 

Apesar dos coeficientes de correlação en- 

tre a satisfação salarial e as características da 

estrutura de salários não serem elevados, os 

resultados indicados pelos testes de propor- 

ção servem como subsídios ao planejamento 

da estrutra de salários de instituições de pes- 

quisa. Será maior a possibilidade de se confe- 

rir o aspecto comportamental de satisfação 

com o pagamento à referida estrutura, caso 

seja exercida influência na percepção dos 

pesquisadores sobre os graus de formaliza- 

ção, comunicação e equilíbrio externo apre- 

sentados pela mesma. Os pesquisadores mais 

satisfeitos com o salário perceberam, igual- 

mente, maiores graus de formalização, comu- 

nicação e equilíbrio externo associados às es- 

truturas de remuneração de suas instituições. 

Em relação ao índice de satisfação sala- 

rial, cabe observar que o respectivo valor en- 

contrado (0,77), revelou-se elevado, não se 

comprovando, assim, na época, (19 semestre 

de 1979), a expectativa de grande insatisfa- 

ção com os montantes efetivamente recebi- 

dos pelos pesquisadores. Comparando-se este 

resultado com a indicação fornecida pela for- 

ma direta de mensuração (satisfação média) 

e considerando-se os cuidados tomados du- 

rante o levantamento das informações, fica 

também caracterizada uma maior adequação 

e sensibilidade desta metodologia (indireta 

para mensuração da variável satisfação sala- 

rial. Este índice mostrou-se ainda mais eleva- 

do para ocupantes de cargos de pesquisa em 

instituições ligadas às empresas de economia 

mista e particulares, podendo este fato ser 

explicado por duas razões distintas. Em pri- 

meiro lugar, os próprios montantes dos salá- 

rios nestas instituições são mais elevados, in- 

fluenciando positivamente a satisfação sala- 

rial. O outro motivo acha-se ligado às dife- 

renças de percepção sobre as características 

das estruturas salariais vigentes nas institui- 

ções, Neste grupo houve, particularmente, 

uma percepção de graus elevados em relação 

à característica "equilíbrio externo" de sa- 

lários, positivamente associada à satisfação 

com o pagamento e praticada pelas 

instituições ligadas às empresas mistas e parti- 

culares como meio para garantir a atração de 

profissionais competentes no mercado de 

trabalho. Por outro lado, no grupo de ins- 

tituições ligadas à administração direta, a 

percepção de graus elevados deu-se em rela- 

ção às características "comunicação" e 

"objetividade" Este fato, além de com- 

provar a expectativa, uma vez que a remu- 

neração é fixada por uma lei, explica, igual- 

mente, a menor satisfação, pois a objetivi- 

dade da estrutura de salários não se acha po- 

sitivamente relacionada à satisfação salarial. 

Para finalizar o presente artigo torna-se 

necessário elaborar algumas considerações de 

caráter geral sobre duas das variáveis toma- 

das como independentes no estudo e sobre a 

possível extensão dos resultados encontra- 

dos. 

A constatação de que a característica 

equilíbrio interno não se apresenta associada 

(segundo os testes de proporção) à satisfação 

salarial indica que devam existir planos de 

compensação diferenciados para ocupantes 

de cargos de pesquisa, até mesmo desvincu- 

lados dos demais porventura existentes, tais 

como, administrativos, executivos, técnicos, 

etc. Nesse caso, os resultados parecem com- 

patíveis às considerações teóricas de que, em 

cargos de pesquisa o próprio ocupante é 

quem "faz" o cargo, ficando assim compro- 

metidas as tentativas de comparação entre 

esses cargos e os demais existentes na Insti- 

tuição para fixação dos salários, fato este 
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que vem caracterizar a própria observação do 

equilíbrio interno. 

A constatação de que a característica 

objetividade não se apresenta associada (se- 

gundo os testes de proporção) à satisfação 

salarial indica existir a necessidade de pesqui- 

sas e estudos adicionais com o objetivo de se 

verificar a adequação dos métodos tradi- 

cionais de avaliação de cargos como determi- 

nantes básicos da estrutura de remuneração. 

Considerando-se como reforço o aspecto 

já mencionado de que para pesquisadores é o 

ocupante quem faz o cargo e que a idade se 

acha correlacionada à satisfação salarial, 

tem-se o comprometimento da análise e 

comparação das tarefas dos cargos como fer- 

ramentas adequadas para a fixação de salá- 

rios. Assim sendo, a abordagem denominada 

"curva de maturidade'5, cujo pressuposto bá- 

sico para determinação do salário reside na 

relevância da experiência individual do ocu- 

pante do cargo, apresenta-se mais compatível 

aos itens associados à satisfação salarial. 

Uma última implicação dos resultados diz 

respeito â restrição apresentada pelo vínculo 

jurídico das instituições da administração di- 

reta para observação das características liga- 

das à satisfação salarial de seus pesquisado- 

res, principalmente no que se refere ao equi- 

líbrio externo da estrutura de salários. O 

atendimento desta característica poderá im- 

plicar na transformação destas instituições 

em entidades mais flexíveis, como por exem- 

plo, fundações, caso os valores salariais defi- 

nidos na legislação que regulamenta a carrei- 

ra do pesquisador científico continuem a 

desconsiderar os montantes pagos pelo mer- 

cado de trabalho para cargos similares, difi- 

cultando, ou até mesmo eliminando os efei- 

tos positivos desta prática sobre a satisfação 

salarial. 

Resumindo-se, destes resultados tiram-se 

as seguintes recomendações para planeja- 

mento de implantação de estruturas salariais 

em instituições de pesquisa: 

- tomar as estruturas salariais mais formais. 

pelo estabelecimento de regras e critérios 

bem definidos de tomada de decisão, de- 

talhando e aplicando-os na fixação dos 

níveis salariais que irão compor a própria 

estrutura de remuneração; 

— divulgar e facilitar o entendimento por 

parte dos pesquisadores dos critérios utili- 

zados para a fixação dos respectivos salá- 

rios; 

— fixar os montantes salariais internos le- 

vando em consideração os níveis vigentes 

no mercado de trabalho para cargos simi- 

lares; 

— fixar os níveis salariais em função de va- 

riáveis demográficas, reconhecendo prin- 

cipalmente o tempo de casa (antigüida- 

de), tempo no cargo e idade dos pesqui- 

sadores como condicionantes da satisfa- 

ção salarial; 

— definir planos salariais especiais para car- 

gos de pesquisa, desvinculando-os daque- 

les porventura já existentes para outros 

profissionais; 

— substituir as técnicas e métodos tradicio- 

nais para estabelecimento de salários pela 

abordagem da curva de maturidade, uma 

vez que esta metodologia facilita a utili- 

zação de variáveis relacionadas à satisfa- 

ção salarial; e 

— pesquisar e definir sistemas de avaliação 

de desempenho adequados a cargos de 

pesquisa, em caráter complementar à uti- 

lização da curva de maturidade como de- 

terminante principal da remuneração. 

Quanto à possível extensão das conclu- 

sões desta pesquisa, os resultados encontra- 

dos sugerem uma aplicação das recomenda- 

ções também em empresas atuando na área 

de engenharia consultiva e de administração 

de inovações tecnológicas, uma vez que, nes- 

tas organizações, os trabalhos desenvolvidos 

por determinadas categorias profissionais 

acham-se revestidos de aspectos altamente 

técnicos e especializados, contribuindo para 

existência e desempenho de atividades com 
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natureza semelhante àquelas realizadas por 

pesquisadores científicos. 

A tentativa de implantação das recomen- 

dações sugeridas visa proporcionar aos pes- 

quisadores um maior sentimento de satisfa- 

ção associado aos montantes efetivamente 

recebidos. Este aumento da satisfação sala- 

rial irá implicar maior satisfação com o tra- 

balho como um todo, facilitando o atingi- 

mento dos padrões de eficiência esperados 

pela instituição. Sendo eficiente, a institui- 

ção poderá preocupar-se mais atentamente 

em atender às restrições impostas pelo am- 

biente onde atua, atingindo agora padrões de 

eficácia. Através desta eficácia, poderão 

cumprir adequadamente seu papel, contri- 

buindo para o desenvolvimento econômico e 

social dò país e conseqüente resolução de 

problemas de caráter nacional. 

ANEXO 1 

O Modelo de 

Discrepância de Katzell 

Este autor considera a satisfação salarial 

como a diferença entre o montante de 

salário desejado e o montante atual. Utiliza a 

seguinte fórmula para expressar as relações 

de seu modelo. 

I($D - $A)I 
s$ = 1 - ^ —  

$D 

onde, 

S$ representa a Satisfação Salarial; 

$D o Montante Desejado; e 

$A o Montante Atual. 

A satisfação salarial é caracterizada como 

um índice igual a 1 (um) menos o quociente 

da diferença absoluta entre os montantes de- 

sejado e atual pelo montante atual. Esta 

abordagem permite ao modelo se referir sem- 

pre à satisfação salarial em termos atuais, va- 

riando o índice entre 0 (zero) e 1 (um). O 

valor "1" indica o maior grau de satisfação 

mensurável e ocorre quando os montantes 

desejado e atual são iguais ($A = $D). Atra- 

vés deste modelo é possível igualmente ca- 

racterizar um grau menor de satisfação quan- 

do o montante atual é maior do que o dese- 

jado ($A>$D). É interessante observar-se 

também que a característica marginal do mo- 

delo levará à predição de uma menor insatis- 

fação salarial quando a diferença absoluta 

($D — $A) permanecer constante e o mon- 

tante desejado ($D) aumentar. Exemplo: 

$D = 20.000 e$A = 10.000=^8$ = 0,50 

$D = 60.000 e$A = 50.000 =>S$ = 0,83 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo dirige sua atenção aos respon- 

sáveis pelo planejamento, estruturação e ope- 

ração dos centros de tecnologia. Busca-se 

com o mesmo, identificar e analisar os prin- 

cipais gargalos que podem ser enfrentados, 

oferecendo algumas alternativas de solução 

com base nas experiências já acumuladas no 

exterior e no país. Apesar do mesmo se 

dirigir à gestão de todos os centros de 

tecnologia, ele se orienta, principalmente, 

para aqueles da empresa privada, já que 

alguns dos centros de tecnologia das empre- 

sas públicas (CEPEL, CPqD/TELEBRÁS) 

desempenham algumas missões complemen- 

tares. 

Num trabalho anterior (1), discutiu-se as 

funções críticas que o CT pode desempenhar 

na empresa, as suas alternativas de localiza- 

ção e as formas de custear suas atividades e 

os mecanismos que podem facilitar a transfe- 

rência de resultados para o setor produtivo. 

No presente trabalho lidar-se-á com os pro- 

blemas gerenciais que preocupam o adminis- 

trador de um centro de tecnologia, como por 

exemplo: 

0 que deve ser feito com prioridade? 

Quem vai pagar as despesas? Onde e como 

obter o pessoal qualificado? Como manter 

este pessoal permanentemente motivado ? 

Como obter recursos materiais para o plane- 

jamento e execução das atividades? Como 

fazer do centro um foco de irradiação de 

inovações? Como realocar recursos de uma 

atividade para outra? Como saber se o 

desempenho dos técnicos e dirigentes é 

aceitável? Como será obtido o devido prestí- 

gio nos diversos setores da empresa? Como 

motivar a administração superior a apoiar as 

iniciativas das unidades de P&D? 

Estas são algumas das perguntas que 

continuamente preocupam o administrador 

de um centro de tecnologia e para os quais 

não existe-uma resposta única. As respostas a 

estas perguntas serão influenciadas por fato- 

res como o tamanho da empresa, o tamanho 

do centro de tecnologia, o setor industrial no 
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qual está envolvido, a estratégia defensiva ou 

ofensiva adotada etc. Apesar das variações 

existentes é possível oferecer diretrizes, que 

são utilizadas para facilitar o processo de 

tomada de decisão. 

PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO 

E CONTROLE DAS ATIVIDADES DO 

CENTRO DE TECNOLOGIA 

Apesar do planejamento ser às vezes visto 

pelos técnicos como "uma boa ocupação 

para aqueles que nada querem fazer no 

presente", ele nunca deixou de ser necessá- 

rio. Ele é sempre feito formal ou informal- 

mente. O planejamento por si só é uma 

atividade complexa, difícil e que exige muito 

tempo de todos os membros da organização. 

Se esta atividade já é difícil em geral, ela é 

ainda mais difícil quando lidamos com P&D 

onde o grau de incerteza quanto aos resulta- 

dos e as necessidades de recursos é muito 

maior. A utilidade do planejamento trans- 

cende a necessidade de ter expresso o que 

será feito nos próximos 12 meses. Este 

resultado que aparece é o topo do iceberg de 

um esforço consideravelmente maior. 

De acordo com o Dr. K. Damaschke, 

diretor do Corporate R&D da Hoechst AG 

(2) e com base numa pesquisa realizada em 

38 grandes companhias associadas à Euro- 

pean Industrial Research Management Asso- 

ciation (EIRMA) as empresas planejam suas 

atividades de P&D para poder ter uma base 

quanto: 

— à limitação dos seus recursos e sua distri- 

buição; 

— à disponibilidade de recursos humanos e 

sua distribuição; 

— aos temas de P&D escolhidos; e 

— aos projetos e serviços de P&D a serem 

executados. 

O planejamento, portanto, é um instru- 

mento para alcançar consenso entre os diri- 

gentes do centro de tecnologia e os vários 

setores da organização: as unidades produti- 

vas, marketing e finanças. Este processo de 

consenso é longo e demorado. (Ele, obvia- 

mente, não deve sufocar a unidade, isto é, 

não deve inibir a execução de novos projetos 

e serviços que não foram previstos no plano, 

mas que são necessários num determinado 

momento). Para poder ser realizado com 

êxito é necessário que os responsáveis pela 

sua montagem tenham acesso a todas as 

informações necessárias, que todas as unida- 

des da empresa tenham a disposição de 

discutir com eles suas perspectivas futuras, 

seus problemas, suas necessidades. Somente 

com este elevado grau de comunicação (que, 

aliás a mobilidade acima mencionada ajuda a 

criar) é que é possível alcançar êxito na 

elaboração de um plano de P&D. 

O planejamento do centro de tecnologia 

deve envolver, não somente as unidades de 

Produção, mas sempre que possível, as uni- 

dades de Marketing e Finanças conforme os 

depoimentos abaixo: 

"O pessoal de Marketing e Produção partici- 

pam, junto com o chefe das unidades da 

Divisão de P&D, da fixação dos objetivos 

desta última. Os orçamentos são debatidos 

entre as unidades de P&D e os dirigentes dos 

centros de pesquisa, com a participação da 

unidade central de P&D quando se trata de 

centros multidivisionais. O orçamento de 

toda a Divisão de P&D é submetido à 

Direção Geral para aprovação" 

(Indústria de produtos químicos e têxteis) 

"Decide-se o início de projetos novos na 

Comissão de Avaliação de Projetos, após a 

obtenção de input das Divisões de P&D, 

Produção, Marketing e Finanças. Cada proje- 

to novo aprovado pela Comissão deve ser 

aprovado também pela Diretoria da Empre- 

sa" 

(Indústria de produtos farmacêuticos e 

equipamentos médicos) 
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Quando discutimos planejamento convém 

ter sempre em mente que em qualquer 

organização são vários os níveis de planeja- 

mento decorrentes de cada um dos sub-siste- 

mas organizacionais do centro de tecnologia. 

Pelo menos quatro níveis são identificados: 

o estratégico, o de integração, o de projetos 

e o planejamento de apoio. (3) 

Grandes empresas como PETROBRÁS, 

USIMINAS, no Brasil e SAINT-GOBAIN, 

THOMSON-CSF e SANDOZ, no exterior, 

elaboram um plano estratégico de três-cinco 

anos de horizonte, onde são apresentadas as 

grandes tendências do esforço de desenvolvi- 

mento tecnológico da empresa, levando em 

conta as ameaças, oportunidades, pontos 

fortes e fracos da empresa. Este plano não 

menciona qualquer projeto específico ou 

recursos financeiros, mas reflete a orientação 

do esforço de P&D da empresa. Com base 

neste plano são delineados os programas a 

serem desenvolvidos nos próximos três anos e 

seus custos aproximados e finalmente identi- 

ficados os projetos e serviços a serem execu- 

tados no próximo ano. Nestas grandes em- 

presas, o esforço de planejamento resulta em 

três documentos: 

a) plano estratégico com um horizonte de 

três-cinco anos contendo as tendências e 

a orientação do esforço de desenvolvi- 

mento tecnológico; 

b) as linhas e programas de P&D a serem 

executados nos próximos três anos com 

uma estimativa de custos para cada um 

deles; 

c) os projetos e serviços a serem executados 

no próximo ano. Neste documento, en- 

tão, cada projeto é numerado e associado 

a: 

- nome do respohsável e sua equipe 

- objetivo do projeto 

- quem solicitou o projeto 

- quais os resultados esperados 

- quando as principais etapas serão con- 

cluídas 

— qual o custo do projeto em horas/ho- 

mens + equipamentos 

— qual a fonte de recursos para cobrir 

estes custos. 

O terceiro documento é o planejamento 

operacional propriamente dito e através dos 

elementos contidos é possível um acompa- 

nhamento adequado destas atividades. 
Estes documentos passam a ser a base do 

processo de planejamento. Para permitir sua 

elaboração é necessário um contínuo fluxo 

ascendente e descendente de informações e 

feedback até alcançar o consenso. Para alcan- 

çá-lo haverá um intenso processo de negocia- 

ção que deverá se realizar e quanto maior for 

a limitação de recursos mais este processo 

será árduo, forçando a utilização de critérios 

de avaliação e seleção até compatibilizar a 

disponibilidade de recursos ao plano de 

atividades. 

O depoimento de um dirigente de uma 

grande empresa do setor químico reflete este 

processo: 

"O quadro de atividades é determinado por 

um plano a longo prazo que contém os 

objetivos da empresa como um todo. Dentro 

desse plano, cada divisão estabelece os seus 

objetivos (áreas de pesquisa, orçamento d( 

pessoal, custos e metas para vendas). As 

diretrizes detalhadas para realização desses 

objetivos são dadas pelo plano para P&D. 

Cada projeto em desenvolvimento passa poi 

vários estágios. De um estágio para outro há 

um ponto de decisão (parar ou continuar). 

Antes de se passar ao próximo estágio de 

desenvolvimento, cada projeto é julgado de 

um ponto de vista comparativo, de modo a 

concentrar-se nos mais promissores. As deci- 

sões são tomadas de forma participativa em 

vários níveis. No processo de tomada de 

decisões incluem-se aqueles funcionários 

que terão um papel de destaque na realiza- 

ção dos objetivos ou na implantação da 

decisão. O instrumento de administração e 

coordenação é a reunião na sede da empre- 
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Na DURATEX o plano anual é iniciado 

com uma reunião envolvendo o pesssoal da 

Divisão Técnica, da fábrica e da área comer- 

cial. Esta reunião realizada em meados do 

ano, permite gerar e registrar todas as idéias 

existentes para serem executadas pela área 

de P&D no ano seguinte. Estas idéias são 

analisadas e prioritizadas e, com base nestas, 

é feita um primeiro plano de trabalho até o 

mês de setembro. Em outubro este plano é 

apresentado à Diretoria e depois revisto com 

base nas restrições orçamentárias existentes, 

ficando pronto em novembro para iniciar sua 

implantação em janeiro. Em julho é feita 

uma comparação entre o previsto e o realiza- 

do, e é feita uma revisão do plano corrente. 

Dentro do plano são alocados 85% dos 

recursos para projetos de inovação, cujos 

resultados são alcançados a curto e médio 

prazos, e 15% são alocados às atividades de 

rotina (ensaios, testes e análises). Permanen- 

temente está disponível uma listagem dos 

projetos em andamento e sua situação pre- 

sente para consulta. 

Na USIMINAS o processo se inicia com 

um plano qüinqüenal com base no qual é 

feito um plano anual detalhado. Este é 

submetido à Chefia Geral da Usina que 

define os níveis de prioridade. O plano é 

então revisto e feita a descrição dos recursos 

necessários. Estes recursos são comparados 

aos recursos disponíveis. Com base nesta 

comparação são feitos os ajustes necessários 

e finalmente o plano final é elaborado e 

submetido à alta direção para a aprovação 

final. 
Uma das etapas mais difíceis na elabora- 

ção do plano é a seleção ou prioritização dos 

projetos. Em outras palavras, a decisão quan- 

to aos projetos que serão executados. A 

MAGNESITA utiliza os seguintes critérios 

para esta escolha: 

— urgência 

— dificuldade intrínseca 

— recursos necessários vs disponíveis 

— compatibilidade com os objetivos da 

empresa 

— retorno provável 

Cada projeto é julgado com base nestes 

critérios escolhendo os projetos que alcan- 

çam maior relevância. 

O Sr. V. Montalenti, Diretor de Planeja- 

mento da FIAT, üustra este processo de 

planejamento das atividades de P&D que, 

aliás, é semelhante ao esquema proposto por 

Twiss (4) (Figura 1). 

Empresas médias terão grande dificuldade 

(financeira e de tempo) para a realização dos 

três documentos que resultam do processo 

de planejamento, neste caso o documento 

"C" referente ao plano anual de atividades 

passa a ser o fundamental, procurando solu- 

ções para problemas mais imediatos, e, po- 

dendo incluir na sua introdução alguns as- 

pectos sobre as tendências de longo prazo e 

os principais programas de pesquisas. Isto 

será suficiente para uma empresa média, 

principalmente quando seu esforço de P&D 

é centralizado, caso este da maioria das 

empresas em países em desenvolvimento. O 

processo de decisão sobre o planejamento de 

P&D será o mesmo que na grande empresa, 

mas menos formalizado e com um menor 

número de pessoas envolvidas na negociação. 

O resultado de processo de planejamentc 

será o mesmo, mas em vez de se consubstan- 

ciar em três documentos separados, ele 

consistirá num documento único contende 

dados sobre: as tendências de longo prazo, os 

programas ou grandes linhas de P&D e os 

projetos específicos a serem executados. 

A necessidade de sofisticação do planeja- 

mento varia, portanto, em função do seu 

tamanho. Maior a empresa, maior a necessi- 

dade de tornar o planejamento mais explíci- 

to e detalhado a fim de fornecer ao contin- 

gente de tomadores de decisão uma direção 

que não pode ser fornecida através de 

reuniões ou encontros informais que é um 

processo mais apropriado às empresas de 

médio e pequeno porte. 
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Figura 1 - O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO EM P&D 

Traduzido e adaptado de "R&D Strategy in Large Diversified Company Operating Mainly 
in the Field of Transport." U. Montalenti in EIRMA CONFERENCE PAPE RS VOLUME 
XIX - Paris - 1977. 
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Quanto ao tempo, ele decorre do número 

de pessoas a serem envolvidas no processo. 

Quanto maior a organização, maior o núme- 

ro de pessoas a serem envolvidas e, portanto, 

mais cedo deve se iniciar o processo. Numa 

grande organização como a DNL-PTT, ele 

deverá se iniciar em março do ano preceden- 

te enquanto que em empresas de porte 

menor ele poderá se iniciar em outubro. 

Obviamente que à medida que este ciclo 

anual se repete, mais fácil se toma sua 

coordenação, passando finalmente a se inse- 

rir nas rotinas normais da empresa. 

As dificuldades de um bom planejamento 

são muitas, mas sua existência, quando ele 

resulta de um consenso de todas as unidades 

interessadas, traz um retorno que compensa 

o investimento. No entanto, este retorno 

será obtido na medida em que um adequado 

processo de acompanhamento e controle seja 

estabelecido. 

Acompanhamento e Controle 

em P&D 

O acompanhamento e controle em P&D 

tem por objetivo acompanhar a execução das 

atividades tendo por base o plano operacio- 

nal aprovado. Os objetivos desta atividade 

são: 

a) registrar e informar aos vários níveis inte- 
ressados da organização sobre a execução 

das atividades, os resultados alcançados e 

os gastos incorridos; 

b) corrigir, quando necessário, os desvios 
entre o planejado e o executado; 

c) permitir a realocação de recursos huma- 

nos e materiais, em decorrência de novas 

necessidades que não foram consideradas 

ou surgiram depois do planejamento con- 

cluído. Somente com um acompanha- 

mento acurado, esta realocação poderá 

ser feita e, desta forma, responder eficaz- 

mente às necessidades das unidades da 

empresa; 

d) centralizar a nível do centro o registro de 

resultados, de tal forma que seja consti- 

tuída uma "memória" de todos os proje- 

tos executados e todos os resultados 

alcançados. Esta "memória" permitirá 

consultas a projetos já executados assim 

como evitar a repetição, depois de alguns 

anos, de projetos semelhantes. 

O delineamento do plano operacional por 

projeto (excluindo as atividades de rotina) 

facilita a implantação de um bom sistema de 

acompanhamento. Os elementos contidos no 

plano operacional depois de inseridos numa 

ficha de projeto constituem a base do 

sistema de acompanhamento. Usando um 

sistema de informações, computadorizado 

ou não, as principais dimensões do projeto 

são periodicamente acompanhadas. A base 

do acompanhamento é o registro das horas 

despendidas pelos técnicos de cada projeto 

assim como os relatórios de desempenho 

técnico. (5) Este procedimento é utilizado 

na maioria das empresas observadas. 

A Figura 2 mostra, de um lado, a relação 

hierárquica entre as várias unidades organiza- 

cionais e, do outro lado, os fluxos de 

informações. O primeiro fluxo é dos gerentes 

de programas e projetos para a unidade de 

acompanhamento e controle (UAC) e a 

segunda UAC para a direção do laboratório, 

para os chefes de setor e para os gerentes 

de projetos e programas. O primeiro fluxo de 

informações, permite a transferência de da- 

dos, como o número de horas/homens por 

categoria gasto no período, as despesas 

incorridas com a compra de equipamentos, 

materiais, instalações etc., a serem alocados a 
cada projeto em execução. O segundo fluxo 

de informações, corresponde a devolução 

destas informações depois do seu processa- 

mento. 

Três tipos de relatórios, geralmente, resul- 

tam deste processo de acompanhamento e 

controle: 
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Figüra 2 — Relação Hierárquica e Fluxo de Informações do Processo de Acompanhamento e 
Controle de Projetos 
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— para a direção superior fornecendo 

uma visão abrangente do desempenho 

dos setores e um resumo das grandes 

discrepâncias entre o executado e o 

planejado; 

— para a chefia dos setores, fornecendo 

um resumo do desempenho de todos 

os projetos quanto a custo, tempo, 

desempenho técnico etc., identifican- 

do o planejado ao executado, a va- 

riação entre ambos, os gerentes do 

programa e projetos assim como a 

ocupação dos técnicos disponíveis; 

— para o gerente de programa e projeto, 

provendo um resumo contendo os 

mesmos dados acima mencionados 

mas unicamente para o projeto ou 

programa sob sua responsabilidade. 

Estes relatórios devem servir de base para 

a realização de reuniões de acompanhamento 

e feedback entre a direção e os chefes de 

setores e entre estes e os gerentes de projetos 

e programas. Em paralelo, as informações 

gerenciais fluem as informações técnicas que 

são a essência do projeto. Quando o projeto 

é curto (três a seis meses) ao término do 

mesmo cabe ao gerente submeter um relató- 

rio contendo uma descrição das atividades 

empreendidas, dos meios utilizados e dos 

resultados alcançados. Este relatório servirá 

para: 

— facilitar a transferência dos resultados 

alcançados; 

— comunicar aos níveis superiores infor- 

mações quanto ao desempenho técni- 

co; 

— colaborar para a constituição de uma 

"memória" do laboratório para con- 

sultas futuras. 

Quando o projeto é mais longo, é conve- 

niente a preparação de relatórios periódicos 

que permitem disseminar os êxitos e fracas- 

sos alcançados, possibilitando uma eventual 

retomada de posição, garantindo, desta for- 

ma, a sobrevivência do projeto. 

Não há dúvida que um processo de 

acompanhamento e controle representa uma 

carga considerável para o gerente de projeto 

que, além de suas atividades técnicas e 

gerenciais, deve elaborar os relatórios ou, 

pelo menos, se responsabilizar pelo seu 

conteúdo. A motivação de executar bons 

relatórios persistirá enquanto os mesmos 

forem lidos, comentados e utilizados para 

tomada de decisão e informação de retorno. 

Cabe também evitar que o acompanhamento 

e controle seja o fim da atividade gerencial, 

ele nada mais é, que um instrumento para a 

eficiência e deve sempre ser visto como 

instrumento. O seu responsável deve ter a 

sensibilidade suficiente para adaptá-lo às 

condições da organização e dos seus mem- 

bros. 

ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL 

A estrutura organizacional de um centro 

de tecnologia busca um agrupamento ade- 

quado dos recursos humanos disponíveis, 

para atender as necessidades do setor produ- 

tivo e das outras áreas da empresa. Procura- 

-se, portanto, distribuir o grau de autoridade 

entre os membros da organização a fim de 

que as potencialidades sejam adequadamente 

utilizadas para a solução dos problemas 

tecnológicos da empresa no curto, médio e 

longo prazos. Uma estrutura organizacional é 

adequada quando: 

— permite um adequado grau de "respos- 

ta" e flexibilidade aos estímulos do 

ambiente; 

— favorece a discussão dos problemas e a 

resolução de conflitos evitando a cria- 

ção de barreiras ao processo de inova- 

ção; 

— dinamiza a comunicação entre as vá- 

rias unidades do centro e entre estas e 

os outros setores da empresa; 
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— consolida as potencialidades existentes 

assim como aquelas em fase de cria- 

ção, integrando os técnicos que atuam 

em áreas específicas permitindo a cria- 

ção de um grupo de referência. 

Em resumo a estrutura deve contribuir 

para a existência de um ambiente criativo 

pró-inovação, para o desenvolvimento e con- 

solidação das potencialidades técnicas e para 

a consecução dos objetivos e das necessida- 

des da empresa como um todo. 

As alternativas de estrutura organizacio- 

nal são muitas. Elas variam de acordo com o 

tamanho da organização, seu ramo de P&D 

(química, metalurgia, têxtil etc.), o tipo de 

recursos humanos, a origem do laboratório 

de P&D etc. Estas condicionantes terão 

influências drásticas, tanto na forma de 

inserir a unidade de P&D dentro da empre- 

sa, como quanto a forma de agrupar os 

recursos disponíveis. Apesar destas diferen- 

ças é possível identificar três formas distintas 

de estruturação: 

FUNCIONAL: onde são agrupados os recur- 

sos humanos que atuam numa mesma área. 

Este agrupamento é feito por disciplina, 

etapa do processo produtivo, produto ou 

mercado. 

POR PROJETO: onde são agrupados os 

recursos humanos que buscam alcançar um 

determinado objetivo, dentro de um tempo e 

recursos pré-determinados. Após alcançar 

este objetivo o grupo é dissolvido. 

MATRICIAL PURA: resulta da combinação 

da primeira e segunda alternativas. Neste 

caso, os técnicos do centro pertencem simul- 

taneamente a grupos funcionais e equipes de 

projetos. O que caracteriza a estrutura Matri- 

cial Pura é que os responsáveis das áreas 

funcionais são diferentes dos gerentes de 

programas e projetos e, portanto, é das 

negociações e conflitos entre estes dois tipos 

de indivíduos que resultará um melhor apro- 

veitamento de recursos e ao alcance dos 

objetivos da organização. Cabe no entanto, 

alertar que a estrutura Matricial Pura, apesar 

de ser a mais atraente poderá gerar freqüen- 

temente mais problemas do que ela aparente- 

mente pode resolver. (6) 

As unidades pequenas e a maioria das 

empresas médias e grandes, lançam mão de 

uma estrutura que contém um certo grau de 

matricialidade mas que não chega a alcançar 

a Matriz Pura. Nestas empresas adota-se uma 

estrutura funcional e dentro de cada unidade 

funcional são localizados os gerentes de 

programas c projetos. Estes últimos lançam 

mão de recursos de sua unidade assim como 

de recursos de outras unidades funcionais. 

Esta alternativa de uma estrutura funcional 

que lança mão da gerência por projeto 

parece a mais adequada e a mais econômica. 

Ela deve ser também vista como uma etapa 

desejável para aquelas organizações que estão 

se encaminhando para a Matricial Pura. Uma 

das vantagens de tal etapa de transição é no 

treinamento em gerência de projetos. Com 

bons gerentes de projetos a organização 

poderá atingir melhor seus objetivos, aprovei- 

tar melhor seus recursos e adotar um grau 

mais elevado de matricialidade se assim o 

desejar. 

Este é o caso da estrutura adotada pela 

USIMINAS, conforme a figura que segue. 

Esta é uma estrutura departamentalizada na 

qual os projetos são executados. A preocupa- 

ção fundamental é de diminuir os níveis 

hierárquicos da estrutura, para facilitar a 

comunicação. Para este fim, o líder de 

projeto se relaciona diretamente com as 

diversas partes da empresa e do CT, nos 

assuntos relativos ao projeto que está sob a 

sua coordenação. 

A departamentalização funcional varia 

entre indústrias. No caso da SAINT-GO- 

BAIN RECHERCHE (França), os departa- 

mentos correspondem às etapas do processo 

de produção de vidro (estado frio, fusão, 

afmage, formage etc.), no caso da LUCI- 

FER/SPERRY VICKERS que lida com vál- 

vulas hidráulicas, a departamentalização é 

por estágio do processo de P&D (Design & 

39 



O Centro de Tecnologia na Empresa: Algumas Funções Gerenciais Criticas 

CENTRO DE 
PESQUISAS 

UNIDADE DE 
PESQUISA DO 
GUSA 

UNIDADE DE 
PESQUISA DO 
AÇO 

UNIDADE DE 
PESQUISA DE 
PROCESSOS 
CONFORMAÇÃO 

ASSESSORIA 
TÉCNICA 

UNIDADE DE 
PESQUISA DE 
PRODUTOS 

UNIDADE DE 
QUÍMICA 
ANALÍTICA 

UNIDADE DE 
INSTRUMENTAÇÃO 

UNIDADE DE 
PLANEJAMENTO 
E INFORMAÇÕES 

LP LP LP LP LP LP LP LP LP LP LP LP LÍDER DE PROJETO 

Figura 3 - ORGANIZAÇÃO DO CENTRO DE PESQUISAS - USIMINAS 
Extraído dei LEAL, F. L. A importância da pesquisa como geradora de produtos de qualidade e seu papel na indústria metalúrgica. USIMINAS- 

Jornal/Caderno Siderúrgico 14, Ipatinga, MG. 
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Figura 4 - ORGANIZAÇÃO DA ÁREA DE P&D DA (LUCIFER S/A - SPERRY VICKERS) 
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A ALCAN é um dos raros exemplos de 

adoção de estrutura Matricial Pura conforme 

pode ser observado no depoimento a seguir: 

"O Centro de Pesquisa possui uma organiza- 

ção matricial. Dentro da matriz, não há 

unidades permanentes que incluam os cien- 

tistas e engenheiros. Podem-se reconhecer 

serviços específicos de laboratório, que são 

organizados sobre um serviço básico. Poder- 

-se-á reconhecer, também, projetos específi- 

cos, formando-se então equipes apropriadas 

que incluem pessoal das funções de serviços. 

Muitas pessoas trabalham em mais de uma 

equipe e projeto. No fim de um projeto, as 

equipes dissolvem-se. 

A gerência administrativa é em geral separa- 

da da gerência do programa técnico. Uma 

das funções principais do Diretor é a de 

integrar as funções especializadas de gerên- 

cia". 

0 grau de matridalidade varia de organi- 

zação para organização. Enquanto que na 

SANDOZ (Suíça) e na VOLKSWAGEN (Ale- 

manha), por exemplo, os projetos são estru- 

turados somente quando um objetivo com- 

plexo deve ser alcançado (desenvolvimento 

de um novo produto); na ENKA (Holanda) e 

DNL-PTT (Holanda) todas as atividades são 

estruturadas por projetos. Em geral, no 

entanto, as atividades de P&D são estrutura- 

das por projetos com exceção das atividades 

rotineiras ou do trouble shooting que devem 

ser registradas pelo sistema de Acompanha- 

mento e Controle, sem constituir, no entan- 

to, um projeto. 

AUTORIDADE E 

RESPONSABILIDADE DO 

GERENTE DE PROJETOS 

Em todos os Centros de Tecnologia, 

independentemente da estrutura escolhida, a 

gerência por projeto é necessária. Ela facilita 

a determinação de objetivos, a alocação e o 

acompanhamento dos recursos e a avaliação 

de resultados. A gerência por projeto contri- 
Kui também para a delegação da execução, 

liberando os níveis superiores da organização 

para o planejamento e o acompanhamento. 

O nível hierárquico superior deve necessaria- 

mente participar da fase inicial do ciclo de 

vida do projeto e de seu acompanhamento, 

deixando ao gerente de projeto a coordena- 

ção de todo o ciclo e principalmente da fase 

de execução. 

O gerente de projeto deve combinar 

habilidades técnicas e habilidades gerenciais. 

Deve ser um comunicador e ter facilidade de 

contato, dentro e fora da unidade. Deve ser 

um "animador" com experiência na execu- 

ção de alguns projetos. Deve, idealmente, ter 

participado do delineamento do projeto e ser 

o responsável pela sua execução. Para isto ele 

deve ter plena autoridade sobre os recursos 

alocados ao projeto e somente recorrer às 

instâncias superiores quando houver necessi- 

dade de um desvio entre o planejado e o 

executado. 
Na DURATEX, o gerente de projeto é 

escolhido em função da sua competência 

técnica, capacidade de empreendimento, cri- 

atividade e capacidade de executar e resolver 

problemas. 
O depoimento abaixo, feito pelo gerente 

de um laboratório de P&D do setor quími- 

co, reflete uma posição semelhante: 

"O gerente de projeto tem uma responsabili- 

dade "quase" plena por todos os aspectos do 

projeto. Quando, entretanto, ele pretende 

ultrapassar os limites previstos (custos, tem- 

po etc.), deve obter a aprovação de um 

grupo de controle ou do seu coordenador. O 

gerente de projeto deve conhecer o assunto 

do ponto de vista técnico, ter experiência de 

gerência de projetos e ser aprovado pelas 

Divisões interessadas nos resultados do proje- 

to" 
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Não existe uma estrutura organizacional 

padrão a ser adotada. Ela deve ser delineada 

em função dos objetivos a serem atingidos, 

dos recursos humanos disponíveis e da situa- 

ção presente. A estrutura deve evoluir com o 

crescimento e as transformações da organiza- 

ção e, portanto, não existe um padrão 

estabelecido de resultados. Cabe à estrutura, 

facilitar e suavizar a comunicação entre o 

centro de tecnologia e o resto da empresa, 

assim como entre os vários setores do centro. 

Esta comunicação será alcançada na medida 

em que as barreiras à comunicação forem 

cada vez mais reduzidas e uma política 

adequada de gestão de recursos humanos 

adotada para o centro. 

ASPECTOS DA POLÍTICA 

DE GESTÃO DE RECURSOS 

HUMANOS DO CENTRO 

DE TECNOLOGIA 

O responsável do Centro de Tecnologia, 

principalmente na sua fase de implantação e 

consolidação, deve idealmente ser um técni- 

co com experiência industrial e de execução 

de projetos de P&D. Este ideal em países em 

desenvolvimento é difícil de ser alcançado 

mas pode ser aproximado. O importante é 

que este indivíduo esteja entusiasmado com 

a criação e gestão da unidade, que tenha a 

habilidade de escolher e lidar com técnicos 

de formação avançada, que tenha um bom 

relacionamento humano e prestígio nas di- 

versas áreas da empresa, que tenha uma boa 

percepção das necessidades da empresa e seu 

ambiente, que saiba traduzir estas necessida- 

des em projetos de P&D e que seja funda- 

mentalmente um dinâmico empreendedor. 

Tendo este responsável e sua equipe 

administrativa, cabe a ele, o planejamento, 

acompanhamento e avaliação das atividades 

do centro. Mas para isto ele está subjugado à 

política de recursos humanos da empresa. A 

pergunta que se coloca, então, é sobre a 

adequação destas políticas para o centro de 

tecnologia. Novamente as empresas enfren- 

tam duas alternativas: 
— aplicar a esta unidade, políticas dife- 

rentes de avaliação, remuneração e 

promoção; ou 

— impor as mesmas normas do resto da 

empresa. 

A desvantagem da primeira alternativa, 

desvantagem esta que nos parece decisiva, é 

que ela inibe a mobilidade dos técnicos entre 

o centro de tecnologia e outras divisões da 

empresa. Se as políticas de recursos humanos 

são mais favoráveis (remuneração mais eleva- 

da, promoções mais rápidas) dificilmente os 

técnicos e engenheiros estarão dispostos, 

depois de um determinado período de tem- 

po a se transferirem para uma unidade de 

produção ou então acompanhar na linha um 

produto ou processo que eles ajudaram a 

desenvolver. 
Esta mobilidade é fundamental para o 

êxito do processo de inovação industrial. Ela 

facilita a transferência de resultados e melho- 

ra a comunicação entre as outras unidades e 

o centro de tecnologia tomando maior a 

contribuição deste último. Isto nos leva a 

recomendar para centros já "maduros", a 

adoção de políticas homogêneas para todas 

as unidades da empresa incluindo P&D. 

Apesar desta homogeneidade, é possível ter 

certas políticas peculiares a cada unidade 

mas que não ferem os padrões globais da 

empresa. Da mesma forma que no setor de 

vendas existem recompensas decorrentes do 

volume de vendas, na unidade de P&D 

certos incentivos podem ser estabelecidos. A 

Hitachi (Japão), por exemplo, oferece um 

bônus a aquele engenheiro que desenvolve 

um produto ou processo que tem um consi- 

derável impacto na rentabilidade da empresa. 

No Brasil, dada a "juventude" dos CTs 

implantados, as políticas de remuneração e 

promoção são diferentes do resto da empre- 

sa. A remuneração é geralmente superior à 

do resto da empresa e a promoção mais fácil 

de ser obtida. 
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A METAL LEVE, por exemplo, busca 

manter o salário dos seus engenheiros-pes- 

quisadores em equilíbrio com o mercado 

através de uma pesquisa que foi realizada 

quando da instalação do centro. Esta pes- 

quisa procurou caracterizar as várias funções 

e descobrir as faixas salariais existentes no 

mercado. Em função desta pesquisa a políti- 

ca salarial do Centro foi definida. A mobili- 

dade vertical na gerência de P&D é mais 

fácil do que no resto da empresa, já que não 

depende da vacância de um cargo no nível 

superior, em outras palavras, a carreira é 

mais aberta em P&D do que nas outras 

áreas. Enquanto na DURATEX a situação é 

semelhante, na CSN é mantida uma política 

salarial homogênea para toda a empresa. 

No CENPES/PETROBRÁS é encontrado 

um esquema de promoção mais formalizado 

conforme o comentário abaixo: 
"os técnicos de nível superior são promovi- 

dos dentro de um quadro de quatro catego- 

rias: 

CAT 1 — 5 níveis 

CAT II — 5 níveis 

CAT in — 5 níveis 

CAT IV - 3 níveis 

0 acesso ao nível superior (dentro de uma 

categoria) é decorrente da avaliação feita 

para o desempenho do técnico e varia em 

intervalos de 6,12 e 24 meses, dependendo 

se o mesmo foi classificado no nível superior 

médio ou inferior na avaliação anual. O 

acesso da categoria é estudado por uma 

comissão de alto nível, nomeada anualmente 

para este fim, que examina o desempenho de 

cada um dos candidatos com condições de 

ser promovido. 

A promoção à categoria IV é decidida 

exclusivamente pela Diretoria. Apenas um 

número muito pequeno de técnicos alcança 

esta classificação, mesmo em fim de car- 

reira" 

Na RHONE POULENC (França) e na 

PHILIPS (Holanda), alcançado o teto máxi- 

mo de 35/40 anos, somente os engenheiros 

que revelaram capacidades excepcionais em 

P&D serão mantidos em P&D e/ou poderão 

alcançar níveis salariais mais elevados. Mas 

isto é mais uma exceção do que uma regra. A 

maioria deverá se deslocar para as unidades 

produtivas. Outras políticas, não relaciona- 

das a remuneração, também podem ser 

adotadas. Na LAFARGE (França) e na 

DNL/PTT (Holanda) cada técnico só pode 

atuar dentro de um mesmo campo especiali- 

zado de conhecimento durante um máximo 

de cinco anos, de tal forma que ele possa, 

durante um período de 20 anos ter atuado 

em pelo menos quatro campos especializados 

e, portanto, facilitando sempre seu aprovei- 

tamento futuro na organização. 
Com a relativa homogeneidade de políti- 

cas, o centro de tecnologia acaba desempe- 

nhando parcialmente uma função importante 

de treinamento já que ele oferece a cada um 

dos técnicos uma visão abrangente dos pro- 

blemas tecnológicos que a empresa está 

enfrentando. Com isto o engenheiro estará 

melhor preparado a assumir responsabilida- 

des nas unidades produtivas. 
Em complemento ao aspecto de promo- 

ção e remuneração, a avaliação é outra 

função relevante da função de P&D. Se a 

empresa opta pela mobilidade interunidade 

retromencionada ela deve informar o mais 

cedo possível a todos os engenheiros sobre 

esta perspectiva. Periodicamente, após o 

primeiro ano de trabalho e depois de cada 

dois anos cada indivíduo deve ser avaliado 

pelo seu superior. Esta avaliação deve ter 

por conteúdo um feedback quanto ao de- 

sempenho técnico, capacidade de comunica- 

ção, habilidade em trabalhar em grupo e seu 

desempenho administrativo. A resultante 

fundamental deste esforço é fornecer a cada 

um dos técnicos uma clara idéia do seu 

desempenho e das suas perspectivas profis- 

sionais nos próximos dois a três anos. 

Este processo de avaliação pode ser alta- 

mente formalizado com vários formulários a 

serem preenchidos e assinados conjuntamen- 
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te pelo chefe e subordinado o que é obser- 

vado principalmente nos laboratórios de 

P&D de grandes empresas públicas como 

DNL-PTT (Holanda) ou EDF (França). Em 

outros casos ele é participativo como no caso 

da RHONE-POULENC (França) onde parti- 

cipam da reunião o técnico, seu superior e o 

superior deste ou então pode ser totalmente 

informal onde fica a critério do superior 

realizar a avaliação quando bem entender e 

sem manter obrigatoriamente nenhum regis- 

tro escrito como é o caso da PHHiPS 

(Holanda). 
No caso brasileiro o CENPES/PETRO- 

BRÂS é um dos poucos CT que possui um 

procedimento formalizado de avaliação: 

"Existe um sistema de avaliação específico 

para o pessoal técnico de nível universitário 

por meio de notas que variam de 1 a 4 

correspondentes a três níveis de desempe- 

nho: superior, médio e inferior. Existe um 

limite máximo de técnicos que podem ser 

avaliados no grupo superior e médio. Os 

limites variam conforme a categoria em que 

o técnico é classificado" 

Dado o peso do fator humano no êxito de 

um centro de tecnologia, esta dimensão 

parece-nos uma das mais críticas no processo 

de gestão. Não só as políticas devem ser 

adequadas mas elas devem evoluir rapida- 

mente com o amadurecimento do centro. 

DIMENSÃO PROBLEMA SOLUÇÃO OU ALTERNATIVAS 

INSERÇÃO DO 

CT NA 

EMPRESA 

Manter a unidade num plano adequado para 
facilitar a sua interação com as outras unidades 
da empresa. 

— CT subordinado á Diretoria Industrial 
— CT no mesmo nível das outras Diretorias (In- 

dustrial, Marketing, Financeira) 
— CT numa posição de "staff" vinculado á alta 

Administração. 

PLANEJAMENTO 
DAS ATIVIDA- 
DES DE P&D 

Definir os eixos de atividades de P&D e programar 
as atividades a serem realizadas no período, lan- 
çando mão, quando necessário, de um processo 
de avaliação e seleção de projetos. 

Trés conjuntos de informações devem resultar 
— plano estratégico (3-5 anos) 
— programa de trabalho (1-2 anos) 
— descrição das atjvidades e projetos (1 ano) 

ACOMPANHA- 
MENTO E 
CONTROLE 

Prover a administração superior e os responsá- 
veis das unidades e projetos, com informações 
que permitem acompanhar a execução do pro- 
grama de trabalho. 

Sistema manual ou computadorizado que per- 
mite revelar de forma sintética o desempenho 
técnico e gerencial dos projetos e atividades. 

GESTÃO DE 

RECURSOS 

HUMANOS 

Prover a unidade com o pessoal adequado p/a 
execução dos seus objetivos mantendo nos mes- 
mos um elevado grau de motivação num am- 
biente pró-inovação. 

Salvo exceções, as políticas de recursos huma- 
nos (promoção, remuneração etc.) devem ser 
semelhantes ao do resto da empresa. Caso con- 
trário, a mobilidade entre P&D e as outras uni- 
dades será prejudicada. 

ESTRUTURAÇÃO 

Distribuição da autoridade e responsabilidade 
a fim de que as potencialidades sejam adequa- 
damente aproveitadas para a obtenção de re- 
sultados. 

Alternativas (função projeto, matriz pura). Para 
unidades pequenas e médias, a estrutura fun- 
cional utilizando a gerência por projeto é a mais 
própria. 

ADMINISTRA- 

ÇÃO POR 

PROJETO 

Determinação de um responsável para cada obje- 
tivo a ser atingido alocando ao mesmo, o tempo 
e recursos necessários para a sua execução. 

Tanto no planejamento como no acompanha- 
mento, a gestão p/projeto constitui um elemento 
facilitador que permite maior delegação. 0 gerente 
de projeto deve combinar aptidões técnicas a apti- 
dões gerenciais e deve ter a responsabilidade de exe- 
cução do projeto dentro dos limites programados. 

TRANSFERÊNCIA 

DE RESULTADOS 

Permitir a fluência rápida dos conhecimentos da 
unidade de P&D para as unidades interessadas. 

Aumentar a interação entre o pessoal de P&D e 
as outras unidades assim como a mobilidade dos 
recursos humanos entre estas unidades. 

QUADRO 5 - ALGUMAS DIMENSÕES GERENCIAIS CRITICAS NA GESTÃO DE UM CENTRO DE 
TECNOLOGIA 
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CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 

As funções gerenciais quando desempe- 

nhadas num Centro de Tecnologia exigem 

um estudo específico que foi a essência deste 

trabalho. Em seqüência a um estudo anterior 

(1), buscou se descrever neste artigo: as 

funções de planejamento, acompanhamento 

e controle de projetos de P&D na empresa; o 

papel do gerente de projeto, as alternativas 

de estruturação de centros de tecnologia e 

alguns aspectos da política de administração 

de recursos humanos. Na figura 5 é apresen- 

tado de forma sintética os principais proble- 

mas abordados e as alternativas de soluções 

propostas com base nas informações coleta- 

das no país e no exterior. 

Notas 

1 MARCOVITCH, J. O Centro de tecnolo- 

gia na empresa. Artigo publicado na Revis- 

ta de Administração do LA/FEA-USP, vol. 

16(2), abr/junho 1981. 

2 EIRMA — Eureppean Industrial Research 

Management Association. 

3 Para uma discussão destes sub-sistemas e 

níveis de planejamento vide VASCON- 

CELLOS, Eduardo e MARCOVITCH, Jac- 

ques — Técnicas de planejamento estraté- 

gico para instituições de pesquisa e desen- 

volvimento", Revista de Administração, 

vol. 12, n0. 1 (abr./jul. 1977): 61-78. 

4 Este esquema é semelhante ao daquele 

apresentado por Brian Twiss no seu livro 

"Managing technological innovation", p. 

37. 

5 O software de um sistema de acompanha- 

mento de projetos é disponível e já 

utilizado por inúmeras empresas no Brasil. 

Convém, no entanto, que cada gerente de 

projeto mantenha seu próprio controle 

interno de custo, já que o sistema geral- 

mente só fornece relatórios e um sistema 

on-line seria extremamente oneroso. A 

adoção de um sistema computadorizado 

só é recomendável quando mais de 50 

projetos complexos são executados simul- 

taneamente, caso contrário, o sistema 

manual é ainda mais conveniente. 

6 Referências complementares sobre este 

tema podem ser encontradas em "Estrutu- 

ras matriciais em instituições de pesquisa e 

desenvolvimento do Estado de São Pau- 

lo", de Eduardo Vasconcellos; "Algumas 

características da estrutura matricial", de 

Roberto Sbragia. Programa de Administra- 

ção em Ciência e Tecnologia do Instituto 

de Administração da FEA/USP. 

7 Para realizar este trabalho foi necessário 

estudar a experiência acumulada em gestão 

de CT. As informações necessárias para 

realizar este estudo foram coletadas atra- 

vés de um questionário aplicado a empre- 

sas do BrasÜ e do exterior. Dada a fase 

embrionária que se encontra uma grande 

parte dos centros de tecnologia instalados 

no Brasil, teve que se recorrer também à 

experiência internacional para poder anali- 

sar e entender melhor as dificuldades 

enfrentadas pelos dirigentes dos centros 

de tecnologia. 

No Brasil utilizou-se as informações acu- 

muladas no PACTo — Programa de Adminis- 

tração em Ciência e Tecnologia do IA/FEA- 

/USP. Este Programa realiza seminários a 

nível nacional desde 1972 nesta área, o que 

permitiu a obtenção de dados e contatos que 

facilitaram a coleta dos dados. Em alguns 

casos, a existência de dados disponíveis no 

Centro de Informações do PACTo foram 

suficientes para a obtenção das informações 
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necessárias. Foram levantadas informações 

sobre nove empresas, daquelas que já pos- 

suem um Centro de Tecnologia implantado 

no Brasil. 

No exterior utilizou-se as informações 

disponíveis no Centre D^Études Industrielles 

(Suíça) que tem realizado anualmente um 

seminário internacional na área de adminis- 

tração de P&D. Neste caso foram enviados 

50 questionários a centros de tecnologia 

implantados na Europa e Canadá. Destes 

questionários, foram obtidas 40 respostas 

mas somente 12 foram diretamente aprovei- 

tadas. As outras tratavam de centros com 

características muito distantes da realidade 

brasileira. 
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COMO EXECUTIVOS DE EMPRESAS 

EXPORTADORAS DE MANUFATURADOS VÊEM AS 

ATIVIDADES DE EXPORTAÇÃO 

José Augusto Guagliardi 

Prof. de Marketing do Depto. de Administração da FEA/USP. Supervisor de Projetos do IA-USP. 
PhD e Livre Docente em Marketing. Consultor de empresas em pesquisa e marketing. 
O autor agradece o apoio financeiro do IA/USP para a coleta de dados junto as empresas pesquisadas. 

INTRODUÇÃO 

0 envolvimento em marketing de três se- 

tores de empresas manufatureiras nas ativida- 

des de exportação foi discutido no trabalho 

anterior que se baseou em uma extensa pes- 

quisa em marketing internacional (Guagliar- 

di, 1981). 

Verificou-se que de uma maneira generali- 

zada, empresas exportadoras atuando no 

Brasil são ainda bastante passivas quando 

atuam no mercado externo, o que em quase 

nada difere da orientação de empresas no 

mercado interno como já foi discutido em 

trabalhos anteriores (Guagliardi, 1979 e 

Baptistella, Mazzon e Guagliardi, 1979). 

Esta passividade no mercado interna- 

cional pode justificar a necessidade de envol- 

vimento atual do Governo em muitas das de- 

cisões na área. 

OBJETIVO DO TRABALHO 

0 objetivo deste trabalho é:(l) verificar 

como as empresas que atuam no mercado 

externo percebem as atividades de expor- 

tação e de seus intermediários; (2) se a per- 

cepção das atividades de exportação difere 

entre os três setores; (3) se existe diferenças 

de orientação de marketing entre os três se- 

tores. 

Uma análise das atitudes de empresas ex- 

portadoras em relação à atividade de expor- 

tação pode avaliar o grau de importância que 

o empresário dá a essas atividades e o grau de 

domínio que ele detém sobre as atividades 

de exportação. 

HIPÓTESES DA PESQUISA 

As hipóteses foram declaradas em sua for- 

ma nula (H0). A aceitação da hipótese alter- 

nativa (Hj) e a conseqüente rejeição de (H0) 

estará condicionada ao valor de Fc ou 

Xc > Fa ou Xa correspondente a um nível de 
probabilidade de p<0,05 ou menos, i.e., 

acima de 95% de probabilidade conforme 

será visto adiante. 

Este trabalho complementa artigo sobre o mesmo assunto publicado no número anterior desta revista. 
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Hipótese I 

Não existe relacionamento significativo 

entre atitudes sobre as atividades de expor- 

tação e indicadores de empresas/dados de- 

mográficos do respondente. 

Hipótese II 

Não existe diferenças significativas nas 

percepções dos executivos sobre as ativida- 

des de exportação entre os três setores ana- 

lisados. 

METODOLOGIA 

A metodologia da pesquisa foi descrita 

em detalhes no trabalho anterior. Envolveu a 

técnica de amostragem probabilística aleató- 

ria junto a listagem de empresas de: (1) Má- 

quinas e Equipamentos; (2) Bens de Con- 

sumo Durável; (3) Têxtil. 

Foram escolhidas 301 empresas e os da- 

dos obtidos pelo método da entrevista pes- 

soal. 

RESULTADO DOS 

TESTES DAS HIPÓTESES 

HIPÓTESE I: Não existe relacionamento 

significativo entre atitudes sobre as ativida- 

des de exportação e indicadores de empre- 

sas/dados demográficos do respondente. 

O objetivo desta hipótese é o de verificar 

se: (1) o volume de vendas, o número de 

empregados, o ano de início das exporta- 

ções, o percentual exportado, a idade da em- 

presa, o percentual estrangeiro no capital, 

como indicadores da empresa; (2) a ocu- 

pação e a escolaridade do respondente têm 

influência nas atitudes e comportamentos 

sobre as atividades de exportação. 

No teste desta hipótese genérica, análise 

de variância univariada foi empregada a dife- 

rentes níveis dos indicadores e variáveis de- 

mográficas, com o propósito de testar a 

significância da diferença das médias em fun- 

ção das variáveis dependentes (V068 até 

V089) representadas pelas atitudes. Estas fo- 

ram medidas por meio de uma adaptação da 

escala de diferencial semântico com seis pon- 

tos, onde 1 = discordo totalmente e 6 = con- 

cordo totalmente. 

Desse modo, quanto maior o valor do pa- 

râmetro média, maior a concordância do res- 

pondente quanto à declaração da atitude. 

As Tabelas 1 e 2 mostram as 22 atitudes, 

cada uma delas medida isoladamente por 

oito indicadores/variáveis demográficas. 

Atitude V068: 

A Tabela 1 apresenta somente um dos in- 

dicadores com valores significativos (F = 

4,2215) o que nos leva a rejeitar a hipótese 

nula (p < 0,05) para a variável (V025), quan- 

to (em porcentagem) as exportações repre- 

sentam das vendas. Com relação a este indi- 

cador, quanto maior o percentual exportado 

em função das vendas menor é a discordân- 

cia de que o mercado interno não é capaz de 

absorver a produção das empresas. Em 

outras palavras, quanto maior o envolvi- 

mento da empresa no mercado externo, 

maior o seu interesse em exportar porque 

sabe que será difícil colocar sua produção 

não exportável no mercado interno. 

Em todos os outros indicadores/variáveis 

demográficas, os valores conseguidos foram 

insuficientes para rejeitar a hipótese nula. 

Atitude V069: 

A Tabela 2 mostra três indicadores com 

valores significativos. O primeiro se refere ao 

percentual exportado em relação ao volume 

de vendas (V025) cujo valor (F = 7,7968) é 

extremamente significativo, com p< 0,001. 

O segundo se relaciona ao tamanho da em- 

presa, medido pelo número total de fun- 

cionários (V091) com valor (F = 3,5812) 

significativo a p<0,05. O terceiro se rela- 
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TABELA 1 
Pncepfio du itMdade* de exportação em tmação de tadicadotet de empneet e itiártti demogríBcae do eatnrktado. 

Vuiivel Atitude Indicadoret/Variávelr Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrfo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N.S«n<NS) 

V068 

V005 
Ano de ^ até 1970 
infeiodu ■ 1971 a 1975 
exportafdea 1976 em diante 

38 
47 
79 

164 

1,579 
2,021 
1,797 

1,056 
1,496 
1490 

1,1294 2 ; 161 NS 

V025 
Quanto u  Até 5 
exportações > 5 < 15 
repreaeatam " > 15 
duvendu (*) 

64 
45 
56 

165 

1,438 
1,911 
2,125 

0,990 
1495 
1485 

44215 2 ; 162 S* 

Exporto 
porque 
o 
mercado 
interno 
nlo 

V090 
Ano de ^ até 1965 
fundaçlo de 1966 a 1973 
da empresa 1974 em diante 

96 
36 
32 

164 

1,760 
1,889 
1,750 

1471 
1,430 
1,437 

0,1352 2 1161 NS 

V091 
Número Até 100 
de de 101 a 500 
eng>regados — > 500 

50 
72 
46 

168 

1,740 
1,833 
1,783 

1437 
1432 
1,397 

0,0718 2; 165 NS 

capaz 
de 
abaorvn 
minha 
ptoduflo 

V093 
Valor du  ^ Até 50 
vendar >50 <210 
de 1979 > 210 
(Crt milhões) 

42 
59 
68 

169 

1,952 
1,712 
1,750 

1,497 
1414 
1474 

0,4346 2 ; 166 NS 

V094 
Porcentagem  ' Nenhuma 
estrangeira < 50 
no capital " ■ > 50 

80 
12 
33 

125 

1,837 2.2S0 
1,667 

1,409 
1,913 
14<7 

0,7368 2; 122 NS 

V096 Executivo prin- 
Ocupaçlo dpal/Dtretor 
do — Gerente 
entrevistado Chefe/Outros 

44 
69 
56 

169 

2,091 
1,638 
1,732 

1437 
1,163 
1,368 

1,6151 2; 166 NS 

V099 Nlo 
Nfvelde umvenrtário 
instruçlo do 
entrevistado ~— Unhresitário 

53 
115 
168 

1,811 
1,783 

1,468 
1490 

0,0165 1 ; 166 NS 

• p <0,05 
TABELA 2 

Percepçlü du itlvidadei de exportafio em (unçdo de tndicedom de empraeu e TirÜYCÒ demograficu do entievletado. 

Variável Atitude Indicadotes/Vaníveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrfo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (5) 
N. Sign (NS) 

V069 

Exporto 
é ma él 
lucrativo 
que 
vender 
no 
mercado 
interno 

V005 
Ano de  Até 1970 
infeiodu 1971 a 1975 
exportações —1976 em diante 

38 
46 
78 

162 

2,447 
3,022 
3,141 

1401 
1,807 
1,680 

24507 2 ; 159 NS 

V025 
Quanto u Até 5 
exportações - > 5 < 15 
representam —> 15 
du vendu (56) 

64 
44 
55 

163 

2,375 
3,068 
3,545 

1,517 
1431 1,814 

7,7968 2; 160 S*** 

V090 
Ano de ^ Até 1965 
da etnprera 1974 em diante 

94 
35 
32 

161 

2,947 
2,686 
3,375 

1455 
Í.711 
1409 

1,4081 2 ; 158 NS 

V091 
Número —Até 100 
de -<^7 ^ 1011 500 

empregados " -> 500 
48 
71 
46 

165 

3,208 
3,211 
2,435 

1,725 
1,748 
1,470 

34812 2; 162 S* 

V093 
Valor das ^ Até 50 
vendu -CCT > 50 ** 210 

de 1979 210 
(Cri milhões) 

41 
57 
68 

166 

2,927 
3,456 
2,618 

1,766 
1,753 
1426 

34521 2,163 s* 

V094 
Porcentagem ^^^-Nenhuma 
estrangeira ^ '0 
no capital ' > 50 

79 
12 
31 

122 

3,165 
3,333 
2,774 

1,713 
1423 
1,606 

0,7260 2 ; 119 NS 

V096  Executivo prin- 
Ocupaçio     d pai/Diretor 
do  ____ Gerente 
entrevistado Chefe/Ou troí 

44 
66 
56 

166 

2,795 
3,061 
3,036 

1,733 
1,681 
1,705 

04621 2; 163 NS 

V099 Nk) 
Nfvel de ^— universitário 
instruçlo do _ 
entrevistado Universitário 

52 
113 
165 

3,058 
2,920 

1489 
1,753 

04314 1 ; 163 NS 

• p < 0.05 
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TABELA 3 PncepçAo du itmdidcl de exportaffo em funçdo de indicadoret de empraai e vaháveis demogiifiau do entnrlftedo. 

Variável Atitude Indicadotes/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Caaor 

Média Desvio 
Padráo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Libeidade 

Slgn(S) 
N.SígnCNS) 

V005 
Ano de  -Atá 1970 38 2,132 1,614 
início das  1971 a 1975 46 1,848 1,429 0,7973 2; 160 NS 
exportaçdes -1976 cm diante 79 1,772 1,386 

163 
V025 

Quanto as ^-AtóS 64 1,703 1,293 exportações 45 2,067 1,543 0,9580 2 ; 161 NS 
representam — >15 55 1,764 1,414 
das vendas (%) 164 

V090 
Ano de  -Até 1965 94 1,819 1,375 
fundafáo  De 1966 a 1973 36 2,333 1,836 2,4975 2 ; 159 NS 
da empresa 1974 em diante 32 1,594 1,073 

162 
Exporto 
porque V09I 
no Número  -Até 100 49 2,102 1,759 
mercado de  de 101 a 500 71 1,972 1,464 2,7600 2;163 NS 
interno eng> regados "—->500 46 1.457 0,862 
existe 166 V070 menor 
concor- V093 
rência Valor das  Até 50 40 2,350 1,819 
para vendas ,—  > 50 <210 59 1,763 1,356 3,1794 2:164 S* 
0 de 1979  > 210 68 1,662 1,192 
meu (Qt milhões) 167 produto 

V094 
Porcentagem ^Nenuma 78 1,936 1,498 
estrangeira < 50 12 1,667 1,497 0.4127 2:120 NS 
no capital —- > 50 33 1,697 1,334 

123 
V096 Executivo prin- 

Ocupaçto cipal/Diretor 43 1,953 1,618 
do Gerente 68 1,706 1,350 0,6794 2:164 NS 
entrevistado - Chefe/Outros 56 1,982 14,08 

167 
V099 NIo 

Nível de ' univenitino 52 2,192 1,783 
inttruçáo do \ 3,9104 1 ; 164 S* 
entrevistado Univenitirio 114 1,719 1,237 

166 
•p <0.05 

TABELA 4 
Percepçlo das atividades de exportação em Funçio de bidicadotea de empresas e vaiiánia demográficas do entreviatado. 

Variável Atitude IndicadoresfVariáveis Demográficas 
Número 

de 
Caaor 

Média Desvio 
Padrão 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N Sign (NSI 

V005 
Ano de  .Até 1970 38 3,447 1,655 
iníciodas  1971 a 1975 47 3,213 1,829 0,2789 2 ; 159 NS 
exportações -• 1976 em diante 77 3,195 1,807 

162 
V02S 

Quanto as --Até 5 63 3,00 1,741 
exportações   ̂ 1> 5 < 15 44 3,182 1,756 2,1690 2 : 160 NS 
repicr-.otam    > 15 56 3661 1,792 
das vendas (%) 163 

V090 
Ano de ^-Até 1965 93 3,452 1,760 
fundaçlo  de 1966 s 1973 35 2357 1683 1,4174 2 ; 157 NS 
da empresa —1974 cm diante 32 3,281 1,938 

160 
Exporto 
porque V091 Até 100 49 3,122 1610 as Número —  de 101 a 500 72 3,028 1,720 3.5905 2,162 S» 
vantagens empregados —■ >500 44 3,866 1,728 
oferecidas 165 V071 pelo 
governo V093 
sio Valor das  Até 50 41 3.098 1,744 
vantajosas vendas ,—^ > 50 < 210 58 3.310 1,818 0,2877 2 :163 NS de 1979 '  —-> 210 67 3,358 1,773 

(CrS milhões) 166 
V094 

Porcentagem Nenhuma 78 3,205 1.812 
estrangeira  <50 11 3636 1,748 06376 2 ; 119 NS 
no capital  >50 33 3,364 1678 

122 
V096 Executivo prin- 

Ocupaçáo ^ — ^ cipal/Diretor 44 3,091 1,736 
do Gerente 66 3.258 1.826 0.4984 2 ,163 NS entrevistado - Chefe/Outros 56 3,446 1.757 v 166 

V099 NIo 
Nível de ^ universitário 51 3,314 1,761 
instruçáo do ^  0,0361 I . 162 NS entrevistado Universitário 113 3,257 1,792 

164 
• p < 0.05. 



Revista de Administração IA-USP 

ciona ao tamanho da empresa, medido pelo 

volume de vendas de 1979, (V093) com va- 

lor significativo (F = 3,9521) a p < 0,05. 

Nesses três casos as hipóteses nulas são 

rejeitadas. 

Quanto maior o percentual exportado pe- 

las empresas em relação ao seu volume de 

vendas, maior a percepção de que o mercado 

exterior é mais lucrativo que o mercado in- 

terno. 

Por outro lado, empresas de porte médio, 

micro/pequenas empresas e empresas de 

grande porte, nesta ordem medidas tanto pe- 

lo seu número total de funcionários quanto 

pelo valor das vendas percebem o mercado 

externo como mais lucrativo que o mercado 

interno. Lucratividade no mercado externo é 

maior que no mercado interno, principal- 

mente para médias e micro/pequenas em- 

presas. 

A hipótese é aceita para o restante dos 

indicadores/variáveis demográficas em fun- 

ção dos valores insignificantes alcançados. 

Atitude VOTO: 

A Tabela 3 apresenta dois resultados 

significativos entre os oito considerados. O 

primeiro é o indicador tamanho da empresa- 

volume de vendas (V093) com F = 3,1794 

significativo com p < 0,05; o segundo se re- 

fere a variável instrução do respondente 

(V099) com F = 3,9104 significativo com 

p < 0,05. 

Para esses dois casos, as hipóteses nulas 

devem ser rejeitadas, pois quanto menor a 

empresa, menos ela discorda de que exporta 

porque no mercado externo a concorrência 

para seu(s) produto(s) é menor. Desse modo, 

pode-se crer que a percepção de maior con- 

conência de produtos no mercado externo 

é inversamente proporcional ao tamanho da 

empresa. 

Por outro lado, a percepção de que a em- 

presa exporta porque no mercado externo a 

conconência para seu(s) produto(s) é menor 

é característica mais intensa de pessoal não 

universitário do que daqueles com formação 

superior, pois aqueles discordaram menos do 

que estes dessa atitude. 

Para o restante dos indicadores/variável 

demográfica, a hipótese nula deve ser aceita. 

Atitude V071: 

A Tabela 4 mostra somente um indicador 

com valor significativo. Novamente o tama- 

nho da empresa, pelo seu número de fun- 

cionários (V091) com F = 3,5905 significa- 

tivo a p < 0,05 nos leva a rejeitar a hipótese 

nula. 

As grandes empresas, numa intensidade 

maior que as pequenas/micro e médias em- 

presas, exportam em função das vantagens 

creditícias oferecidas pelo Governo. Para os 

outros indicadores/variáveis, as hipóteses nu- 

las não puderam ser rejeitadas. 

Atitude V072/Atitude V073/Atitude 

V074/Atitude V075 

Em nenhum dos indicadores/variáveis os 

valores foram suficientemente significativos 

para rejeitar as hipóteses nulas para as quatro 

atitudes, conforme dados das Tabelas 5, 6, 7 

e 8. 

Nesses casos, nenhum indicador/variável 

demográfica foi discriminatória o suficiente 

para gerar diferenças significativas entre os 

níveis considerados. 

Atitude V076: 

A Tabela 9 apresenta um indicador dentre 

os oito analisados, com valor significativo. O 

ano em que a empresa iniciou suas exporta- 

ções (V005), que apresentou F = 4,1342 

significativo a p < 0,05 o que nos leva a re- 

jeitar a hipótese nula para esse indicador, 

que em seus três níveis apresentou per- 

cepções diferentes. 

As empresas que se iniciaram em expor- 
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TABELAS Percepção dai atividade! de exportaçlo em funçSo de tndicadoree da empreeu c vaziáveu demográfica! do entxevictado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas Número 
de 

Casos 
Média Desvio 

Padtfo 
Probabilidade 

Teste F 
Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N. Sign (NS) 

VOOS 
Ano de  Até 1970 38 2,789 1,695 início das  1971 a 1975 46 2,326 1,521 1,2676 2 ; 160 NS exportações '—1976 em diante 79 2,316 1,581 

163 
V02S 

Quanto as ^AtéS 64 2,313 1,612 exportações i_.> 5 < 15 45 2,622 1,497 04888 2 ; 161 NS representam  >15 55 2,327 1,656 das vendas (St) 164 
V090 

Ano de ^ Atá 1965 95 2,474 1Í1S fundaçlo  De 1966 a 1973 34 2,588 1,844 0,6732 2; 158 NS da empresa 1974 em diante 32 2,156 1,547 
161 Expoito 

porque V091 
no Número  Até 100 49 2,367 1^67 exterior de  De 101 a 500 71 2,352 1,622 0,3412 2; 163 NS existe empregados 500 46 2,587 1,484 maiores 166 072 facilidades 
para V093 
se Valor das ^ -Até 50 41 2<439 1,629 ' 
introduzir vendas      > 50 < 210 58 2,MS 1,639 0,0824 2; 164 NS novos de 1979  > 210 68 2,456 1450 produtos (Crt milhões) 167 

V094 
Porcentagem Nenhuma 79 2,443 , 1,607 estrangeira — <50 12 2,750 2421 1,7144 2:120 NS no capital —- > 50 32 1.906 U29 

123 
V09Í ^ Executivo prin- Ocupaçlo cipal/Diretor 44 2,295 1434 

do  Gerente 67 2,224 1465 1,7341 2 ; 164 NS entrevistado ~ Chefe/Outros 56 2,732 1,646 
167 

V099 ^NIo 
Nível de universitário 51 2,647 1,695 
instiuçfo   2,1070 1 ;163 NS cntrcYBtado ^ Universitário 114 2,263 1411 

165 

TABELA 6 
PercepçSo dai atividades de exportaçlo em fuoçio de indicadores de empresas e variáveis demográficas do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
PadiCo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

1 
Sign (S) 

N. Sign (NS) 

VOOS 
Ano de _^-Até 1970 38 4400 1455 
início das  1971 a 1975 46 5,022 1,202 1,8702 2; 160 NS exportações "—1976 em diante 79 4419 1,648 

163 
V025 

Quanto as Até 5 64 4,609 1,677 
exportações ;ü-> 5 < 15 45 4,733 1404 0,0880 2;161 NS representam  > 15 55 4,673 1416 dai vendas(*) 164 

V090 
Ano de  Até 1965 95 4,779 1.453 fundaçlo  De 1966 a 1973 35 4457 1433 0,3102 2 ; 158 NS da empresa 1974 em diante 31 4448 1402 Ao 161 exportar 

meus V091 
produtos Número  Até 100 48 4,792 1470 estou de  De 101 a 500 72 4,444 1,661 1,4589 2; 163 NS criando empregados 500 46 4,891 1,140 uma 166 V073 boa 
imagem V093 
da Valor das  -Até 50 41 5,000 1442 enqstesa vendas —<  > 50 < 210 58 4,466 1,657 14196 2; 164 NS no de 1979    210 68 4,662 1,462 mercado (CrJ milhões) 167 interno 

V094 
Porcentagem   Nenhuma 79 4461 1,403 estrangeira >  <50 12 5,000 1,706 14159 2;120 NS no capital >50 32 4,406 1463 

123 
V096    Executivo prin- 

Ocupaçlo dpal/Dtretor 43 4,744 1,416 do Gerente 68 4476 1469 0,0749 2:164 NS entrevistado Chefe/Ou troa 56 4.625 1432 
167 

V099  -NIo 
Nível de universitário 52 4,846 14<9 initruçio do<^-^ 1,1443 1 ;163 NS 
entrevistado Universitário 113 4475 1,475 

165 
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TABELA 7 
Fetcepçfo d» itMdida de axporteçio ca funçlo de Mkedane de enpnae e nriérab demojjiflcmj do eatrertatado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Mádia Desvio 
Padráo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

SlgníS) 
N.SigníNS) 

V005 
Ano de  —Até 1970 38 2,342 1482 
Inicio das  1971 a197S 47 2,851 1445 1,1743 2; 160 NS 
exportações -1976 em diante 78 2,385 1,846 

163 
V02Í 

Quanto as -Ali 5 64 2,219 1,759 exportações ^_>S < 15 45 2,467 1,841 14115 2; 161 NS 
representam —^ > 15 55 2^18 1,867 
das vendai (%) 164 

V090 
Ano de   Até 1965 94 2,606 1,821 
fiindaçio <^7  De 1966 a 1973 35 2,571 1,945 04058 2 ; 158 NS 
da empresa -1974 em diante 32 2^13 1,857 

161 
Exporto 
devido V091 
principal- Número  -Até 100 49 2,673 1494 
mente ás de ^   De 101 a 500 71 2,437 1,680 04693 2; 163 NS 
incertezas empregados  > SOO 46 2,457 1406 
existentes 166 V074 no 
mercado V093 
Interno Valor das ^-Até 50 41 2,634 1,881 no vendas  > S0< 210 58 2,638 1417 0,6432 2; 164 NS 
meu de 1979     > 210 68 2409 1,730 setor (Cr» milhões) 167 

V094 
Porcentagem ^—-Nenhuma 78 2,782 1452 
estrangeira  <50 12 2433 1.875 2.1710 2; 120 NS 
no capital  >50 33 2,000 1421 

123 
V096 —-Executivo prin- 

Ocupação cipal/Diretor 44 2491 1480 
do Gerente 67 2,418 1,835 0,1308 2; 164 NS 
entrevistado "" ■ Chefe/Outros 56 2436 1,726 

167 
V099 /NIo 

Nível de universitário 52 2.635 1,889 
Instruçlodo 04199 1 ; 163 NS entrevistado Universitário 113 2,460 1,818 

165 

TABELAS 
Percepçio das atividades de exportação em funçio de indicadores de empresas e variáveis demográficas do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Mádia Desvio 
Padrlo 

Probsbilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N.Sign(NS) 

V005 
Ano de ^   1970 33 2,061 1440 
início das 1971 a 1975 40 2,850 1402 1,7904 2; 139 NS 
exportações 1976 em diante 69 2,449 1,811 

142 
V025 

Quanto as —Atá 5 54 2,463 1,756 
exportações —; ̂ ->5 <15 39 2,333 1,752 0,0868 2; 140 NS 
representam  > 15 50 2,480' 1,810 
das vendas (%) 143 

V090 
Ano de  Atá 1965 80 2.450 1460 
fundaçáo  De 1966 a 1973 30 2,467 1443' 0,0386 2;138 NS 
da empresa 1974 em diante 31 2455 1.942 

141 
Acho V091 
que Número    Atá 100 43 2,419 1,803 
exportar de  De 101 a 500 62 2i43S 1,870 0,0162 2 ; 141 NS 
serviçoa empregados — >500 39 1,487 1468 
é 144 V075 muito 
mais V093 
vantajoso Valor das -Alá 50 35 2,714 1,808 
que vendas —  > 50<2I0 50 2,300 1,832 04708 2:142 NS exportar de 1979 *=:—  > 210 60 2,417 1,730 
manufa- (CtJ milhões) 145 turados 

V094 
Porcentagem  -Nenhuma 69 2494 1424 
estrangeira  <50 11 2.364 1490 1,4335 2:104 ' ' NS no capital 50 27 1426 1,492 

107 
V096  Executivo prin- 

Ocupaçio cipal/Diretor 39 2,462 1485 do  Gerente 56 2,714 1,816 14848 2:142 NS entrevistado Chefe/Outros 50 2,140 1439 
145 

V099 -NIo 
Nível de unirei si iái to 47 2477 1,790 instruçlodo 04536 1:141 NS entrevistado " Universitário 96 2410 1,753 

143 
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TABELA 9 FncBpflo das atívidades de expoitaçlo em funçio de indicadores de empresas e variáveis dsnwfráflcas do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrio 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N.SignCNS) 

V00J 
Ano de Até 1970 37 4,811 1,351 infcio das  1971 a 1975 46 5,391 0.930 4,1342 2; 157 S* 
exportaçBes —1976 em diante 77 4,779 1963 

160 
V025 

Quanto as ^•AtéS 63 4,889 1,321 
exportaçSes ü-> 5 < 15 45 4,889 1965 0,7006 2; 159 NS 
representam  > 15 54 5,130 1,047 
das vendas (%) 162 

V090 
Ano de ^   -Até 1965 92 5,011 1,124 
fuodaçjo ^^7  De 1966 a 1973 34 5,088 0.996 0,1935 2:155 NS 
dq empresa --1974 em diante 32 4,906 1932 

No 158 longo 
prazo V091 
os Número    'Até 100 47 5,149 1,103 
manufa- de  De 101 a 500 71 4.901 1911 0,6692 2; 160 NS 
turados empregados SOO 45 49U 1,184 
vlo 163 assumir 

V076 uma V093 
posiçlo Valor das  ^-Alé 50 40 4950 1,431 
de vendas  > 50< 210 58 5,052 1,130 0,1482 2:161 NS 
destaque de 1979     > 210 66 4939 1,162 
nas (Cri milhSet) 164 expor taçde i 
do V094 
Brasil Porcentagem Nenhuma 77 5,130 1,104 

estrangeira  <50 12 4,667 1903 1,7444 2:118 NS 
no capital 50 32 4,688 1995 

121 
V096 Executivo prin- 

Ocupaçio  " cipal/Duetoa 43 4414 1,468 
do - Gerente 67 5,149 1,171 1,1484 2;161 NS 
entrevistado Chefe/Outros 54 4907 1,033 

164 
V099 ^-Nio 

Nível de universitário 51 5,137 1,184 
instruçio do 1,4218 1:160 NS 
entrevistado Univeiaitário 111 4,892 1931 

162 
•p>0,05 

TABELA 10 
Percepfto das atividades de cxportaçio em funçio de indicadoies de empresas e variáveis demográficas do entrevistado 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrio 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N.Sign (NS) 

V005 
Ano de Até 1970 38 3,632 1,731 
início das  1971 a 1975 47 4,000 1,877 1,4944 2:161 NS 
exportações --1976 em diante 79 3,405 1925 

164 
V025 

Quanto as 64 3,188 1918 exportares 5 < 15 45 3.822 1.628 2,7673 2; 162 NS 
representam '  > 15 56 3,929 1962 
das vendas (%) 165 

V090 
Ano de ^-s-Alé 1965 95 3,789 1,856 

O fundação De 1966 a 1973 35 3,657 1978 2,1289 2; 159 NS 
incentivo da empresa -1974 em diante 32 3,000 1951 que 162 
governo V091 
deu Número _—Até 100 49 3,429 1947 
á de  De 101 a 500 72 3,236 1,850 49507 2 .164 S* exporiaçio empregados 500 46 4961 1,718 
foi 167 V077 o 
principal V093 
fator Valor das ---Até 50 41 3968 1.817 
no rendas  > 50< 210 59 3990 1974 2,2387 2:165 NS cictcitne fi- de 1979  -> 210 68 3,956 1,816 
to das (Crl milhões) 168 exporta- 
ções ds V094 
minha Porcentagem  -Nenhuma 79 3,658 1947 empresa estrangeira  < 50 12 4,000 2,045 0,6078 2:121 NS no capital    33 3.333 1,848 

124 
V096 — Executivo prin- 

Ocupaçio cipal/Diittor 44 3905 1,972 do *C^ Gere ide 68 3,691 1987 19685 2; 165 NS entrevistado "" Chefe/Outros 56 3,768 1,673 
168 

V099 -Nlo 
Nível de universitário 52 3904 19«3 instruçio do —.  29671 1 :164 NS 
entrevistado Universitário 114 3,430 1,843 

166 
54 • p < 0,05 



Revista de Administração IA-USP 

tação no período 1971 a 1975 concordaram 

em uma maior intensidade que os outros 

dois níveis que os manufaturados irão assu- 

mir posição de destaque na balança comer- 

cial do Brasil no longo prazo. 

Percepção similar, embora com intensi- 

dade menor, tiveram empresas que iniciaram 

exportações antes de 1970 e em seguida 

aquelas que começaram a atuar no mercado 

externo nos últimos quatro anos. 

A hipótese nula foi aceita para os outros 

indicadores/variáveis demográficas em fun- 

ção dos valores não significativos do teste F. 

Atitude V077: 

A Tabela 10 mostra mais uma vez somen- 

te um indicador atingindo valor significativo. 

O tamanho da empresa, pelo seu número de 

funcionários (V091) com F = 4,5507 tam- 

bém significativo a p < 0,05 indica-nos que 

devemos rejeitar a hipótese nula para o caso. 

Para as grandes empresas mais que para os 

outros portes de instituições, existe uma per- 

cepção que o incentivo dado pelo governo à 

exportação foi o principal fator no cresci- 

mento de suas trocas no mercado interna- 

cional. 

Para todos os outros indicadores/variáveis 

a hipótese não pode ser rejeitada. 

Atitude V078/Atitude V079/Atitude V080: 

Como pode ser visto nas Tabelas 11,12 e 

13, nenhum dos indicadores/variáveis apre- 

sentaram valores suficientemente significa- 

tivos para rejeitar as hipóteses nulas em fun- 

ção das três atitudes consideradas como va- 

riáveis dependentes daqueles indicadores/va- 

riáveis demográficas. 

Atitude V081: 

A Tabela 14 apresenta um só indicador 

com valor significativo. O tamanho da em- 

presa, pelo valor das vendas (V093) com F = 

3,3441 significativo a p < 0,05 nos mostra 

que devemos rejeitar a hipótese nula neste 

indicador. 

Empresas de grande porte e em seguida 

aquelas de porte micro/pequeno discordam 

menos que empresas de médio porte sobre a 

determinação do importador em fixar o 

preço de seu(s) produto(s). Desse modo, a 

média empresa é a que percebe o importador 

como tendo menor poder de fixação de pre- 

ços de seu(s) produto(s). 

Com relação aos outros indicadores/va- 

riáveis as hipóteses nulas não puderam ser 

rejeitadas. 

Atitude V082: 

A Tabela 15 apresenta novamente o in- 

dicador tamanho da empresa, pelo valor das 

vendas (V093) com F = 4,1145 significa- 

tivo a p < 0,05. Desse modo, podemos re- 

jeitar a hipótese nula somente para esse in- 

dicador, mas aceitá-la para todos os outros 

considerados na mesma tabela. 

Empresas de grande porte discordam me- 

nos que as outras de porte médio e peque- 

no/micro, que é o importador de seus pro- 

dutos quem supervisiona a força de vendas. 

Assim é que empresas de médio, pequeno e 

micro porte percebem o importador como 

exercendo menor influência sobre a admi- 

nistração de sua força de vendas. No caso 

das empresas de grande porte, estas chegam 

quase ao ponto de até concordar um pouco 

com esta atitude. 

Atitude V083/Atitude V084/Atitude 

V085/Atitude V086/Atitude V087: 

As Tabelas 16, 17, 18, 19 e 20 mostram 

que em menhum dos indicadores/variáveis 

demográficas, valores significativos foram 

conseguidos o que nos leva a aceitar as hi- 

póteses nulas para todos os casos conside- 

rados. 

55 
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Percepção dai athididea de exportação em função de indicadores de empresai e variáveis demográficas do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas Número 
de 

Casos 
Média Desvio 

Padrão 
Probabilidade 

Teste F 
Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N.SignfNS) 

V005 
Ano de Até 1970 38 3,737 1,622 início das  1971 a 1975 46 3,870 1928 0,0836 2; 160 NS exportações ~~~-1976 em diante 79 3,734 1,985 

163 
V025 

Quanto as ^AtéS 64 3.828 1932 exportações 5 < 15 45 3,600 1912 09180 2; 161 NS representam  ■> 15 55 3,800 1,778 das vendas (%) 164 
V090 

Ano de  Até 1965 95 3332 1,808 fundação -<^2  De 1966 a 1973 34 3,706 1931 0,1658 2; 158 NS Acho da empresa —1974 em diante 32 3,625 2,028 que 161 
empresa V091 
que Número ——Até 100 49 3.837 2,024 não de  De 101 a SOO 71 3,493 1.896 1,2127 2; 163 NS exporta empregados  -> 500 46 4,022 1,626 fica 166 V078 limitada 
em V093 
termos Valor das -AtéSO 41 3912 1,989 de vendas 1    >50<210 58 3,655 1,888 0.9425 2; 164 NS lucro/ de 1979    > 210 68 3985 1,783 crescimen- (Cri milhões) 167 to e 
avanço V094 
tccnotógKx Porcentagem —Nenhuma 79 3949 1,761 

estrangerra  <50 12 3900 2,111 2,6507 2; 120 NS no capital ^ > 50 32 3,063 1999 
123 

V096  Executivo prin- 
Ocupação^-^^" cipal/Diretor 44 3,432 1385 do  Gerente 67 3,716 1953 19906 2,164 NS entrevrstedo -Chefe/Outros 56 4,054 1,742 

167 
V099 .a Não 

Nível de universitário 51 3,627 1,939 
instruçio do 0.3593 1; 163 NS entrevistado Universilário 114 3316 1,863 

165 

I ABI l.A 12 
Perccpçio das atividades de exportação em função de indicadores de empresas e variáveis demográficas do entrevistado. 

56 

Acho 
que 
a 
uülizaçio 
do 
intenDe- 
diário 
estrangeiro 
no 
proceso 
de 
exportafáo 
é 
prqudiciaJ 
pari a 
empiraa 
brasileira 

Indicadores/Variáveis Demográficas 

empregados 

V093 
.Valor das 
vendas 
de 1979 
(CtS milhões) 

. Nível de Instruçio do 
entrevistado 

Até 1970 
1971 a 1975 
1976 em diante 

V005 
Ano de 
infeio das 
exporta(ães 

V025 
Até 5 
>5 <15 
>15 

Quanto as 
exportações 
representam 
das vendas 

V090 
.Ano de 
Fundacao 
da empresa 

V091 
Até 100 . Numero De 101 a 500 
> 500 

Até 1965 De 19661 1973, 
1974 em diante 

V094 
Nenhuma . Porcentagem 
< 50 estrangerra 
> 50 no capita] 

V096 Executivo prin- . Ocupação dpal/Diretor Gerente 
Chefe/Outros entrevistado 

Não 
unrveraitário 

Número 
de 

Casos 

37 
47 
75 

159 

61 
43 
56 

160 

91 
35 
32 

158 

48 
69 
45 

162 

41 
57 
65 

163 

79 
11 
31 

121 

64 
55 

163 

110 
161 

2946 
3,106 
3,173 

3,279 
2,930 
3,018 

2.879 
3,629 
3,094 

3,146 
3,116 
2933 

2,854 
3,404 
2969 

3,177 
2,182 
2.742 

3,136 
2938 
3936 

3953 
2991 

Desvio 
Padrão 

1929 
1,784 
1,855 

1,950 
1,724 
1,814 

1,782 
1.911 1,890 

1,868 
1,845 
1,789 

1,824 
1,801 
1,862 

1,838 
1937 
1.692 

1912 
1333 
1.795 

1385 
1,815 

Probabilidade 
Teste F 

0,1871 

09231 

2,1139 

0,1869 

1,8715 

0.4068 

1,3532 

Graus de 
Liberdade 

2 ; 157 

2 ; 155 

2; 159 

2 ; 160 

2; 118 
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TABELA 13 
Fncaptfo ím atívkUdes de exporUçlo em funçfo de tadicadane de emprau e nridaeéa demagtiTicaa do entrevistado. 

Variável Atitude Indlcadorei/Variáveis Demográfica! 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padtio 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Ube idade 

Sign(S) 
N.Sign(NS) 

V005 
• Ano de Alá 1970 37 3,649 1,736 
inicio das  1971 a 1975 46 3,391 2,134 2,3601 2; 158 NS 
eiportafõei ^ —1976 em diante 78 2,846 2,033 

161 
V025 
. Quanto u . Até 5 63 3,222 2,075 
exportaçdes <_>S<15 44 3,273 1,945 0,0352 2; 159 NS 
representam  >15 55 3,164 2,088 
das vendas 162 

(*) 
V090 
.Ano de    1965 93 3,323 1,968 

0 Pundaçlo De 1966 a 1973 35 3,229 2,073 03539 2 ; 156 NS importa- da empresa 1974 em diante 31 2,968 2,183 dor de 159 
produtor V091 
me . Número _    100 48 3,333 2,206 orienta de De 101 a 500 71 2,958 1.908 1,3618 2; 161 NS quanto empregados > 500 45 3,578 2,017 a 164 V080 Caractc- 
ristlcar V093 
de .Valor das  Atí 50 41 3,463 2,111 "dedfn", rendas >50 <210 58 2,793 1389 2,0342 2; 162 NS cocei, de 1979 ~— —-> 210 66 3,455 1394 formar, (Cr» milhões) 165 
modelos 
e V094 
rcerrónoi . Porcentagem  — Nenhuma 79 3,380 2,102 

estrangein  <50 11 2,545 1316 1.3914 2; 118 NS no capitai >50 31 2^06 2,007 
121 

V09Í ^ Executivo priri- Ocupeçto 
do dpal/Drretoc 43 3,116 2,095 

Gerente 66 3,121 2,109 03247 2; 162 NS entrevistado Chefe/Outra 56 3,429 1315 
165 

V099 
^-Nlo 

- Nível de universitário 52 3,135 2,068 ínstruçfo 0,1003 1 :161 NS entrevistado - Unmxsitírio 111 3J43 2,028 
163 

TABELA 14 
Pacepçfo daa athrldadea de exportaçfo em funfio de todicadoret de ampreau e (aiiáida demofriflcu do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrfo 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sígn (S) 
N Sign (NS) 

V005 
. Ano de 
Início das <^' 
exportações 

Até 1970 
 1971 a 1975 
—1976 em diante 

38 
47 
78 

163 

1379 
1,894 
1,692 

0,889 
1,684 
1342 

03980 2 :160 NS 

V025 
Quanto as 
exportações ^ 
representam 
desvendas 

(*) 

Até 5 
^1>5<1S 
->.>15 

64 
45 
55 

164 

1331 
1,733 
1345 

1,054 
1338 
1,649 

1,3832 2 ; 161 NS 

V090 
. Ano de   
Fundaçfo <^1 
da empresa 

Até 1965 De 1966 a 1973 
-1974 em diante 

95 
36 
31 

162 

1,726 
1383 
1,710 

1300 
1328 
1,616 

0,1498 2 ; 159 NS 

V081 

O 
importa- 
dor é 
quem 
determina 
o 
preço 
do 
produto 

V091 
. Número 
de 
empregados 

V093 
. Valor das vendas 
de 1979 
(CrS milhões) 

—-Até 100 De 101 a 500 
   SOO 

^ Até 50 
>50 <210 

   210 

48 
72 
46 

166 

41 
58 
68 

167 

1,667 
1,269 
1.653 

1,780 
1362 
1,971 

1319 
1369 
1.424 

1309 
0368 
1,476 

0,4043 

33441 

2 ; 163 

2:164 

NS 

S* 

V094 
. Porcentagem 
estrangeira <^' 
no capital 

 Nenhuma 
 < 50 
-—> 50 

78 
12 
33 

123 

1308 
1,667 
1,697 

1.424 
1331 
1.425 

0,1037 2; 120 NS 

V096 
Ocupaçáo 
do 
entrevistado 

Executivo prin- a pai/Diretor 
Gerente 

—- Chefe/Outros 
44 68 
55 

167 

1,773 
1.838 
1309 

1,476 
1,452 
1,086 

03637 2 ; 164 NS 

V099 
. Nível de 
mstniçlo do<^, 
entrevistado 

Nlo 
^ universitário 
^ " UbrrcmtiDo 

53 
113 
166 

1,604 
1,743 

1,182 
1,413 

0,3892 1 ;164 NS 

• p < 0.05 
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TABELA 1S 
fmtpçio dai ittvidadca da axpoctaçio cm funçdo dc indicadora da empxcau e vaittvcía dcmogrdfkaa do antrarlatado. 

Vanávcl Atitude Indícadorci/Vartáveu Demográficas Número 
de 

Casos 
Média Desvio 

Padrão 
Probabilidade 

Teste F 
Gtaus de 
Liberdade 

Slgn(S) 
N.Sign(NS) 1 

voos 
. Ano de 
inicio das 
exportaçSea 

 Alá 1970 
 1971 a 1975 
—1976 em diante 

38 
47 
79 

164 

2,289 
2,383 
2,671 

1^42 
1,764 
1^66 

0,6854 2; 161 NS 

V023 
.Quanto as 
exportaçSea 
representam^^- 
desvendas 

(*) 

^Atá5 
5 < 15 
15 

64 
45 
56 

165 

2,188 
2,689 
2,589 

1,680 
1,881 
1,905 

1,2229 2; 162 NS 

V090 
.Ano de   
(undsçfo 
da empresa 

—- Atá 1965 — De 1966 a 1973. 
1974 em diante 

95 
36 
32 

163 

2,474 
2,639 
2,406 

1,768 
1^59 
1,982 

0,1513 2 ; 160 NS 

V082 

E 
o 
importador 
quem 
supervi- 
siona a 
força 
de 
vendas 

V091 
. Número 
de 
empregados 

V093 
. Valor das 
vendas 
de 1979 
(Crt miDiSes) 

Até 100 
De 101 a SOO 

— >500 

^—Até 50 
 > 5 < 210 
— > 210 

49 
72 
46 

167 

41 
59 
68 

168 

2,204 
2,472 
2,848 

2,122 
2,186 
2,971 

1,756 
1,800 
1,955 

1,676 
1,747 
1,916 

1,4779 

4.1145 

2 ; 164 

2; 165 

NS 

S* 

V094 
. Porcentagem 
estrangeira <^7 
no capital 

Nenhuma 
 <50 
-->50 

79 
12 
33 

2,418 
2,417 
2,121 

1,773 
1,881 
1,816 

0,3303 2; 121 NS 

V096 
. Ocupação 
do 
entrevistado 

 Executivo prin- cipal/Diretor 
 Gerente 

- Chefe/Outros 
44 
68 
56 

168 

2.273 
2,618 
2,500 

1,648 
2,037 
1,727 

0,4710 2 ; 165 NS 

V099 
. Nível de 

instrução do <^v. 
entrevistado 

^Nio 
^ universitário 

Dnivenltário 
53 

114 
167 

2^58 
2^61 

1,777 
1,867 

0,4403 1 ;16S NS 

• p < 0,05 

TABELA 16 
Ferccpçfò dia ithndadcl de exportaçlo em fueçio de indicadora de empreau e naiMrda demogriflcaj do «trariatado. 

Variável Atitude Indicadoies/V ariáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrão 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N.Sign (NS) 

VOOS 
. Ano de 
início das 
exportações 

Até 1970 
—197 la 1975 

1976 em diante 
38 
46 
78 

162 

3,658 
3,935 
3,526 

1,790 
2,016 
2,050 

0,6177 2 ; 159 NS 

V025 
. Quanto as 
exportações^^ 
representam 
desvendas 

<*) 

^AtéS 
--> 5 < 15 ■—> 15 

64 
44 
55 

163 

3,359 
4,136 
3,54$ 

1,971 
1,960 
1,989 

2.0991 2 ; 160 NS 

V090 
. Ano de  ^ 
fundação 
da empresa 

^e-Até 1965 
— De 1966 a 1973. 1974 em diante 

94 
36 
31 

161 

3,787 
3,222 
3,516 

1.906 
2,058 
2,143 

1,0942 2 :158 NS 

O 
importador 
exerce 
igrande 
influência 
na 
especifi- 
cação 
e 
no 
controle 
de 
qualidade 

V091 
. Número dc 
empregados 

— Até 100 De 101 a 500 
■—>500 

48 
72 
45 

165 

3,708 
3278 
4,178 

2,093 
1.973 
1,787 2,9482 2; 162 NS 

V083 V093 
.Valor das 
vendas 
de 1979 
(Crt milhões) 

V094 
. Porcentagem 
estrangeira 
no capital 

^,Alé 50 
— > 5 < 210 
— > 210 

Nenhuma 
— < 50 
— >50 

41 
58 
67 

166 

78 
12 
32 

122 

3,634 
3207 
4,000 

3,564 
3500 
3,438 

1,984 
2207 
1,891 

2,030 
1,732 
2271 

25176 

0,0434 

2 , 163 

2 ; 119 

NS 

NS 

V096 
Ocupação 
do 
entrevistado 

Executivo prin- cipal/Diretor — Gerente 
Chefe/Outros 

43 
68 
55 

166 

3,488 
3,382 
4,055 

2,016 
2,109 
1,768 

0,9102 2 :163 NS 

V099 
. Nível dc S 
instrução do— 
entrevistado 

Não 
universitário 

"""^Universitário 
53 

112 
165 

3,660 
3571 

2,028 
1,990 

0,0710 1:163 NS 
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TABELA 17 
Percepção dal altvidsdei de exportaçio em funçio de indicedom de empreni e vaniveu demognRces do eotrevisUdo. 

Venável Atitude IndicadoRi/Vaniveíi Demográfica! 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrão 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign(S) 
N. Sign (NSl 

V005 
. Ano de  A tá 1970 37 2,676 2,028 
início dai  1971il975 45 3,067 2,060 0.4084 2; 154 NS cxportaçdes 1976 em diante 75 2,987 2,076 

157 
V025 
. Quanto ai Atí 5 59 3,085 2,120 exportaçder 5 < 15 45 2,711 2,030 0,4362 2 ; 155 NS repreientam -~> 15 54 2,981 2,005 das vendas 158 

(*) 
V090 
. Ano de Atí 1965 92 2,957 2.043 fimdatfo <^7   De 1966 a 1973 34 3,088 2,151 0,7183 2 ; 154 NS da empresa — 1974 em diante 31 2,516 1981 

157 
V091 
. Número  —Ali 100 46 2^74 2,055 E de De 101 a 500 69 2,826 2,058 0,8116 2,157 NS o emptegados^^ > SOO 45 3,200 1.995 importador 160 VOM quem 

ertoce V093 
meui Valor das ^ Atí 50 39 2,872 2,154 produtot vendas — > 5 <210 57 2.719 2,007 05092 2; 158 NS de 1979 —- — > 210 65 3,092 2,029 (Cr J milliões) 161 

V094 
Porcentagem  -Nenhuma 76 2,829 1983 estrangeira ^ — < 50 12 2500 2,023 0,3056 2; 116 NS no capital > 50 31 3,032 2,168 

119 
V096 
. Ocupação   —■ Executivo prin- 

cipal/Diretor 43 3,140 2.145 do — — Gerente 64 2969 2,055 0,7368 2; 158 NS entrevistado — Chefe/Ou ttor 54 2,648 1,963 
161 

V099 ^.NIo 
. Nível de umvcrsitiho 51 3.333 2.188 instrução do^c^ 3,2891 1 , 158 NS entrevistado ^ Unrvenitirio 109 2,706 1,964 

160 

TABELA 18 
Percepçdo du etívidedes de exporteçlo em (unçío de indicedotet de empieai e variiveá drmográficu do entreviiudo 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Mídia Desvio 
Padrão 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N. Sign (NS) 

V005 
. Ano de ^ Atí 1970 38 3,605 1,824 

' início das <^' —1971 a 1975 46 4,152 1,776 1,1180 2; 159 NS 
exportações — 1976 em diante 78 3,705 1,948 

162 
V025 
. Quanto as Até 5 62 3,613 1,787 
exportações ^2 —> 5 < 15 45 4,044 1,809 0,7427 2; 160 NS 
representam --> 15 56 3,875 1.955 
das vendas 163 

<%> 
V090 
. Ano de Atí 1965 93 3,806 1,815 
fundação <2^ De 1966 a 1973 36 3917 1918 0,0729 2 ; 158 NS 
da empresa 1974 em diante 32 3,750 1,984 

161 
V091 
. Número   ̂  Ali 100 48 4,000 1,810 

O de De 101 a SOO 72 3,736 1,928 0,4689 2; 162 NS 
importador empregadas ■^ > 500 45 3,644 1,836 
idivulga 165 

V085 qe promove V093  Até 50 meus Valor das 40 3,775 1,732 
produtos vendas — > 5 < 210 59 3,831 1975 0,0121 2 ; 163 NS 

de 1979 > 210 67 3,791 1,871 
(Cr$ milhões) 166 

V094 
. Porcentagem ^ Nenhuma 77 3,870 1,873 
estrangeira <^ '- — < 50 12 3900 2,023 09025 2 ; 119 NS 
no capital -->50 33 3,788 1.883 

112 
V096 
. Ocupação Executivo prin- 44 3991 1,896 cipal/Dueloi do — — Gerente 67 3,746 1,853 0,7430 2; 163 NS 
entrevistado -- Chefe/Outros 55 4,036 1.866 

166 
V099 ^.Nio 

Nível de universitário 52 3.962 1,899 
instrução do^^ 09286 1 ; 163 NS 
entrevistado ^ Universitário 113 3,735 1,847 

165 
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TABELA 19 Pcrccpçio das atividades de exportaçio cm funçio de indicadores de empresai e variáveis demográficas do entrevistado. 

Variável Atitude 1 ndicadores/Variávels Demográficas Número 
de 

Casos 
Média Desvio 

Padráo 
Probabilidade 

Teste F 
Graus de 
Liberdade 

Sign{S) 
N. Sign (NS) 

V005 
. Ano de 
inicio das 
exportarei 

 - Atí 1970 
—1971 a 1975 

—*1976 em diante 
37 
47 
78 

162 

4,676 
4,383 
4,487 

1,651 
1,871 
1,912 

0,2644 2; 159 NS 

V025 
. Quanto as 
exportações^; 
representara 
das vendas 

(*) 

.Atíí 
5 < 15 

— > 15 
62 
45 
56 

163 

4,694 
4,667 
4,071 

1,704 
1,758 
2,035 

2,0313 2; 160 NS 

V090 
. Ano de 
fundaçáo < • 
da empresa 

^-Até 1965 De 1966 a 1973 
"~~-1974 em diante 

94 
36 
31 

161 

4,713 
4,056 
4.129 

1,695 
2.028 
2.029 

2,2584 2; 158 NS 

O 
importador 
procura 

V091 
. Número 
de <^- 
empregados 

— Até 100 
De 101 a SOO 

SOO 
48 
72 
45 

165 

4,229 
4,583 
4,689 

1,981 
1,821 
1,703 

0,8302 2; 162 NS 

V086 meio 
de 
transporte 
mais 
vantajoso 

V093 
. Valor das 
vendas ^ 
de 1979 
(Cr$ milhões) 

/ 
1 

\ 
vv
 

>
 

5
 

A
 

=
 

O 
40 
59 
67 

166 

4,325 
4/339 
4.731 

1,817 
1,979 
1,728 

0,9333 2; 163 NS 

V094 
. Porcentagem 
estrangeira 
no capital 

^ Nenhuma 
— <50 

50 
79 
12 
32 

123 

4,354 
4,333 
4,344 

1,935 
1,435 
2,134 

0,0008 2:120 NS 

V096 
Ocupaçio 
do 
entrevistado 

Executivo prin- cipal/Diretor — Gerente ■-wChefe/Ou troa 
44 
66 
56 

166 

4,341 
4,606 
4,482 

1,778 
1.921 
1,819 

0,2730 2:163 NS 

V099 
. Nível de 
inrtruçf o do^»^ 
entrevistado 

^Nio 
universitário 

^Universitário 
53 

112 
165 

4,547 
4.446 

1,814 
1,859 

0,1073 1 :163 NS 

TABELA 20 
Percepção dai atividades de exportaçfo em fünçio de indicadores de empremi e vanáveéa demográficas do entrevistado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrão 

Probabilidade 
Teste F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N. Sign (NS) 

V005 
. Ano de 
início das 
exportações 

^-Até 1970 
—1971 a 1975 

1976 em diante 
38 
46 
79 

163 

3,763 
3,891 
3,886 

1.937 
1,877 
2,019 

0,0592 2; 160 NS 

V025 
. Quanto as 
exportações 
representara 
das vendas 

(%) 

^AtéS 
5 < 15 

> 15 
64 
45 
55 

164 

3,641 
3,867 
4,091 

1,947 
2,052 
1,859 

0,7922 2:161 NS 

V090 
. Ano de 
fundaçfo 
da empresa 

^-Alé 1965 
De 1966 a 1973. 

-1974 em diante 
95 
36 
31 

162 

3,926 
3,750 
4,065 

1,841 
2,170 
1,965 

0,2236 2; 159 NS 

/087 

Exportar exige constantes viagens 
ao exterior que 
consomem tempo e recursos 

V091 
. Número ___ 
de <V^ 
empregados 

V093 
.Valor das 
vendas 
de 1979 {CrS milhões) 

— Até 100 — De 101 a 500 
-->500 

Até 50 
—> 5 < 210 
-^> 210 

48 
72 
46 

166 

41 
58 
68 

167 

3,833 
3,889 
3,848 

3,756 
3.879 
3,897 

2,157 
1,947 
1,776 

2.083 
1,929 
1,909 

0,0130 

0.0723 

2 :163 

2 : 164 

NS 

NS 

V094 
. Porcentagem 
estrangeira <££-- 
no capital 

 Nenhuma 
— < 50 
-->50 

79 
12 
32 

123 

4,000 
3400 
3,375 

1,935 
1,679 
1,980 1,354 2 ; 120 NS 

V096 
Ocupação ^ - 
do 
entrevistado • 

^ Executivo prin- cipal/Diretor — Gerente Chefe/Outros 
43 
68 
56 

167 

3,977 
4,088 
3,482 

2,029 
1,914 
1,907 

1,6072 2:164 NS 

V099 
. Nível de / instrução do ~ 
entrevistado 

^ Não 
universitário 
Universitário 

53 
113 
166 

3,868 
3,858 

2,057 
1,917 o.oooe 1:164 NS 
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Atitude V088: 

A Tabela 21 apresenta uma vez mais o 

indicador tamanho da empresa, pelo seu 

número de funcionários (V091) com F = 

5,3639 significativo a p<0,01, o que nos 

leva a rejeitar a hipótese nula. O resultado 

desta análise nos leva a concluir que a per- 

cepção de existência de burocracia no pro- 

cesso de exportação é inversamente propor- 

cional ao porte da empresa. A hipótese nu- 

la não é rejeitada para outros indicadores/ 

variáveis demográficas consideradas. 

Atitude V089: 

A Tabela 22 não apresentou um indica- 

dor/variável sequer significativo o suficiente 

para rejeitar a hipótese nula indicando a 

existência de percepções bastante semelhan- 

tes em função das variáveis independentes 

consideradas e tomadas isoladamente. 

HIPÓTESE II: Não existem diferenças 

significativas nas percepções dos executivos 

sobre as atividades de exportação entre os 

três setores analisados. 

O objetivo desta hipótese é o de verifi- 

car se o executivos dos setores analisados 

percebem as atividades de exportação de 

maneira similar. 

Para testar esta hipótese, novamente aná- 

lise de variância simples foi utilizada para 

verificar se a diferença nas médias dos três 

setores era significativa. As atitudes V068 a 

V089 representaram as variáveis dependen- 

tes, tomadas uma a uma em função dos 

três setores tomados como variáveis inde- 

pendentes. As atitudes foram medidas 

como na hipótese anterior. 

Todas as informações referentes ao teste 

desta hipótese são apresentadas na Tabela 

23. As hipóteses nulas são rejeitadas em 

sete das 22 variáveis atitudinais, conside- 

radas. 

Desse modo, para o restante das 15 ati- 

tudes, as hipóteses nulas são aceitas, signi- 

ficando que os executivos dos três setores 

percebem as atividades de exportação de 

modo similar. 

As sete variáveis discriminatórias da per- 

cepção são: 

Atitude VOTO: 

O Setor de Bens de Consumo Durável 

discordou menos e a um nível significativo 

de p < 0,01 que exportava porque no mer- 

cado externo existe menos concorrência 

para seus produtos, enquanto que o Setor 

Têxtil percebe o nível de concorrência em 

relação a seus produtos como o mais ele- 

vado dos três setores analisados. 

Atitude V075: 

Na percepção dos executivos do Setor 

Têxtil, mais que na dos outros dois setores, 

existe maiores vantagens em se exportar 

sçfviços do que manufaturados, com o que 

discordam significativamente (p <0,05) os 

setores de Máquinas e Equipamentos e de 

Bens de Consumo Durável. 

Atitude V077: 

Novamente o Setor Têxtil percebe com 

i n t e n s idade significativamente (p < 0,05) 

mais acentuada que os outros dois setores 

que os incentivos oferecidos foram o prin- 

cipal motivo de crescimento nas exporta- 

ções do ramo. 

Atitude V080: 

A um nível de significância extremamen- 

te elevado (p < 0,001) o Setor Têxtil con- 

cordou com a atitude com maior intensi- 

dade que os outros dois setores, sendo o 

setor de Máquina e Equipamentos leve- 

mente discordante de que o importador 

exerce influência sobre determinadas ca- 

racterísticas do produto. 
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TABELA 21 
Percepção das atividades de exportação em funçfo de indicadores de empreas e variáveis demográficas do entrevistado. 

Vuiável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas Número 
de 

Casos 
Média Desvio 

Padrão 
Probabilidade 

Terte F 
Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N. Sign (NS) 

V005 
Ano de Até 1970 
Início das-^£—1971 s 1975 
exportaçdei ^^-1976 em diante 

38 
46 
79 

163 

3,000 
2,891 
3,367 

1977 
1,636 
1,882 

1.2529 2 ; 160 NS 

V025 
. Quanto ai . K\i 5 
exportaçOes5 < 15 
representam^^—> 15 
daa vendas 

(*) 

64 
45 
55 

164 

3,219 
3,267 
2,909 

1,768 
1,737 
1,767 

0,6507 2; 161 NS 

V088 

A 
burocracia 
exntente 
no 
ptocetao 
de 
exportaffo 
nlo 
compensa 
qualquer 
crforço 
P«» te 
exportar 

V090 
. Ano de ^^--Até 1965 
fundação De 1966 ■ 1973. 
da empresa ^^--I97á em diante 

V091 
.número Até 100 
de D® l01 • 500 
empregado» > 500 

V093 
Valor da» Até 50 
vendas —> 5 < 210 
de 1979 —— > 210 
(Cr» milbfca) 

V094 
. Porcentagem Nenhum» 
estrangeira < 50 
no capital > 50 

95 
36 
31 

162 

48 
72 
46 

166 

41 
58 
68 

167 

79 
12 
32 

123 

2,947 
3,444 
3,194 

3,563 
3,181 
2,435 

3,610 
2.897 
2,971 

3,316 
2,583 
3,000 

1,665 
1,764 
2.040 

1,867 
1,731 
1,455 

1,883 
1,630 
1,745 

1,808 
1,730 
1,685 

1,0855 

5,3639 

2,3413 

1,0759 

2 ; 159 

2;163 

2; 164 

2 ; 120 

NS 

S" 

NS 

NS 

V096 
Ocupação Executivo ptin- — cipsl/Diretor <l0 — Gerente 
entrevia tido ^Chefe/Outro» 

43 
68 
56 

167 

3995 
3,044 
2,946 

1,775 
1,774 
1,721 

0,8562 2; 164 NS 

V099 Não 
. Nível de universitário 
Instrução do*^. 
entrevistado ^^Universitário 

53 
113 
166 

3,075 
3,142 

1,752 
1,767 

0,0508 1 ; 164 NS 

** P < 0,01 
TABELA 22 

Percepçáo daa atividades de exportaçfo em funçfo de indlcadorea de empieaaa e variáveis demográficas do enüevialado. 

Variável Atitude Indicadores/Variáveis Demográficas 
Número 

de 
Casos 

Média Dervio 
Padrão 

Probabilidade 
Terte F 

Graus de 
Liberdade 

Sign (S) 
N. Sign (NS) 

V005 
.Ano de Até 1970 
início das 1971 a 1975 
exportações 1976 em diante 

38 
46 
79 

163 

2,105 
2,000 
2,139 

1,624 
1920 
1,759 

0,1033 2; 160 NS 

V025 
. Quanto as ^ Até 5 
exportações5 < 15 
representam^—> 15 
das vendas 

(«) 

63 
45 
56 

164 

1921 
2,356 
2,036 

1969 
1,721 
1,673 

09447 2 , 161 NS 

V089 

A 
exportação 
escassez 
de 
produtos 
e 
ma tá tias 
primas 
mercado 
intemo 
exportar 

V090 
. Ano de Até 1965 
fundição — De 1966 a 1973. 
da empresa ^.1974 cm diante 

V091 
. Número  ^ Até 100 
de De 101 a 500 
cmpregadoi^^~^, > SOO 

V093 
. Valor das  .Até 50 
vendas ( ^ 5 ^ 210 
de 1979 —210 
(Cr) milhões) 

V094 
. Porcentagem Nenhuma 
estrangeira —< 50 
no capital 50 

95 
35 
32 

162 
48 
72 
46 

166 

40 
59 
68 

167 

78 
12 
33 

123 

2,095 
2,429 
1.781 

2,458 
1.764 
2,196 

2,250 
1,729 
2,309 

2905 
1,750 
1.788 

1,625 
1,852 
1,475 

1,913 
1.379 
1,668 

1,750 
1,298 
1,806 

li723 
1945 
1916 

19929 

2,7681 

29342 

09542 

2;159 

2 :163 

2 ; 164 

2:120 

NS 

NS 

NS 

NS 

V096 
Ocupação —"Executivo prin- . cipal/Diretoi d0 Gerente 
entrevistado - Chefe/Outros 

44 
68 
55 

167 

2,227 
2,059 
2,018 

1,683 
1,647 
1.627 

0.2165 2 : 164 NS 

V099 Nao 
. Nível de universitário 
instrução do ~-^ 
entrevistado Universitário 

52 
114 
166 

2,308 
1965 

1,884 
1,499 

19822 1 :164 NS 
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TABELA 23 
. ercepçao das atividades de exportação pelos executivos dos setores: máquinas e equipamentos, bens de consumo durável e textü. 

(1) (2) (3) 

Variáveis ATITUDES Setores: 
Número 

de 
Casos 

Média Desvio 
Padrão 

Teste 
F 

Graus de 
Liberdade 

S 
NS 

V068 Exporto porque o mercado interno não é 
capaz de absorver minha produção 

1 
2 
3 

113 
31 
25 

169 

1,823 
1,581 
1,720 

1,434 
0,923 
1,208 

0,4232 2; 166 NS 

V069 Exportar é mais lucrativo que vender no 
mercado interno 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

3,018 
3,129 
2,360 

1,766 
1,586 
1,469 

1,7776 2; 163 NS 

VOTO Exporto porque no mercado externo existe 
menor concorrência para o meu produto 

1 
2 
3 

111 
31 
25 

167 

1,730 
2,581 
1,640 

1,243 
1,945 
1,319 

4,8310 2 ; 164 S»* 

V071 Exporto porque as vantagens crediticias 
oferecidas pelo governo são vantajosas 

1 
2 
3 

108 
31 
25 

164 

3,176 
3,290 
3,800 

1,755 
1,774 
1,871 

1,2528 2 ; 161 NS 

V072 Exporto porque no exterior existe maiores 
facilidades para se introduzir novos produtos 

1 
2 
3 

109 
31 
25 

165 

2,294 
2,581 
2,680 

1,589 
1,523 
1,651 

0,8347 2; 162 NS 

V073 Ao exportar meus produtos, estou criando uma 
boa imagem da empresa no mercado interno 

1 
2 
3 

109 
31 
25 

165 

4,680 
4,484 
4,960 

1,520 
1,546 
1,274 

0,7063 2; 162 NS 

V074 Exporto devido principalmente ás incertezas 
existentes no mercado interno no meu setor 

1 
2 
3 

109 
31 
25 

165 

2,358 
2,710 
2,960 

1,782 
1,883 
1,989 

1,3122 2 ; 162 NS 

V075 Acho que exportar serviços é muito mais 
vantajoso que exportar manufaturados 

1 
2 
3 

90 
30 
24 

144 

2,189 
2,367 
3,375 

1,628 
1,732 
2,018 

4,5341 2 ; 141 S* 

V076 No longo prazo os manufaturados vão assumir 
uma posição de destaque nas exportações do 
brasil 

1 
2 
3 

107 
30 
25 

162 

4,916 
4,967 
5,200 

1,191 
1,426 
1,080 

0,5483 2 ; 159 NS 

V077 O incentivo que o governo deu à exportação 
foi o principal fator no crescimento das 
exportações da minha empresa 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

3,509 
3,226 
4,520 

1,841 
2,093 
1,584 

3,8340 2; 163 S* 

V078 Acho que a empresa que não exporta fica 
limitada em termos de lucro/crescimento 
e avanço tecnológico 

1 
2 
3 

109 
31 
25 

165 

3,734 
3,419 
4,240 

1,874 
1,979 
1,665 

1,3542 2 ; 162 NS 

(continua) 
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Tabela 23 (continuação) 

Variáveis ATITUDES Setores: 
Número 

de 
Casos 

Média 
Desvio 
Padrão 

Teste 
F 

Graus de 
Liberdade 

S 
NS 

V079 Acho que a utilização do intermediário 
estrangeiro no processo de exportação é 
prejudicial para a empresa brasileira 

1 
2 
3 

106 
31 
25 

162 

3,085 
3,323 
2,840 

1,868 
1,956 
1,599 

0,4751 2; 159 NS 

V080 O importador de meus produtos me orienta 
quanto a caracteristicas de "design", cores, 
formas, modelos e acessórios 

1 
2 
3 

107 
31 
25 

163 

2,907 
3,258 
4,640 

1,940 
2,129 
1,800 

7,9519 2; 160 S*** 

V081 O importador é quem determina o preço do 
produto 

1 
2 
3 

111 
31 
25 

167 

1,604 
1,645 
2,240 

1,216 
1,226 
1,855 

2,3755 2; 164 NS 

V082 É o importador quem supervisiona a força 
de vendas 

1 
2 
3 

112 
31 
25 

168 

2,313 
3,226 
2,520 

1,811 
1,910 
1,735 

3,0620 2 ; 165 S* 

VOS 3 O importador exerce grande influência da 
especificação e no controle da qualidade 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

3,427 
3,355 
4,720 

2,011 
2,009 
1,542 

4,8044 2 ; 163 s* 

V084 É o importador quem estoca meus produtos 
1 
2 
3 

106 
31 
24 

161 

2,745 
3,581 
2,500 

2,000 
2,172 
1,888 

2,5271 2 ; 158 NS 

V085 O importador divulga e promove meus 
produtos 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

3,736 
4,194 
3,640 

1,816 
1,797 
2,099 

. 0,8525 2 ; 163 NS 

V086 O importador procura o meio de transporte 
mais vantajoso 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

4,318 
4,677 
4,841 

1,877 
1,815 
1,724 

1,0718 2; 163 NS 

V087 Exportar exige constantes viagens ao exterior 
que consomem tempo e recursos 

1 
2 
3 

111 
31 
25 

167 

3,847 
3,742 
4,120 

1,917 
2,081 
1,943 

0,2795 2; 164 NS 

V088 A burocracia existente no processo de 
exportação não compensa qualquer esforço 
para se exportar 

1 
2 
3 

111 
31 
25 

167 

3,180 
3,290 
2,720 

1,805 
1,774 
1,514 

0,8523 2; 164 NS 

V089 A exportação gera escassez de produtos e. 
matérias-primas no mercado interno 

1 
2 
3 

110 
31 
25 

166 

1,836 
2,452 
2,800 

1,443 
1,841 
1,979 

4,5742 2 ; 163 S* 

• p < 0,05 
p < 0,01 

••• p < 0,001 
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FIGURA 1 - Percepção sobre as atividades de exportação dos três setores analisados 

Discorda 
t 

V068 

V069 

V070 

V071 

V072 

V073 

V074 

V075 

V076 

V077 

V078 

V079 

V080 

V081 

V082 

V083 

V084 

V085 

V086 

V087 

V088 

V089 

Concorda 

6 

n 

n 

o 

/ I 

t 

i-j-' 

i 

:r 2- 

\ \ 

5^ 

2 

./ 
11: s 

-J 2 

rv. 

I .V 

2 1 

-fri 

Máquinas e Equipamentos (1) (• ) p < 0,05 
Bens de Consumo Durável (2) (*• ) p < 0,01 
Têxtil (3) (•••) p < 0,001 

65 



Como Executivos de Empresas Exportadoras de Manufaturados Vêem as Atividades de Exportação 

Quadro 1 

Quadro Sintético do Teste das Hipóteses 
Resultados Significativos e Conclusões 

Hipó- 
FNinMfiAnn RESULTADOS 

tese DECISÃO INDICADORES/VARIÁVEIS CONCLUSÕES 

Atitude Percentual que exportações representam 
do valor das vendas. 

Quanto maior o percentual exportado, menor a discordân- 
V068 cia de que a empresa exporta porque o mercado interno 

não é capaz de absorver sua produção. 

V069 

. Percentual que exportações represen- 
tam do valor das vendas. 
Tamanho da empresa em função do nú- 
mero de funcionários. 
Tamanho da empresa em função do va- 
lor das vendas. 

Quanto maior o percentual exportado, maior a concor- 
dância de que exportar é mais lucrativo que vender no 
mercado interno. 

. Empresas médias, pequenas/micro e grandes, nesta or- 
dem, tanto em função de número de funcionários como 
do valor das vendas, concordaram mais que exportar é 
mais lucrativo que vender no mercado interno. 

H1 Não existe relacionamento signi- 

V070 
Tamanho da empresa em função do va- 
lor das vendas. 

. Nível de escolaridade do respondente. 

. Quanto menor o porte da empresa, menor a discordân- 
cia de que a empresa exporta porque no mercado exter- 
no existe menor concorrência para seu produto. 

. Executivos com escolaridade superior discordaram mais 
de que a empresa exporta porque no mercado externo 
existe menor concorrência para seu produto. 

ficativo entre atitudes sobre as 
atividades de exportação e indi- 
cadores de empresas/dados de- 
mográficos do respondente. 

EXISTE V071 Tamanho da empresa em função do nú- 
mero de funcionários. 

Empresas grandes, pequenas/micro e médias, nesta ordem, 
concordaram que exportam porque as vantagens crediti- 
cias oferecidas pelo governo eram vantajosas. 

V076 Ano em que empresa iniciou exportações 

Empresas que iniciaram exportações nos períodos 1971- 
1975, (até 1970) e de 1976 em diante, nesta ordem, con- 
cordaram que no longo prazo os manufaturados assumi- 
rão uma posição de destaque nas exportações do Brasil. 

V077 Tamanho da empresa em função do nú- 
mero de funcionários. 

Empresas de grande, pequeno/micro e médio porte, nesta 
ordem, concordaram que o incentivo que o governo deu 
às exportações foi o principal fator no crescimento das 
exportações das empresas. 

V081 Tamanho da empresa em função do valer 
das vendas 

Empresas de grande, pequeno/micro e médio porte, nesta 
ordem, discordaram menos de que é o importador quem 
determina o preço de seus produtos. 

VOS 2 Tamanho da empresa em função do valor 
das vendas 

Empresas de grande, médio e pequeno/micro porte, nesta 
ordem, discordaram menos de que é o importador que 
supervisiona sua força de vendas 

V088 Tamanho da empresa em função do nú- 
mero de funcionários. 

Quanto menor o porte da empresa, maior a burocracia 
existente no processo de exportação, não compensando 
qualquer esforço para exportar. 

V070 
Setores: (1) Máquinas e Equipamentos 

(2) Bens de Consumo Durável 
(3) Têxtil 

Setores 2, 1 e 3 nesta ordem, discordaram menos que 
exportam porque no mercado externo existe menor 
concorrência. 

V075 1DEM 
Setor 3 concordou mais que 2 e 1, nesta ordem, que 
exportar serviços é muito mais vantajoso que exportar 
manufaturados. 

H2 Não existe diferenças significa- 
tivas nas percepções dos execu- 
tivos sobre as atividades de ex- 
portação entre os três setores 
analisados 

EXISTE 

V077 1DEM 
Setores 3, 1 e 2 nesta ordem, concordaram que incentivo 
que o govemo deu às exportações foi seu principal fator 
de crescimento. 

V080 IDEM 
Setores 3, 2 e 1 nesta ordem, concordaram que im- 
portador orienta quanto as características dos pro- 
dutos. 

V082 IDEM 
Setor 2 concordou mais que 3 e 1 nesta ordem, 
que é o importador quem supervisiona a força de 
vendas. 

V083 IDEM 
Setores 3, 1 e 2 nesta ordem, concordaram que impor- 
tador exerce grande influência na especificação e con- 
trole de qualidade. 

V089 IDEM 
Setores 3, 2 e 1 nesta ordem, discordaram menos que 
exportação gera escassez de matérias-primas/produtos 
no mercado interno. 
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Atitude V082: 

As percepções dos setores foram signifi- 

cativamente (p<0,05) diferentes com re- 

lação a esta atitude. E o setor de Bens de 

Consumo Durável concordou um pouco 

que é o importador quem supervisiona sua 

força de vendas enquanto que o de Máqui- 

nas e Equipamentos foi o que discordou 

com maior intensidade. 

Atitude V083: 

Consistente com a atitude anterior, o Se- 

tor Têxtil concordou a um nível elevado de 

signifícância (p<0,01) que o importador 

exerce influência na especificação e no con- 

trole de qualidade de seus produtos. Esse 

nível de concordância é o menor dos três 

para o setor de Bens de Consumo Durável. 

Atitude V089: 

A um nível de significância de p < 0,05 

o Setor Têxtil novamente percebe esta ati- 

tude de maneira diferente dos outros seto- 

res. Este setor chega quase ao nível de con- 

cordância que exportar gera escassez de ma- 

térias-primas e produtos no mercado inter- 
no, percepção diferente dos outros dois se- 

tores, principalmente do de Máquinas e 

Equipamentos que discordou a um nível 

bastante elevado. 

A Figura 1 mostra o perfil das percep- 

ções dos executivos entrevistados dos três 

setores, em função de cada atitude conside- 

rada. 

Finalmente, o Quadro 1 mostra um su- 

mário dos principais resultados deste estu- 

do, cuja discussão, detalhamento de suas 

implicações e direcionamento para futuras 

pesquisas na área são apresentados a seguir. 

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

CONCLUSÕES 

Na hipótese I procurou-se verificar se 

existia relacionamento significativo entre as 

22 atitudes sobre as atividades de exporta- 

ção com os indicadores/variáveis demográ- 

ficas do respondente. 

.0 porte da empresa, em função do seu 

volume de vendas e do número total de 

funcionários foram as variáveis com maior 

poder discriminatório entre as oito variáveis 

independentes utilizadas isoladamente. Em 

cinco oportunidades, o porte da empresa 

dado pelo volume de vendas, diferenciou de 

maneira significativa a percepção dos execu- 

tivos das empresas em relação a cada uma 

das cinco atitudes. 

Do mesmo modo, em quatro oportuni- 

dades, o porte da empresa em função do 

número total de funcionários, também dife- 

renciou de maneira significativa a percepção 

dos executivos em relação a cada uma das 

quatro atitudes. Por duas oportunidades o 

percentual que as exportações representam 

das vendas diferenciou de maneira signifi- 

cativa a percepção dos executivos em re- 

lação às duas atitudes consideradas. E 

outras duas variáveis independentes (a esco- 

laridade do respondente e o ano que a em- 

presa iniciou exportação), isoladamente, 

também diferenciaram de maneira significa- 

tiva a percepção do executivo em relação às 

atitudes consideradas. 

Assim sendo: 

1. Empresas de portes diferentes tanto em 

função do valor das vendas como-pelo 

seu número de funcionários, tiveram 

percepções diferentes em relação à lucra- 

tividade do mercada externo, sendo as 

de médio porte nas duas variáveis inde- 

pendentes, as que, vêem maior lucrati- 

vidade nesse mercado em comparação ao 

mercado interno. Esse resultado pode 

significai que empresas de médio porte, 
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não estando entre os extremos da gran- 

de e da pequena/micro, tira partido das 

vantagens de cada uma dessas. Elas não 

chegam ao ponto de necessitar montar 

uma estrutura de marketing sofisticada, 

investir, manter elevado capital de giro, 

preocupar-se em manter lucratividade ele- 

vada ou liderança num setor específico 

como as grandes empresas. Por outro 

lado, as médias empreas não chegam a 

sofrer os problemas que na maioria das 

vezes as pequenas/micro apresentam ou 

seja, dificuldades em conseguir crédito, 

capital de giro geralmente insuficiente, 

falta de estrutura para vender no mer- 

cado externo, etc., o que as levam a es- 

perar e ter realmente maior lucro que as 

de outros portes. Outro aspecto que 

deve ser lembrado é que as multina- 

cionais, independente de seu porte, pro- 

curam contabilizar seu lucro nos países 

que lhes dão maiores facilidades e me- 

nores impostos. Desse modo, pode haver 

transferência da lucratividade na própria 

transferência de produtos exportados 

por firmas associadas. 

Ainda com relação à lucratividade, exis- 

te a percepção de que quanto maior o 

volume exportado maior o lucro. Desse 

modo, exportar é lucrativo, mas o é 

mais ainda, se ela representar uma prá- 

tica contínua e não marginal para a ins- 

tituição. 

2. Empresas de portes diferentes tiveram per- 

cepções diferentes quanto à competiti- 

vidade de seus produtos no mercado in- 

ternacional. Grandes empresas sentem 

que a concorrência com os produtos que 

fabricam é intensa, o que as leva a dis- 

cordarem que uma menor competitivi- 

dade de seus produtos no mercado ex- 

terno é uma de suas razões para expor- 

tar. Esse resultado obtido pelo teste da 

hipótese, é consistente com o que ocor- 

re no dia-a-dia onde vemos grandes em- 

presas, tipo Volkswagen do Brasil, con- 

correndo em vários produtos com diver- 

sos outros fabricantes daqui e do exte- 

rior, inclusive com sua matriz. 

No outro extremo, vemos as pequenas/ 

micro empresas, quase que num trabalho 

artesanal, produzindo bens específicos 

para determinados clientes e muitas ve- 

zes, detentoras de alguma espécie de 

tecnologia ainda não disseminada entre 

os concorrentes, o que pode levá-las a 

perceber o mercado externo de maneira 

bastante diferente das de outros portes. 

Semelhante percepção de competitivi- 

dade no mercado externo foi expressa 

pelos executivos com instrução universi- 

tária. Eles vêem o mercado externo bas- 

tante competitivo e não como uma ra- 

zão importante para exportar produtos. 

Embora as variáveis não tenham sido 

cruzadas, parece haver uma associação 

entre as percepções de grandes empresas 

com executivos de instrução superior de 

discordarem mais dessa atitude com pe- 

quenas/micro empresas e executivos com 

instrução não superior. 

Estas percepções parecem consistentes 

com as conclusões de resultados ante- 

riores onde executivos de níveis de ins- 

trução mais elevados estão a um nível 

de probabilidade maior atuando em em- 

presas de maior porte. 

3. Empresas que exportaram maiores per- 

centuais em relação às suas vendas tive- 

ram percepções diferentes das que ex- 

portaram níveis percentuais menores 

com relação ao nível de absorção da 

produção pelo mercado interno. As em- 

presas mais envolvidas em exportação, 

exportam porque essa é uma das faces 

do seu negócio que pode ser tão ou de 

maior lucratividade quanto atuar somen- 

te no mercado interno. 

O resultado da hipótese vem confirmar 

observações anteriores que empresas bas- 

tante envolvidas em exportação, não se 

comportam desta maneira porque o mer- 
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cado interno não é capaz de consumir 

seus produtos e sim porque foi decisão 

de sua administração que exportar é 

atender um outro mercado que a empre- 

sa tem opção de servir ou não. 

4. Empresas de portes diferentes tiveram 

percepções diferentes quanto à influên- 

cia dos incentivos oferecidos pelo Gover- 

no. Grandes empresas perceberam-se co- 

mo as mais beneficiadas, e as médias 

empresas com as que tiraram menor pro- 

veito. O resultado é também consistente 

com observações feitas anteriormente. 

As grandes empresas, pelo seu volume 

de negócios tiram proveito de todos os 

incentivos/subsídios que o governo ofe- 

receu no passado. Além disso, elas estão 

melhor estruturadas e muito bem infor- 

madas sobre novas legislações, ou até 

possíveis decisões que serão adotadas no 

futuro próximo. Por outro lado, a média 

empresa parece ser caracterizada como 

aquela que decidiu entrar no mercado 

internacional porque é um mercado pro- 

missor e bastante lucrativo. Parece que 

as vantagens creditícias oferecidas pelo 

governo no passado recente teve pouco 

a ver com este tipo de empresa, porque 

mesmo que esses incentivos fossem reti- 

rados, elas continuariam atuando no 

mercado externo, talvez porque ele é 

uma garantia de expansão, lucro e até 

sobrevivência no longo prazo. 

5. Empresas que iniciaram exportações em 

períodos diferentes tiveram percepções 

diferenciadas quanto à posição dos ma- 

nufaturados na pauta das exportações 

no futuro. Dos três períodos de tempo 

analisados, empresas que exportaram no 

período situado entre 1971 e 1975, che- 

garam a um nível de concordância quase 

total que os manufaturados assumirão 

posição de destaque no futuro, enquan- 

to que as empresas mais novas na ativi- 

dade, ou seja, aquelas que exportaram a 

partir de 1976, embora concordassem, o 

fizeram a um nível bem abaixo das ante- 

riores. Poderíamos questionar, por que 

diferenças tão significativas em dois pe- 

ríodos de tempo tão próximos? Uma 

possível razão seria a de que empresas 

que se iniciaram na atividade entre 

1971/75 tiveram condições ambientais e 

subsídios bastante favoráveis para com 

os manufaturados. Nos primeiros anos 

da década 70, o Brasil conseguiu suas 

melhores taxas de crescimento. Além 

disso, a ênfase era na produção de ma- 

nufaturados que atendessem o mercado 

interno e o mercado externo. As taxas 

de crescimento dos manufaturados na 

pauta das exportações cresciam mais que 

as dos primários. 

Por outro lado, a partir de 1976, a si- 

tuação já se apresentava bem diferente. 

De posições mais equilibradas no balan- 

ço comercial e de serviço, passamos, por 

força de mudanças no ambiente, a gran- 

des déflcits, o que gerou mudanças nas 

prioridades, e que culminou recentemen- 

te com ênfase na agricultura, mineração 

e a uma expansão dos produtos primá- 

rios na nossa pauta de exportação. De- 

ve-se levar, todavia, em conta a alta dos 

preços, principalmente de produtos pri- 

mários no mercado internacional. 

Situações semelhantes a essas podem ter 

retardado a hegemonia dos manufatura- 

dos no nosso composto de produtos ex- 

portados, porém, para todas elas, no 

longo prazo, ela virá no futuro. Talvez 

fosse contrasenso, que empresas que tra- 

balham com manufaturados negassem 

que a longo prazo esses produtos serão a 

classe que liderará as exportações brasi- 

leiras, embora tudo dependa também 

das orientações do governo em favor de 

desenvolver a agricultura visando o mer- 

cado internacional. 

6. Empresas de portes diferentes apresen- 

taram percepções diferentes quanto à 

importância dos incentivos como fator 
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principal de aumento das exportações da 

empresa. Observações feitas anteriormen- 

te poderiam ser repetidas agora. Empre- 

sas de grande porte fizeram a apologia 

dos incentivos, porque estes eram um 

grande motivo para exportar e uma fon- 

te de lucros adicionais, principalmente 

para as .multinacionais que contabilizam 

os lucros onde lhes são mais favoráveis. 

Numa outra situação, porém consistente 

com resultados anteriores, estão as em- 

presas de porte médio que, mais uma 

vez, pouca importância deram aos incen- 

tivos como fator principal para o au- 

mento das exportações. Novamente, o 

resultado parece indicar que a média 

empresa procura o mercado interna- 

cional bem consciente de que esse é um 

mercado extremamente importante e 

deve ser cultivado com muito cuidado. 

7. Empresas de portes diferentes mostra- 

ram percepções diferentes quanto à pos- 

sibilidade do importador determinar os 

preços de seus produtos. O resultado do 

teste da hipótese mostrou que as gran- 

des empresas, de um lado, estavam mais 

inclinadas em aceitarem imposições de 

importadores sobre o preço dos produ- 

tos que vende e, de outro lado, que em- 

presas médias estariam tendo um razoá- 

vel controle sobre este importante ele- 

mento do composto de marketing. Se 

considerarmos muitas das grandes em- 

presas como sendo multinacionais, não 

podemos duvidar que o importador (que 

é muitas vezes a matriz, ou uma asso- 

ciada) tem realmente o poder de fixar o 

preço dos produtos que adquire. 

8. Empresas de portes diferentes tiveram 
percepções diversas quanto ao envolvi- 

mento do importador sobre a supervisão 

da força de vendas do exportador. O re- 

sultado mostrou praticamente duas per- 

cepções significativamente diferentes. De 

um lado, a empresa de grande porte que, 
consistente com observações anteriores, 

não chega a manter nem um pouco de 

controle sobre sua força de venda, o que 

pode ser feito pelo importador se ele fizer 

questão. Com relação a muitas empresas 

multinacionais, o resultado também é 

consistente com o que ocorre, pois os 

produtos ou são exportados para uma as- 

sociada ou suas vendas ficam sob a orien- 

tação de facilitadores e canais de distri- 

buição, sobre os quais essas empresas as- 

sociadas têm grande influência. 

Numa situação diversa estão a pequena/ 

micro e a média empresa que discordaram 

bastante que o importador tem controle 

sobre a supervisão de sua força de vendas. 

Com relação à média empresa, o resulta- 

do é também consistente com várias 

observações feitas anteriormente, indican- 

do que empresas deste porte têm feito 

esforços para não dependerem de insti- 

tuições ou indivíduos que possam orien- 

tar de maneira muito diversa um impor- 

tante elemento do composto de market- 

ing da empresa, que no caso de setores 

de máquinas/equipamentos e têxtil se tor- 

na de grande importância. 

No caso da pequena empresa, que tem se 

diferenciado da empresa de médio porte 

em resultados anteriores, aqui ela apre- 

sentou percepção bastante similar. Uma 

possível razão para esse comportamento é 

uma característica da empresa pequena/ 

micro de ela mesmo realizar estas tarefas 

e não deixá-las a cargo de terceiros. Nes- 

sas empresas, em várias oportunidades são 

seus proprietários que tomam a si a tarefa 

de fazer a visita a mercados potenciais, 

discutir as características da venda e ano- 

tar pedidos ou encomendas para futuras 

entregas. Em se tratando dos referidos se- 

tores, esta observação é ainda mais aceitá- 

vel. 

9. Empresas de portes diferentes apresen- 

taram percepções diferentes quanto ao 

excesso de burocracia ainda existente no 

processo de exportação. 0 resultado do 
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teste da hipótese vem comprovar o que 

empresários e executivos do setor têm 

dito. A pequena/micro empresa é a que 

mais tem sofrido com essa ineficiência de 

um setor da administração pública. Esse 

resultado é também consistente com 

observações anteriores onde dizíamos que 

a pequena/micro empresa não tem estru- 

tura para decididamente ver o mercado 

externo como uma opção lucrativa por- 

que entre os problemas que enfrenta, a 

burocracia é um dos grandes entraves. 

À medida que o porte das empresas au- 

menta, diminuem as críticas quanto a es- 

se problema porque passa a existir, por 

necessidade do próprio volume dos negó- 

cios: (1) estruturas mais sofisticadas; (2) 

o poder de influência do empresário so- 

bre a opinião pública, e (3) o seu lobby 

junto aos órgãos do Governo. 

Na hipótese II' procurou-se verificar se 

existia diferenças significativas nas percep- 

ções dos executivos sobre as atividades de 

exportação entre os três setores analisados. 

0 teste da hipótese mostrou diferenças signi- 

ficativas em sete oportunidades, das 22 con- 

sideradas. Dos três setores, os executivos do 

Têxtil apresentaram percepções bastante di- 

ferentes na maioria dos casos daquelas perce- 

bidas pelos exectftivos dos setores de Bens de 

Consumo Durável e Máquinas/Equipamen- 

tos. Assim sendo: 

1. Os três setores apresentaram percepções 

bastante diferentes quanto à decisão de 

exportar porque no mercado externo 

existe menor concorrência para seus pro- 

dutos. Nesta oportunidade, o setor de 

Bens de Consumo Durável discordou mais 

que os outros dois setores. 

Uma das razões dessa percepção pode es- 

tar associada ao fato de que este setor 

tem na América Latina um de seus maio- 

res mercados. Em particular, a Argentina 

que principalmente nos últimos anos, tem 

sido um excepcional importador de ele- 

tro-domésticos e outros produtos típicos 

do setor. E, logo após a maxidesvaloriza- 

ção de 7/12/79, até meados de 1980, 

uma boa porcentagem da produção brasi- 

leira do setor foi para lá exportada. Pode 

ocorrer que em função de mudanças re- 

centes na legislação argentina que discipli- 

na a compra de alguns produtos do tipo, 

venha dificultar as vendas e até mudar a 

percepção aqui definida. 

Por outro lado, os dois outros setores 

perceberam de maneira quase similar que 

a concorrência para seus produtos é in- 

tensa e que esta não é uma razão impor- 

tante para exportar. Na verdade, esses 

dois setores são extremamente competi- 

tivos com empresas alemãs, americanas, 

japonesas e países socialistas principal- 

mente. 

2. Os três setores e em especial o Têxtil 

apresentou percepção diferente quanto a 

vantagem de se exportar serviços sobre 

manufaturados. Para este setor, é mais 

vantajoso exportar serviços que manufa- 

turados, com o que não concordou de 

maneira significativa os outros dois seto- 

res. Uma possível razão para este tipo de 

comportamento é a árdua experiência do 

setor Têxtil com exportações :(1) lutando 

com um parque fabril obsoleto no passa- 

do; (2) com a modernização, houve a saí- 

da de muitas empresas e entrada de ou- 

tras; (3) a taxação sofrida nos E.U.A., um 

dos seus principais mercados; (4) a grande 

concorrência no mercado externo, etc.. 

Já os outros dois setores apresentaram 

discordância quanto a esta suposta vanta- 

gem, visto que no caso de Máquinas/Equi- 

pamentos e alguns Bens de Consumo Du- 

ráveis, serviços na forma de assistência 

técnica pode não ser assunto muito fácil 

de lidar. 

3. Os três setores e novamente o Têxtil apre- 

sentaram percepções diferentes quanto ao 

incentivo do Governo como principal fa- 

tor para o crescimento das exportações. 

Para este setor, esse incentivo teve papel 
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bastante significativo em relação àquele 

percebido pelos setores de Máquinas/ 

Equipamentos e Bens de Consumo Durá- 

vel, já que o Governo tem tido um papel 

importante nos esforços de exportação. 

Como foi visto, anteriormente, o Setor 

Têxtil passou por sérias dificuldades nas 

últimas duas décadas e teve apoio do Go- 

verno para ser hoje um setor dinâmico e 
dos mais representativos na pauta dos 

produtos exportados. Pode ser que haja 

até uma associação pelos executivos do 

setor entre o incentivo do Governo com o 

apoio na importação de maquinário mo- 

derno que possibilitou melhor qualidade 

de produto, maior produtividade e maior 

perspectiva de lucro no mercado interna- 

cional. 

4. De maneira semelhante aos itens anterio- 

res, os três setores e em especial o Têxtil, 

apresentaram percepções extremamente 

significativas e diferentes em relação a 

orientação exercida pelo importador so- 

bre o design projeto do produto, cores, 

formas, modelos e acessórios. Esta per- 

cepção é bastante consistente, especial- 

mente no ramo Têxtil, com o que real- 

mente ocorre na prática, i.é., somos ainda 

nesse setor, bastante dependentes quanto 

às características do produto têxtil, a co- 

meçar com a moda, que se inicia na Euro- 

pa. Uma tentativa em inverter, pelo me- 

nos um pouco esta situação, seria, por 

exemplo, fazer do Rio de Janeiro um cen- 

tro lançador de moda de verão e apoiar os 

ditadores de modas, se isto for viável. 

Por outro lado, o setor de Bens de Consu- 

mo Durável, ainda se ressente de uma cer- 

ta orientação do importador quanto a ca- 

racterísticas dos produtos exportados, o 

que pode significar :(1) passividade em re- 

lação a marketing; (2) falta ou falha no 

sistema de informação de marketing e em 

especial, falha na coleta de dados primá- 

rios obtidos através de pesquisas. 

A percepção do setor de Máquinas/Equi- 

pamentos não caracterizou controle do 

importador sobre os produtos exporta- 

dos. 

5. Os três setores e em especial o de Bens de 

Consumo Durável apresentaram percep- 

ções diferentes quanto ao controle de su- 

pervisão pelo importador da força de ven- 

das do exportador. Neste caso, o importa- 

dor exerce um pouco de controle sobre a 

supervisão da força de venda, não ocor- 

rendo o mesmo com os outros dois seto- 

res. Esse resultado vem confirmar obser- 

vação feita anteriormente para o setor de 

Bens de Consumo Durável, ou seja, passi- 

vidade em relação a marketing. 

6. Nos três setores e em especial no Têxtil, 

verificou-se percepção bastante diferente 

quanto à influência exercida pelo impor- 

tador na especificação e controle de qua- 

lidade dos produtos exportados. Esse re- 

sultado é consistente e quase tão signifi- 

cativo quanto a observação anterior sobre 

as características do produto. Sobre o Se- 

tor Têxtil é ainda exercida bastante in- 

fluência no tipo de produto a ser produ- 

zido e no controle de sua qualidade, o 

que nesse caso não seria tanto um proble- 

ma de moda, mas principalmente de pas- 

sividade de marketing e a um grau bastan- 

te elevado. 

Com relação aos outros dois setores exis- 

te muito levemente uma pequena influên- 

cia do importador sobre especificação e 

controle de qualidade. 

7. Os três setores apresentaram percepções 

distintas quanto ao fato da exportação 

gerar escassez de matérias-primas e produ- 

tos no mercado interno. Para o Setor 

Têxtil mais que o de Bens de Consumo 

Durável e Máquinas/Equipamentos existe 

uma tendência de discordância para con- 

cordância que exportar gera escassez de 

matérias-primas e produtos no mercado 

interno, embora praticamente não tenha 

sido ventilado por executivos do setor. 

A percepção das atividades de exportação 
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difere principalmente entre:(1) o porte das 

empresas; (2) os três setores analisados. 

1. Entre os primeiros, podemos concluir que 

a média empresa atua no mercado inter- 

nacional com uma filosofia de explorar 

um mercado altamente significativo, ou 

seja, o mercado externo é parte do merca- 

do total visado por este tipo de empresa. 

Elas vêem este mercado como altamente 

lucrativo, coisa que a grande empresa vê 

diferentemente. Além disso, a média em- 

presa sofre a menor influência sobre o 

preço de seus produtos por parte dos im- 

portadores relativamente aos outros por- 

tes, principalmente a grande empresa. A 

empresa de médio porte é a que menos 

percebe (u) os incentivos do Governo co- 

mo fator de crescimento de suas exporta- 

ções, mostrando que o resultado alcança- 

do é mais do que tudo, um esforço da 

empresa. Foram ainda empresas de médio 

porte que consideraram as vantagens cre- 

ditícias como tendo a menor influência 

sobre a decisão de exportação, relativa- 

mente aos outros portes, principalmente 

a grande empresa. 

Já a pequeno/micro empresa é a que per- 

cebe no mercado internacional o menor 

nível de concorrência para seus produtos, 

as que sofrem menos a influência do im- 

portador sobre sua força de vendas, po- 

rém a que mais sofre com a burocracia 

ainda imperante nos órgãos oficiais. 

Por outro lado, a empresa de grande por- 

te, e entre elas muitas multinacionais, ex- 

portam muito mais pelas vantagens credi- 

tícias e pelos incentivos oferecidos pelo 

governo do que pela lucratividade que 

percebem no mercado externo. Percebem 

esse mercado extremamente competitivo 

porém não se preocupam em manter um 

mínimo de controle sobre o preço dos 

produtos que oferecem e sobre sua força 
de vendas. Além disso, é a mais privile- 

giada, pois é a que menos sofre com os 

entraves burocráticos no processo de ex- 

portação. 

2. Com relação aos três setores analisados, o 

Têxtil se diferencia de maneira significa- 

tiva, relativamente aos outros dois seto- 

res. Aquele, percebe: (1) grande competi- 

ção para os seus produtos no mercado ex- 

terno; (2) identificou os incentivos do go- 

verno com um significativo fator de au- 

mento das exportações do setor; (3) sente 

uma grande influência do importador so- 

bre as características de seus produtos, 

nas suas especificações e nos controles de 

qualidade. 

Já o setor de Bens de Consumo Durável 

ainda percebe um grande controle pelo 

importador sobre sua força de vendas. 

Pelos resultados dos três setores, pode- 

mos concluir que o Têxtil é o que apre- 

senta orientação mais passiva, situando-se 

na filosofia do estágio I, enquanto o de 

Bens de Consumo Durável se desloca para 

a filosofia do estágio II. Já o de Máqui- 

nas/Equipamentos é o mais próximo da 

filosofia que norteia o estágio II. 

IMPLICAÇÕES DOS RESULTADOS 

Os resultados dos testes das duas hipóte- 

ses do estudo nos leva a considerar as seguin- 

tes implicações: 

1. Existe uma necessidade premente de mu- 

dança de mentalidade ou filosofia do ex- 

portador brasileiro quanto à sua percep- 

ção das atividades de exportação. Ele, de 

uma maneira generalizada, conforme os 

resultados deste estudo, necessita sair de 

uma orientação passiva com relação a 

marketing para uma orientação voltada 

para as necessidades e desejos de diferen- 

tes grupos de consumidores. Nos três se- 

tores analisados, o Têxtil é aquele que 

maior esforço deveria fazer para atingir o 

estágio de orientação para marketing. Co- 

mo esta orientação envolve a utilização 

conjunta dos vários instrumentos de 
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administração de marketing, como tam- 

bém o controle pelo exportador das variá- 

veis que constituem o composto de mar- 

keting, seria de se esperar que no futuro 

próximo o exportador passasse a investir 

numa boa administração de marketing, 

principalmente voltada para o mercado 

internacional, com objetivo de melhorar 

os resultados da empresa. Embora esse 

tipo de decisão esteja intimamente rela- 

cionado com o item anterior, é de se es- 

perar que o exportador passe a ter visão 

de longo prazo e não mais de curto prazo, 

como a orientação passiva tem sugerido. 

2. Relativamente ao porte das empresas, a 

análise dos resultados sugere que: 

2.1. O trabalho da média empresa, e o 

potencial que ela representa no futu- 

ro para as exportações mereceria es- 

tudos sobre tipos de intentivos dife- 

renciados, principalmente no que se 

relaciona com as empresas de grande 

porte. Aquelas, atuam no mercado 

internacional não somente pelos lu- 

cros que este oferece, mas também 

porque é um dos mercados de po- 

tencial exploração para estratégias 

de crescimento, absorção de 

"know-how" não só tecnológico, 

mas também comercial, que possa 

ser de utilidade em outros mercados. 

Ê este porte de empresa que tem 

conseguido depender menos do con- 

trole do importador, porque mos- 

trou interesse em assumir e exercer 

maior domínio sobre as variáveis do 

seu próprio composto de marketing. 

2.2. A pequena empresa trabalha quase 

que no sistema de encomendas, on- 

de tem menor concorrência que as 

de outros portes nos produtos que 

oferece, porém, necessita auxílio ur- 

gente no sentido de redução da car- 

ga burocrática que sente no processo 

de exportação. Incentivos diferen- 

ciados dos outros portes, principal- 

mente aqueles relacionados às gran- 

des empresas, deveriam ser identifi- 

cados e testados pelo govemo/ex- 

portadores, no sentido de aproveitar 

o potencial que milhares dessas em- 

presas representam para o aumento 

de volume e valor das exportações 

brasileiras. 

A necessidade de apoio à pequena e mé- 

dia empresa brasileira se torna muito mais 

relevante quando se nota por uma simples 

análise nas exportações gerais brasileiras no 

primeiro semestre de 1980, que elas perma- 

necem concentradas em um pequeno núme- 

ro de grandes empresas, a maioria delas es- 

trangeiras, algumas de economia mista ou go- 

vernamentais e alguns poucos grupos nacio- 

nais, estes formados principalmente por ex- 

portadores de café. 

O quadro se torna ainda mais dramático 

quando se analisam os dados divulgados pela 

Cacex, onde apenas 250 empresas, entre as 

7.000 exportadoras registradas, foram no pe- 

ríodo, responsáveis por 74,28% da receita 

cambial de US$ 10,8 bilhões, contra 68,44% 

no ano de 1979. Isto quer dizer que as de- 

mais 6.750 empresas participaram com ape- 

nas US$ 2,8 bilhões do total da receita cam- 

bial do primeiro semestre de 1980. 

DIRECIONAMENTO 

PARA FUTURAS PESQUISAS 

Este estudo forneceu algumas informa- 

ções sobre a percepção das atividades de ex- 

portação pelos executivos dos três setores. 

Futuras pesquisas no assunto poderiam 

fornecer informações sobre: 

1. Percepção desses executivos sobre as ati- 

vidades de exportação. 

2. Explorar o relacionamento entre alguns 

indicadores alcançados por empresas, tais 

como: vendas, lucro, participação de mer- 

cado, percentual exportado em relação às 

vendas, porte da empresa em função do 

número de empregados, anos de experiên- 
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cia em exportação, etc. com atitudes e a 

utilização dos instrumentos de marketing. 

3. Considerando-se que as variáveis do am- 
biente não são estáveis no tempo, seria 

interessante que novos estudos realizados 

no Brasil, fossem feitos com metodolo- 

gias semelhantes, de modo a se poder ava- 

liar mudanças nas orientações de market- 

ing, suas percepções em relação à ativida- 

de de exportação e o grau de controle 

exercido pelo importador sobre as variá- 

veis do composto de marketing. Diferen- 

ças e similaridades nesses estudos pode- 

riam contribuir para o estabelecimento de 

estratégias de marketing nas empresas, de- 

finição de novas políticas de governo e 

contribuição significativa para o desenvol- 

vimento de teoria em marketing com apli- 

cação ou não em outros ambientes cul- 

turais. 
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APRESENTAÇÃO 

Este artigo mostra algumas das con- 

clusões de uma pesquisa exploratória 

(Teixeira, 1979), sobre o comportamen- 

to e contexto de trabalho de um tipo 

particular de administrador: os dirigentes de 

pequenas e médias empresas (PMEs). 0 tra- 

balho de campo baseia-se em dados coleta- 

dos mediante entrevista orientada por ques- 

tionário estruturado, aplicada a 53 dirigen- 

tes, observação estruturada de 5 dirigentes 

durante um dia de trabalho e diário preen- 

chido por 6 dirigentes, também durante um 

dia. Nosso interesse principal é divulgar al- 

guns aspectos relevantes para o trabalho de 

dirigentes no dia-a-dia e, neste sentido, não 

enfatizamos ou descrevemos em detalhe os 

fundamentos metodológicos e conceituais da 

pesquisa, que podem ser obtidos na publica- 

ção citada acima. 

Na teoria administrativa temos muitas pu- 

blicações dizendo o que os administradores 

devem fazer e poucas que, de maneira com- 

preensiva, mostram o que eles realmente fa- 

zem na realidade. As prescrições ainda so- 

frem de um agravante: são genéricas, não dis- 

tinguindo as diferenças que existem no tra- 

balho administrativo, quando varia o cargo, a 

organização, o ocupante e o próprio meio 

externo. Por serem genéricas, esquecem do 

administrador como pessoa. Ele passa a ser 

visto como uma máquina programável que 

deve planejar, organizar, dirigir, etc. Por 

outro lado, as pesquisas de campo, que des- 

crevem o trabalho real dos administradores, 

têm-se concentrado em aspectos particulares, 

como liderança, motivação, participação em 

reuniões, etc. O cargo como um todo tem 

sido pouco estudado. Isto não é problema 

apenas brasileiro, apesar de ser mais sério en- 

tre nós do que em países com mais tradição 

em pesquisas na área. 

São escassos os dados sobre o trabalho 

real dos administradores em geral, mesmo 

em outros países, como os Estados Unidos e 

a Inglaterra; no Brasil, sobre dirigentes de 

* O autor agradece às sugestões dadas pelo prof. Adalberto Américo Fischmann para a elaboração deste 
artigo. 
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PMEs1, eles são ainda mais precários — a des- 

peito da sua importância. Isto, além de difi- 

cultar a evolução da teoria administrativa e, 
conseqüentemente, a possibilidade de auxí- 

lio aos dirigentes tem corroborado para o 
abandono desse assunto nas escolas de admi- 

nistração.2 Queremos lembrar que, enquanto 

na grande empresa o sucesso é determinado 

pela "soma" de estrutura, recursos, poder de 

barganha, comportamentos dos dirigentes de 

cúpula, etc., na pequena, o último fator é 

ainda mais determinante, devido à fraqueza 

e menor importância dos anteriores. 

A importância sócio-econômica das PMEs 

no Brasil é significativa. E também sua análi- 

se diante do contexto do nosso país (a exem- 

plo do que ocorre em outros) não indica ten- 

dência declinante da participação das mes- 

mas, quanto ao emprego de mão-de-obra e 

outras dimensões relevantes. Pelo contrário, 

as PMEs tendem a estabilizar sua participa- 

ção na economia, operando em atividades 

que lhes são intrinsecamente adequadas e em 

outras em que há Vazios" ou em que a con- 

vivência com empresas maiores é viável. Se- 

gundo dados oficiais do IBGE-1970, 99% das 

empresas brasileiras possuem menos de 100 

funcionários. A mesma fonte indica a exis- 

tência de mais de 1 200 000 empresas deste 

porte. 

Sem querer reduzir a relevância da contri- 

buição de algumas pesquisas brasileiras sobre 

PMEs e correndo o risco de fazermos algu- 

mas críticas injustas, por serem diacrônicas e 

não levarem em conta as circunstâncias em 

que foram desenvolvidas, apresentaremos al- 

gumas limitações típicas das mesmas. Usual- 

mente procuram levantar perfis dos diri- 

^ PMEs = Pequenas e Médias Empresas. 
2 

Alguns dados sobre a atividade profissional em 
administração, obtidos em Trevisan (1977, p. 
80) e Anderson (1974, pp. 19 e 21), mostram 
que uma parcela (16%) dos alunos trabalharão 
em empresas de pequeno ou médio porte (com 
menos de 250 funcionários) apesar da grande 
ser a principal empregadora. 

gentes e os problemas básicos das empre- 

sas a partir de dados coletados em entrevis- 

tas/questionários. Sabemos que o uso exclu- 

sivo de questionário/entrevista apresenta efi- 

cácia limitada para diagnosticar os problemas 

da empresa, algo que envolve, também, in- 

formações de outras fontes (dados históricos 

sobre o desempenho da empresa como balan- 

ços confiáveis, etc.) e, desta forma, os estu- 

dos citados relatam a situação conforme as 

visões dos dirigentes sem meios de aferir a 

validade das mesmas. 

Incorre-se usualmente no erro metodológi- 

co de confundir as percepções ou opiniões dos 

entrevistadores com os "problemas reais" 

Juntam-se, assim, opiniões de ^ons" com a 

de "maus" percebedores, chegando-se a uma 
média que apresenta pouca validade (em ter- 

mos de representar algo desejado). É claro 

que a percepção dos dirigentes sobre os pro- 

blemas faz parte dos mesmos, mas certamen- 

te não os esgota. 
Conseqüentemente, na maioria dos casos, 

as pesquisas sobre "problemas" das PMEs 

não passam de pesquisas de opinião. Acredi- 

tamos até que isto tem levado a um destaque 

dos problemas mais imediatos e visíveis co- 

mo falta de capital de giro, dificuldade de 

crédito, falta de mão-de-obra qualificada, 

etc., em detrimento de outras visões quanto 

à origem das dificuldades da PME, como por 

exemplo, a má escolha e/ou a má aplicação 

dos recursos disponíveis (e não apenas a falta 

dos mesmos). Podemos até aventar a hipó- 

tese de que as primeiras pesquisas e diversos 

artigos publicados tenham realimentado a 

idéia de que os principais problemas decor- 

rem da falta de recursos, prejudicando o ra- 

ciocínio mais aberto e sem preconceito para 
a correta identificação dos problemas de 

suas empresas. 

Também os dados usualmente levantados 

para configurar o perfil do dirigente podem 

ser considerados exclusivamente demográfi- 

cos: idade, sexo, escolaridade, ocupações an- 

teriores, parentesco com outros membros da 
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empresa, etc. Tem havido uma sobreposição 

ou confirmação de resultados do tipo "a 

maioria possui parentes na empresa" ou "a 

maioria não possui curso superior", "a con- 

tribuição da experiência prática é muito im- 

portante", com pouca evolução no sentido 

de dar maior significado aos dados disponí- 

veis mediante comparação ou cruzamentos 

com outras informações. 

Em geral, as pesquisas passam do perfil do 

dirigente para os problemas e/ou resultados 

alcançados pelas empresas sem analisar as li- 

gações entre perfil, atuação no dia-a-dia, pro- 

blemas, resultados e outros fatores influen- 

tes, como tipo de empresa, ambiente exter- 

no, etc. 

O CONCEITO DE PME ADOTADO 

Apesar da pesquisa não ter propósitos 

de representação estatística, onde uma 

definição operacional precisa de PME seria 

exigida, comentamos as possibüidades de 

conceituação desse fenômeno para indicar a 

área de aplicação do nosso estudo e a escolha 

das empresas analisadas no trabalho de cam- 

po. A tentativa de conceituar PME, feita por 

vários autores, e também a experiência pes- 

soal nesse sentido, mostra a relatividade de 

conceito. Algo é pequeno apenas quando 

contraposto a outras coisas consideradas 

maiores e as delimitações são sempre arbitrá- 

rias em algum sentido. Também a variedade 

de campos empresariais, inclusos nos setores 

de serviços, comércio, indústria e agricultura 

e a multiplicidade de dimensões de qualquer 

empresa em si (número de funcionários, ca- 

pital, faturamento, etc.), dificultam a tarefa 

da conceituação. Um outro ponto que eleva 

o número de definições distintas é a diferen- 

ciação nos propósitos de quem elaborou as 

mesmas: levantamento estatístico, apoio cre- 

ditício, etc. 

De acordo com os interesses desse traba- 

lho, em termos de selecionar a amostra, nos- 

sa conceituação de PME apresenta os seguin- 

tes componentes: 

a. O dirigente principal (ou os dirigentes 

principais) e o(s) proprietário(s) é(são) 

a(s) mesma(s) pessoa(s) ou ligado(s) por 

laços de parentesco. Geralmente há uma 

pessoa (ou poucas pessoas) principal(ais) 

detentora(ras) do capital da empresa, que 

a administra(m) pessoalmente. 

b. Devido ao pequeno número de funcioná- 

rios e a proximidade física dos mesmos, 

eles possuem contato pessoal íntimo com 

o principal dirigente. 

c. Independência de grupos econômicos 

maiores. 

d. Quanto ao tamanho, de maneira arbitrá- 

ria, estabelecemos os seguintes limites su- 

periores em nosso trabalho, para escolha 

dos dirigentes analisados: 

— número de funcionários: inferior a 

300, concentrando-nos em empresas 

com menos de 100; 

— receita: média mensal inferior a US$ 

500 000, concentrando-nos em empre- 

sas com faturamento inferior a US$ 

75 000 (julho/1978). 

MODELO PARA ESTUDO DO 

TRABALHO ADMINISTRATIVO E 

DEFINIÇÃO 

DA ÁREA DE INVESTIGAÇÃO 

Para facilitar a compreensão do trabalho 

administrativo, a escolha de uma linguagem 

para descrevê-lo e a definição da área de in- 

vestigação da pesquisa, fizemos uma adapta- 

ção de um modelo de contingência do com- 

portamento administrativo desenvolvido por 

Campbell, Dunnette e outros (1970). Esses 

autores consideram que os estudos do com- 

portamento administrativo têm procurado 

responder questões como as seguintes: que 

tipo de pessoas são administradores efica- 

zes? qual é o processo eficaz de administra- 

ção? quais são os produtos da administração 

eficaz? Em outras palavras, os estudos têm 
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se concentrado na pessoa (traços desejáveis 

do administrador), no processo (o que os 

administradores fazem que lhe dão sucesso) 

ou no produto (resultados da administração 

eficaz). Os vários estudos têm falhado na 

tentativa de interligar pessoa, processo e pro- 

duto e têm analisado cada um desses elemen- 

tos de maneira isolada. 

Seria incompleto falar apenas sobre traços 

pessoais condutores do sucesso administra- 

tivo ou apenas sobre a maneira de bem admi- 

nistrar ou apenas sobre os produtos ou resul- 

tados da boa administração. 'Todos os três 

devem ser considerados simultaneamente e 

os efeitos ou influências dos diferentes am- 

bientes organizacionais devem também ser 

incluídos. Ao invés de perguntar 'quem será 

eficaz? ' ou 'o que uma pessoa deve fazer 

para ser eficaz? ' ou 'quais os produtos de 

um administrador eficaz? *, nós devemos fa- 

zer uma questão mais ampla e complexa: 

"quais são as variedades de combinações de 

circunstâncias organizacionais, característi- 

cas pessoais e padrões de comportamento 

que compõem um processo de administração 

percebido como eficaz? " (Campbell, 1970). 

O modelo que adotamos está representa- 

do no Quadro 1 seguinte: 

Quadro 1 — Modelo para Estudo do Trabalho Administrativo 
(Adaptado de Campbell, 1970) 

Influência do Ambiente 
Externo (e) 

r 

Influência 
da Organização (d) 

1 

Pessoa 
(a) 

Exigências 
do Cargo 

(b) 

Comportamento 
no Cargo 

(c) 

Desempenho 
no Cargo 

(f) 

Resultados 
Alcançados 

(g) 

Informações sobre Desempenho no Cargo (h) 

Informações sobre Resultados Alcançados (i) 

PESSOA PROCESSO PRODUTO 
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Antes de explicar cada componente do 

modelo e suas interações, lembramos que 
o trabalho administrativo é demasiada- 
mente complexo e o modelo serve apenas de 

roteiro para compreendê-lo, não tendo a pre- 

tensão de efetuar um esclarecimento pleno 

do assunto. As relações entre os componen- 

tes do modelo não são simples e unidirecio- 

nais como mostra o gráfico. Por exemplo, a 

organização também influencia no ambiente 

externo. 

Explicaremos resumidamente cada um 

dos componentes do modelo: 

a. Pessoa: constitui-se no indivíduo cujo de- 

sempenho no cargo e resultados da atua- 

ção estão sendo analisados. Para nossos 

objetivos, este indivíduo é um administra- 

dor, ou seja, alguém incumbido, ou prin- 

cipal responsável por certa unidade orga- 

nizacional, ou pela organização como um 

todo, no caso de tratar-se de seu principal 

dirigente. 

b. Exigências do Cargo: as exigências do 

cargo incluem o conjunto de atitudes 

que o ocupante deve ter ao ocupá-lo. 

São representadas, em geral, através 

de conceitos como os seguintes: 

— Relacionamentos: conjunto de conta- 

tos requeridos pelo cargo. Contatos in- 

ternos com subordinados. Contatos 

externos, etc. 

— Padrão de trabalho: maneira como as 

atividades são distribuídas pelo tempo 

(seqüência, tempo de duração de cada 

atividade, grau de repetição no dia-a- 

dia, etc.) e origem dessas atividades — 

quem origina: o próprio ocupante ou 

um terceiro. 

— Decisões, etc. 

c. Comportamento no Cargo: este conceito 

representa o que a pessoa faz no cargo, 

em função de suas próprias escolhas e das 

demandas e restrições a que está sujeita. 

d. Influência da Organização: nas influên- 

cias organizacionais devem ser identifi- 

cados os impactos do ramo, porte e ou- 

tras características organizacionais sobre 

o desempenho no cargo. 

e. Influência do Ambiente Externo: são as 

influências dos componentes do ambiente 

externo sobre a organização e sobre as 

exigências do cargo. 

f. Desempenho no Cargo: o desempenho no 

cargo foi separado do comportamento no 

cargo e dos resultados organizacionais 

porque, pelo modelo que adotamos, um 

administrador pode ter desempenho efi- 

caz, sem que isso signifique resultados or- 

ganizacionais favoráveis, devido a circuns- 

tâncias fora do seu controle. Por outro 

lado, também um desempenho inadequa- 

do pode coincidir com resultados favorá- 

veis, pelo menos a curto prazo. 

g. Resultados Alcançados: são os resul- 

tados que indicam o desempenho óa orga- 

nização ou unidade(s) sob controle do di- 

rigente. Podem ser medidos em termos 

quantitativos ou não. Por exemplo: cres- 

cimento do volume de produtos, lucros, 

redução de custos, etc. Nem sempre a re- 

lação causai entre resultados organizacio- 

nais e desempenho no cargo fica evidente, 

pelo menos a curto prazo. E mesmo a 

longo prazo, apesar da importância da 

atuação do administrador, ele não pode 

ser considerado o único responsável pelos 

resultados organizacionais. Deve ser esta- 

belecido, em cada caso, a sua parcela de 

responsabilidade ou de contribuição para 

os resultados obtidos. 

h. Informações sobre o Desempenho no Car- 

go: a forma como o ocupante do cargo 

recebe informações sobre a qualidade do 

seu desempenho é fundamental para o 

seu progresso. Há cargos, cujas tarefas são 

concretas e qualquer erro fica evidente ao 

próprio executante. Outros cargos pos- 

suem chefes que continuamente efetuam 

avaliações, indicando as falhas e as ações 

dotadas de mérito. 

Há também cargos que lidam com ques- 

tões complexas, cujos efeitos só se mos- 
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trarão a longo prazo, que ainda podem 

não possuir chefes — é o caso dos admi- 

nistradores de topo, principalmente os só- 

cios maioritários de PMEs. 

i. Informações sobre os Resultados Alcan- 

çados: a maneira como o administra- 

dor percebe os resultados atingidos pela 

sua organização, ou como terceiros a ele 

ligados entendem estes resultados tam- 

bém afetam seu desempenho, mesmo que 

seja difícil efetuar uma correlação exata 

entre componentes do comportamento e 

resultados. 

As investigações da pesquisa concentram- 

se nas exigências do cargo (b) e comporta- 

mento no cargo (c). Também coletamos da- 

dos sobre a pessoa (a) e influência da organi- 

zação (d). 

ALGUNS DADOS 

SOBRE A AMOSTRA 

Quadro 2 
Número de Funcionários das Empresas 

Categorias 
Freqüência 

Absoluta 

Freqüência 

Relativa 

Freqüência 

Acumulada 

05 a 30 23 43.4 43.4 
31a 60 18 34.0 77.4 
61 a 295 12 22.6 100.0 

Total 53 100.0 100.0 

Nota: O menor número de funcionários foi 005 e o maior foi 295. 

Quadro 3 
Ramo de Atividade das Empresas 

Categorias 
Freqüência 

Absoluta 

Freqüência 

Relativa 

Comércio 11 20.8 
Indústria 15 28.3 
Serviços 16 30.1 
Comércio e Indústria 11 20.8 

Total 53 100.0 

Em nosso estudo, dirigente foi considera- 
do a pessoa mais influente na empresa, em 

geral fundador e principal proprietário, ou 

uma pessoa que, mesmo não sendo a mais 
influente, ocupasse cargo de topo, com parti- 

cipação no capital da empresa e/ou tivesse 

parentesco com a pessoa mais influente. 
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Quadro 4 
Experiência Profissional no Ramo 

Freqüência Freqüência 
Categorias 

Absoluta Relativa 

0 a 5 anos 16 30.2 
Mais de 5 anos 37 69.8 

Total 53 100.0 

Quadro 5 
Idade dos Dirigentes 

Freqüência Freqüência Freqüência 

Categorias 
Absoluta Relativa Acumulada 

até 25 anos 4 7.5 7.5 
26 a 35 anos 19 35.9 43.4 
36 a 45 anos 12 22.6 66.0 
46 a 60 anos 16 30.2 96.2 

Mais de 60 anos 2 3.8 100.0 

Total 53 100.0 100.0 

Quadro 6 
Escolaridade 

Freqüência Freqüência 
Categorias 

Absoluta Relativa 

Possui Curso Superior 14 26.4 
Não Possui Curso Superior 39 73.6 

Total 53 100.0 

METODOLOGIA 

DE COLETA DE DADOS 

A análise das diversas técnicas de coleta 

de dados mostra que cada uma delas possui, 

de maneira intrínseca, seu campo de aplica- 

ção e somente a combinação de várias pode 

permitir um estudo realmente compreensivo 

do trabalho administrativo. Este ponto foi 

considerado, no delineamento da nossa pes- 
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Quadro 8 
Influência nas Operações da Empresa 

Quadro 7 
Vinculo com a Empresa 

Categorias 
Freqüência 

Absoluta 

Freqüência 

Relativa 

Freqüência 

Acumulada 

Fundador 34 64.2 64.2 

Parente do Fundador 14 26.4 90.6 

Outro 5 9.4 100.0 

Total 53 100.0 100.0 

Categorias 
Freqüência 

Absoluta 

Freqüência 

Relativa 

Freqüência 

Acumulada 

Pessoa mais Influente 30 56.6 56.6 
Igual Influência 16 30.2 86.8 
Não é o mais Influente 7 13.2 100.0 

Total 53 100.0 100.0 

quisa, levando-nos a adotar conjuntamente 

três técnicas: 

a) Entrevista orientada por questionário 

composto por 69 questões (algumas fe- 

chadas e outras abertas), que resultaram 

em 178 variáveis para efeitos da tabula- 

ção efetuada via processamento eletrô- 

nico de dados.3 As entrevistas tiveram 

duração média de duas horas (incluindo- 

se eventuais interrupções durante as mes- 

mas). 

b) Observação estruturada de cinco dirigen- 

tes durante um dia de trabalho cada um. 

Um observador previamente treinado, in- 

dependente da situação de trabalho, re- 

gistrou eventos de interesse, conforme es- 

■3 
A tabulação das questões fechadas e o cruzamen- 
to entre as variáveis, formando tabelas de contin- 
gência, foi efetuado mediante o SPSS - Statis- 
tical Package for Social Sciences (Nie, 1970). 

quema pré-estabelecido, ou seja, um con- 

junto de categorias orientadoras da obser- 

vação e codificação do observado. O pro- 

pósito foi coletar dados sobre a forma de 

utilização do tempo dos dirigentes, sem 

entrar em detalhes que dependessem de 

classificações subjetivas do observador, 

c) Diário preenchido por seis dirigentes, du- 

rante um dia de trabalho. Esta técnica, 

envolve registro das atividades feito pelo 

executor, logo após a ocorrência das mes- 

mas, em formulário com categorias pré- 

deflnidas. Essas categorias foram as mes- 

mas empregadas para a observação estru- 

turada. 

Há uma série de pontos relevantes quanto 

à metodologia, em termos de desenvolvimen- 

to dos meios de coleta de dados, procedi- 

mentos da aplicação e esquemas de tabula- 

ção que podem ser obtidos na pesquisa origi- 

nal (Teixeira, 1979). 
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APRESENTAÇÃO E 
ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O Modelo para Estudo do Trabalho 

Administrativo, apresentado no Quadro 1, 

serviu de guia para a apresentação dos resul- 

tados da pesquisa, alguns dos quais mostrare- 

mos resumidamente, através de tópicos nu- 

merados que facilitam a identificação e 

síntese das conclusões. 

INFORMAÇÕES 

SOBRE A PESSOA DO DIRIGENTE 

Vínculos do Dirigente com a 

Empresa e Influência 

Exercida sobre a Mesma 

1. Devido ao próprio critério para forma- 

ção da amostra, todos os dirigentes vin- 

culam-se patrimonialmente à empresa, 

sendo que 47% controlam só a maioria 

do capital e 34% uma parcela igual à de 

outro(s) sócio(s), sendo os restantes, mi- 

noritários. Ligado a este aspecto, 57% 

são as pessoas mais influentes da empre- 

sa, sem outras pessoas com o mesmo 

grau de poder e 30% tem influência 

igual à de outro(s) dirigente(s). O con- 

trole patrimonial da empresa e o prima- 

do da influência nas suas operações de- 

correm geralmente de vínculos genéticos 

da empresa com o dirigente e sua famí- 

lia: 64% são fundadores e 27%, parente 

dos fundadores. Os dirigentes, em 64% 

dos casos, possuem atualmente parentes 

trabalhando na empresa. 

2. As pessoas mais influentes responderam 

que o cargo exige mais atenção concen- 

trada do que as pessoas menos influen- 

tes.4 O grau de influência mais alto é 

4 Foi considerada a associação entre duas variáveis 
como estatisticamente significativa, quando a 
probabilidade de ausência de associação (existên- 
cia de independência estatística) foi igual ou in- 
ferior a 10%, no teste X2 

compatível com a necessidade de mais 

concentração para analisar aspectos 

complexos do negócio. 

3. A ausência da empresa, dos mais influ- 

entes por 2-3 dias, provoca uma parali- 

sação de rotinas internas superior à pro- 

vocada pela ausência dos menos influen- 

tes. Essa afirmação condiz com a ampli- 

tude de responsabilidade dos cargos. 

4. Quem não é o mais influente sente mais 

ausência de tempo sob controle. Este re- 

sultado é coerente com a menor liberda- 

de que o seu grau de poder lhe atribui. 

Padrões de Aprendizagem 

5. A aprendizagem do dirigente resulta de 

uma combinação de cursos escolares 

com a experiência de vida. É difícil asse- 

gurar, para cada caso, a importância re- 

lativa de cada meio, devido à sobreposi- 

ção dos efeitos. Entretanto, pensando 

apenas no lado técnico, as atividades di- 

retamente ligadas à gestão da empresa e 

seus setores e deixando de lado a impor- 

tância dos cursos escolares, desde o pri- 

mário, para o desenvolvimento do indi- 

víduo, pode-se afirmar que, na maioria 

dos casos, foi a experiência prática a 

principal contribuidora para a formação 

profissional dos dirigentes. 

6. Dos 53 dirigentes, 14 (26%) possuem 

curso superior e, por outro lado, 70% 

possuem mais do que 5 anos de expe- 

riência no ramo. 

O curso superior dos 14 dirigentes e o 

ramo das empresas em que trabalham 

são os seguintes: 

Pelos dados, notamos que no caso da 

engenharia, com exceção da fábrica de 

meias, há coincidência entre o conheci- 

mento técnico necessário ao ramo e a 

especialização fornecida pela Faculdade. 

O mesmo ocorre com o dirigente que 

tendo cursado Ciências Contábeis, pos- 
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Quadro 9 
Ramos de Trabalho dos Dirigentes que possuem Curso Superior 

RAMO CURSO SUPERIOR 

Serviços de Eletricidade Engenharia 
Construção Civil Engenharia Civil 
Fábrica de Artefatos de Couro Engenharia de Cortume 
Fábrica de Equipamentos para Indústria Química Engenharia Química 
Serviço de Beneficiamento de Metais Engenharia Mecânica 
Fábrica de Meias Engenharia 
Fundição e Metalúrgica Administração 
Fábrica de Parafusos e Conexos Administração 
Confecção Administração 
Curso de Inglês Administração 
Serviços de Pintura Administração 
Fábrica de Produtos para Filmes Fotográficos Economia/Finanças 
Serviços de Contabilidade e Auditoria Ciências Contábeis 
Fábrica de Contatos Elétricos Direito 

sui um escritório de prestação de servi- 

ços na área. 

No caso da Administração, pela própria 

natureza do curso não há vinculação 

com o conhecimento técnico específico 

do ramo, mas ao contrário da engenha- 

ria, são fornecidas as noções pertinentes 

a finanças, marketing, etc... aplicáveis a 

qualquer tipo de empresa. 

7. 0 gênero de experiência dos dirigentes, 

antes da ocupação do cargo atual e a 

forma como passaram a participar da 

empresa, podem ser enquadrados nos se- 

guintes padrões: 

a) Eram vendedores e passaram a ter 

negócio próprio no mesmo ramo. 
Dos 53 dirigentes da pesquisa, 18 (34%) 

trabalharam como vendedores antes de 

participar da empresa atual. Destes, 8 o 

fizeram no mesmo ramo dos seus negó- 
cios atuais. Como exemplo deste último 

grupo, citaremos dois casos: 

Um dirigente antes de abrir sua empresa 

de comércio de automóveis, trabalhou 

durante 10 anos como vendedor, fun- 

cionário de outras empresas do ramo; 

outro dirigente trabalhou como repre- 

sentante de uma empresa de jóias duran- 

te 7 anos e depois abriu sua própria em- 

presa no mesmo ramo. 

A alta incidência de ex-vendedores na 

amostra, permite levantar a hipótese de 

que este gênero de experiência (indepen- 

dentemente de ser no ramo do futuro 

negócio, quando a contribuição é óbvia) 

foi procurado por pessoas com condi- 

ções de trabalharem como dirigentes 

e/ou desenvolveu nos mesmos estas con- 

dições. Estas condições poderiam in- 

cluir, por exemplo, a disposição para 

trabalhar em condições de incerte- 

za, a contínua busca de informações 

para aproveitar oportunidades, o gran- 

de número de contatos com pessoas 

e a necessidade de convencê-las "ven- 

dendo certas idéias" Também, muitas 

vezes a instabilidade inerente ao cargo 

de vendedor, aliada às possibilidades ue 

contatos, leva os ocupantes a procura- 

rem novas oportunidades mais estáveis e 

lucrativas. 

b) Começaram por conta própria, em 
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pequeno negócio que se foi expan- 

dindo. 

É o caso de um dirigente, imigrante ja- 

ponês que começou há 30 anos venden- 

do frutas, legumes e verduras com um 

carrinho feito por ele mesmo. Depois 

comprou uma cavalo para puxar o car- 

rinho... depois um caminhão e, ...atual- 

mente possui uma empresa de distribui- 

ção dos mesmos produtos, com 81 fun- 

cionários e faturamento médio mensal 

de CrS 5 000 000,00 (julho de 1978). 

c) Sucederam ou associaram-se a paren- 

tes que já estavam estabelecidos. 

Neste caso, incluem-se os filhos de pais 

empresários, as pessoas que se vinculam 

à família do empresário, devido a casa- 

mento e outros parentes que após algu- 

mas experiências passaram a trabalhar no 

negócio da família, como minoritários. 

d) Eram técnicos, empregados, e mon- 

taram negócio no ramo em que tra- 

balhavam. 

É o caso de um dirigente, que trabalhou 

como operário-ferramenteiro durante 10 

anos, antes de montar com mais dois ir- 

mãos uma empresa, que começou no 

fundo de quintal da sua própria casa. 

e) Trabalhavam num ramo que utilizava 

certos materiais não fornecidos satis- 

fatoriamente no mercado e daí mon- 

taram uma empresa para fornecê-lo. 

Certo dirigente, antes de abrir uma pe- 

quena fábrica de ferro a vapor e mesas 

de passar roupas, trabalhou durante dois 
anos como empregado de lavanderia e 

teve sua própria lavanderia durante dez 
anos. Outro dirigente, antes de abrir 

uma empresa de comercialização de pro- 

dutos para a montagem de padarias, tra- 

balhou, além de outros cargos, como pa- 

deiro (3 anos) e dono de padaria (3 

anos). 

f) De funcionários, passaram a sócios 

do dono em outra empresa como ati- 

vidade complementar à primeira. 

O gerente-contador de uma empresa que 

fabrica flash para fotografar, ficou sócio 

minoritário do dono da empresa (25% 

do capital), num laboratório fotográfico 

que inicialmente apenas efetuava o teste 

fotográfico daqueles aparelhos. 

g) Fizeram curso superior, alguns está- 

gios e iniciaram negócio próprio ou 

entraram como sócios em negócios 

pré-existentes com apoio de capital 

de parentes. 

Neste caso, enquadram-se três engenhei- 

ros que, antes de formados, fizeram es- 

tágios no ramo e que posteriormente 

passaram a operar como proprietários de 

empresas, com auxílio do capital dos 

pais. Os ramos são construção civil, be- 

neficiamento de metais e serviços de ele- 

tricidade. 

h) Montaram negócio para comerciali- 

zar ou aplicar produto fabricado por 

empresa de amigo. 

Ê o caso de um dirigente que abriu em- 

presa de serviços de pintura, utilizando 

tinta especial produzida pela empresa de 

um amigo. 

i) Tiveram experiências como titulares 

de outros negócios independentes do 

atual. 

8. Houve menor grau de incidência de dú- 

vida da forma como o tempo é utiliza- 

do, no caso de pessoas com curso supe- 

rior. 

Isto em si não pode ser considerado po- 

sitivo, pois pode inexistir coincidência 

entre baixo número de dúvidas e boa 

utilização do tempo. 

As Contribuições e 

o Impacto da Experiência 

9. Perguntamos ao dirigente: em que pon- 

tos relevantes do seu cargo a experiência 

é fundamental para evitar erros e resol- 

ver problemas? Os principais gêneros de 

respostas foram os seguintes: 
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- A experiência contribui para o cargo 

como um todo, sem destaque para 

algo env particular. Os dirigentes que 10. 

se enquadram neste gênero fizeram 

afirmações como as seguintes: 

"A experiência ajuda a conduzir o 

negócio em geral", 'Tudo com expe- 

riência pode ser feito de forma me- 

lhor", "A experiência ajuda a enqua- 

drar-se nas circunstâncias do momen- 

to", etc... 11. 

- Auxílio nas negociações: 

Neste tópico foi valorizado o conhe- 

cimento do ramo e o relacionamento 

com clientes e fornecedores. Algumas 

respostas foram: "Compras em sin- 

tonia com vendas", "Visão da neces- 

sidade dos clientes", "Experiência de 

mercado", "Criar um ambiente de 

amizade no fornecedor e no cliente", 12. 

etc... 

- Auxílio no relacionamento com su- 

bordinados e escolha dos mesmos: 

Algumas respostas de interesse fo- 

ram: "Ouvir todas as versões a respei- 

to, antes de tomar partido", "Não 

emitir opinião sem preparo", "Levar 

sempre em conta que é tido como 

exemplo pelos demais", "Não acredi- 

tar em tudo", 'Terceber que os pon- 

tos de vista dos outros mudam", 

"Contratação e manutenção do pes- 

soal", "Como treinar pessoas cha- 

ves", etc... 

- Auxílio na política de investimentos. 

Alguns dirigentes disseram que a ex- 

periência foi afastando-os do "ime- 

diatismo" de bisões precipitadas" In- 

consideradas aventuras de alto risco. 

Voltaram-se mais a aplicações que 

não comprometessem demasiadamen- 

te a continuidade da empresa. 

- Auxílio diante de crises. 

Alguns dirigentes mencionaram que 

enfrentam crises piores que anterio- 

res, com mais tranqüilidade, em vir- 

tude da aprendizagem que tiveram 

em circunstâncias semelhantes. 

Os dirigentes menos experientes buscam 

mais auxílio de outras pessoas (direto- 

res, subordinados, etc...) para a tomada 

de decisões. Isto indica, como era de se 

esperar que pessoas menos experientes 

precisam mais dos outros para tomar de- 

cisões, pois têm menos informações para 

decidir. 

Pessoas mais experientes responderam 

que seu cargo inclui menos atividades 

breves (devido à necessidade de cuidar 

das diversas áreas da empresa quase que 

simultaneamente), e também houve 

mais incidência de dúvidas na forma de 

utilização do tempo. Este último ponto 

talvez decorra do desenvolvimento da 

percepção das complexidades do cargo. 

Os dados da pesquisa mostram que há 

diversos tipos de dirigentes, em função 

da experiência prévia que tiveram, da es- 
colaridade, da forma de vinculação com 

a empresa, etc... Provavelmente cada um 

deles enfrenta dificuldades específicas 

para cumprir as exigências do cargo. Dis- 

to decorre que falar-se em dirigente de 

Pequena e Média Empresa como se fosse 

uma "entidade" única é uma simplifi- 

cação que pode gerar equívocos. 

INFORMAÇÕES SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO 

As Influências do Número de 
Funcionários 

Quanto maior o número de funcioná- 

rios, mais reuniões semanais são feitas, 

mais a freqüência de reuniões é definida,' 

menos atendimento sem filtragem, me- 

nos documentação sem filtragem, maior 

a relevância da falta de horário para re- 
cebimento da documentação, maior a 

relevância do excesso de documentação, 

maior a incidência de reuniões não pe- 
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riódicas, maior a incidência de dificulda- 

des de delegar e maior relevância da au- 

sência de hierarquização dos problemas 

da empresa pela precedência corretiva 

no tempo. Os pontos citados mostram 

os efeitos do crescimento da empresa so- 

bre a forma de administração: são exigi- 

dos mais horários definidos, mais filtra- 

gem nos atendimentos e mais reuniões 

para que as pessoas que trabalham em 

locais separados interajam. 

As Influências do Ramo de 

Atividades 

14. No ramo de serviços houve mais traba- 

lhos fora das horas normais de trabalho 

e maior incidência de atendimentos a 

subordinados indiretos. 

15. No ramo comercial houve mais ausência 

de tempo sob controle do dirigente, 

maior incidência de dúvidas sobre a for- 

ma de utilizar o tempo, mais ausência de 

hierarquização dos problemas pela im- 

portância e em relação à precedência 

corretiva no tempo. Também foi atri- 

buída maior relevância ao problema da 

ausência de hierarquização dos proble- 

mas em relação ao tempo. 

16. Podemos interpretar as ocorrências men- 

cionadas da seguinte forma: no ramo de 

serviços, a dependência dos clientes é 

contínua, o que leva a trabalhos fora das 

horas normais, e mesmo a uma maior 

interação com os subordinados indiretos 

para compor esquemas que permitam 

atender aos chentes. A urgência em 

atender solicitações externas, não per- 

mite que se dê ordens aos subordinados 

diretos, que por sua vez transmitirão aos 

seus próprios subordinados. Também no 

caso do comércio, a interação com os 

clientes, é maior do que no caso da in- 

dústria, o que levaria o comerciante a 

sentir mais ausência de controle sobre o 

próprio tempo. A vinculação estreita 

com um mercado dinâmico induz a uma 

maior incidência de dúvidas na forma de 

utilizar o tempo, devido às dúvidas na 

hierarquização dos problemas pela im- 

portância e pela precedência corretiva. 

Definição de Área de 

Responsabilidade dos Dirigentes 

17. Em função da existência ou não de só- 

cio(s) ativo(s), a área de responsabili- 

dade dos dirigentes pesquisados foi clas- 

sificada em três gêneros: 

a) 'Todas-só", quando o dirigente é o 

responsável por toda a empresa, sem 

apoio do sócio, mesmo que este exis- 

ta, não participando ativamente. 

Neste grupo enquadram-se 22 diri- 

gentes (42% da amostra). 

b) "Todas com sócio", quando mesmo 

existindo sócio ativo, não há uma di- 

visão precisa de área de responsabili- 

dade. Em geral, chefiam os mesmos 

funcionários. Alguns comentários 

dos dirigentes, ilustrativos do men- 

cionado, foram: "Um cobre a área 

do outro", "Quem está presente re- 

solve", "Isto também pode ser feito 

pelo meu irmão", "Dividem o traba- 

lho durante o processo", etc... É o 

caso de 19 dirigentes (36% da amos- 

tra). 

Em geral a teoria administrativa clás- 

sica ou tradicional, não vê com bons 

olhos esta ambigüidade na definição 

de autoridade, por ferir princípios 

como o da unidade de comando e 

facilitar a existência de problemas 

devido à indefinição do responsável. 

Entretanto, a divisão do trabalho en- 

tre os diretores, segue uma lógica 

que ainda não foi bem explicitada 

pela teoria convencional. 

Embora os dados empíricos que co- 

letamos não permitam uma avaliação 

de quão boa ou acertada é a atuação 
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sobreposta dos dirigentes, a defini- 

ção ambígua da autoridade apresenta 

a vantagem de aumentar a flexibili- 

dade da organização ao permitir a 

ausência de um dos sócios, e o me- 

lhor proveito das diferenças indivi- 

duais, pois "quem sabe mais, resolve 

o problema" Além disso é intensifi- 

cada a troca de informações, um diri- 

gente complementando o outro, co- 

mo se fora um colegiado. 

O bom uso da definição ambígua de 

autoridade depende muito do clima 

reinante na organização. Se houver 

confiança e apoio entre as pessoas, 

os resultados serão melhores do que 

numa situação contrária (Goodman, 

1976). 

c) "Parcial", quando a autoridade do 

dirigente é restrita a alguma(s) 

área(s) da empresa. É o caso de 12 

dirigentes (22% da amostra de nossa 

pesquisa). Em geral, estes dirigentes 

são parentes e/ou sócios minoritários 

do fundador da empresa. 

18. Havendo ou não sócio, a freqüência de 

mudança de atenção do dirigente é a 

mesma. O mesmo ocorre com o contato 

com subordinados devido a imprevistos 

e com a variedade das atividades. 

19. O fato de possuir sócio não reduziu a 

sobrecarga, em termos de trabalho fora 

das horas normais. Estes pontos mos- 

tram que a atuação sobreposta dos diri- 

gentes, se por um lado dá maior seguran- 

ça à empresa, por outro lado, não reduz 

a carga de trabalho de cada um dos só- 

cios. 

Subordinados Diretos e Tempo dos 

Mesmos na Empresa 

20. Em 37 casos (70% da amostra), o núme- 

ro de subordinados diretos dos dirigen- 

tes foi inferior a cinco. 

21. Em 41 empresas (77% da amostra), os 

subordinados diretos estão há mais de 

dois anos na empresa. 

22. O número de subordinados diretos (e 

também o tempo dos mesmos na empre- 

sa) não exerceu influência na freqüência 

de mudança de atenção exigida pelo car- 

go do dirigente. 

23. O grupo de dirigentes com subordinados 

mais antigos, não os considerou mais 

treinados do que os dirigentes com a 

maioria dos subordinados há menos de 

dois anos na empresa. 

24. O fato de contar com subordinados mais 

antigos também não reduziu a variedade 

das atividades do dirigente. 

25. Os dois últimos pontos são indicativos 

de que os dirigentes devem tomar provi- 

dências para que sua interação com os 

subordinados, no transcorrer do tempo, 

tenha também um caráter de treinamen- 

to dos mesmos. 

Informações Escritas 

Recebidas pelo Dirigente 

26. Sem entrar no mérito de uma análise de- 

talhada, da suficiência ou não de cada 

um dos gêneros de informações e do 

acerto da periodicidade com que são re- 

cebidas (o que exigiria um detalhamento 

por ramo e mesmo tipo de produto pro- 

duzido e/ou comercializado), julgamos 

válidas as seguintes observações: 

a) Os dirigentes estão recebendo a con- 

tento informações para controle das 

contas a receber, contas a pagar, po- 

sição bancária e posição de caixa. O 

mesmo pode-se afirmar quanto a in- 

formações sobre vendas totais e 

quantidade produzida total (aplicá- 

vel apenas às empresas com ativida- 

des industriais). 

b) Boa parte dos dirigentes não está re- 
cebendo, de forma sistemática, infor- 

mações sobre vendas por área ou 
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vendedor, vendas por produto e ven- 

das por cliente, 

c) Boa parte dos dirigentes não está re- 

cebendo a contento (mensalmente 

por exemplo), informações sobre 

"Lucros e Perdas" e "Balancete" 

(Ativo x Passivo, com discriminação 

dos saldos das diversas contas). 

27. Embora não tenhamos coletado dados 

sobre o assunto, é deveras conhecido o 

fato de que a contabilidade das PMEs, 

geralmente não se presta a finalidades 

gerenciais, voltando-se apenas aos as- 

pectos fiscais. Neste sentido, ela pode 

iludir ou não alertar o dirigente para 

uma série de problemas. 

28. Quando perguntamos aos dirigentes se 

as posições (relatórios escritos) atendem 

as necessidades, 34 (64% da amostra), 

responderam que sim. 

29. A maioria dos que não estão satisfeitos 
gostariam de aprimoramento no fluxo 

de caixa e/ou receber os lucros e perdas 

mensalmente e/ou controlar melhor o 

estoque por produto. 

30. Os dados permitem as seguintes inferên- 

cias: 

Quando comparamos a opinião dos diri- 

gentes quanto à suficiência de informa- 

ções com aquelas que realmente rece- 

bem, notamos um certo "otimismo" de- 

les. Em termos de gestão da empresa co- 

mo um todo, informações como: lucros 

e perdas, vendas por produto e por cli- 

ente (e as análises que permitem estes 

dados, como curvas ABC, margem de 

contribuição, etc.), são mais importan- 

tes do que as posições financeiras de 

contas a pagar, etc. Resta saber então,, 

por que o recebimento dos relatórios 

menos importantes foi mais freqüente. 

Talvez porque essas posições financeiras 

são mais conhecidas do que as outras, e 

também a necessidade operacional das 

mesmas é mais evidente, pressionando 

mais no dia a dia, do que os controles 

gerenciais. Isto também indica uma óti- 

ca distorcida, que enfatiza os problemas 

financeiros, como os principais... o que 

nem sempre é correto. As informações 

gerenciais citadas, permitiriam um con- 

trole mais a nível do negócio como um 

todo, facilitando a localização mais cor- 

reta dos problemas da empresa — finan- 

ceiros ou não. 

Arranjo Físico 

31. Dos 53 dirigentes, 42 (79%) possuem a 

sala "não exposta", isto é, há filtragem 

antes de alguém de fora da empresa che- 

gar a ele. Dos restantes, nove (17%) pos- 

suem a sala exposta e em dois casos não 

houve verificação. 

32. Intercomunicador interno é possuído por 

27 dirigentes (51% da amostra), e 30 di- 

rigentes (57%) trabalham com outra(s) 

pessoa(s) na sala. 

33. Respondendo à pergunta, se o arranjo 

físico prejudicava o seu trabalho, 15 

(28%) responderam que sim, alegando 

excesso de interrupções e dificuldade de 

sigilo de certos assuntos. 

34. Os dirigentes que trabalham com ou- 

tra(s) pessoa(s) na sala responderam que 

o seu cargo requer uma mudança de 

atenção mais freqüente do que aqueles 

que trabalham sós. 

COMPORTAMENTO 
E DESEMPENHO NO CARGO 

O Padrão Geral 
de Repartição do Tempo 

35. O quadro 10 seguinte fruto da observação 

estruturada mostra o padrão geral de 

utilização do tempo dos dirigentes. 

O número total de atividades inclui 

todas as "mudanças de foco de atenção 

do dirigente", isto é, se ele estava anali- 
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Quadro 10 - PADRÃO GERAL DE UTILIZAÇÃO DO TEMPO (Dados de observação) 

Valores Consoli- I,Contatos C.I.Roupas C.Artefatos S. Tratamentos Cl0tica Categorias (•*) w - . Elétricos Femininas de Couro térmicos dado (24) (26) (40) (50) (70) 

N9 total de atividades 112 560 120 156 117 92 75 
Tempo total de trabalhos em min. 465 2325 525 432 416 462 490 
Duração média em minutos 4,15 4,15 4,4 2,8 3,6 5 6,5 

Trabalhos com papéis 
Número de trabalhos 28 141 41 29 23 15 33 
Tempo com papéis 136,6' 683:20" 183:30" 86:50" 84' 61' 268' 
Proporção do tempo (%) 29,3 29,4 35 20 20,2 13 55 
Duração média em minutos 4.8' 4,8' 4,5' 3' 3,7' 4,1' 8,12 

Telefonemas 
Númeo de telefonemas 24 119 14 15 34 37 19 
Tempo em telefonemas 62,5' 312:30" 39 35 79:30" 110 49 
Proporção do tempo (%) 13 13 7 8 19 24 10 
Duração média em minutos 2,6' 2,6' 2,8' 2,3' 2,4' 3' 2,6' 

Contatos face a face (***) 
Número de contatos 37 186 28 70 39 34 15 
Tempo em contatos 139,4' 697:10" 54:30" 188:40" 93:30" 267 93:30' 
Proporção do tempo (%) 30 30 10 44 22 58 19 
Duração média em minutos 3,7' 3,7' 1.9' 2,7' 2,4' 7,9' 6,2' 

Rondas 
Número de rondas 23 114 37 42 21 6 8 
Tempo em rondas 126,4' 632' 248' 121:30" 159' 24' 79:30' 
Proporção em tempo (%) 27 27 47 28 38 5 16 
Duração média em minutos 5,5' 5,5' 6,7' 2,9' 7,6' 10,4' 9,9' 

{,#) Maiores detalhes sobre o significado das categorias pode ser obtido no relatório completo da pesquisa no anexo 3, item 3.2; no anexo 5 e 
no cap. 8, item 8.5. De forma simplificada trabalho com papéis inclui todos os trabalhos de mesa (leituras, assinaturas, etc.), rondas são 
os deslocamentos físicos do dirigente tanto dentro da empresa como fora, visitando clientes, etc. 

(f") Exceto os efetuados durante as rondas. 

(*) I = Indústria 
S = Serviço 

C = Comércio O número entre parênteses 
representa o número de 
funcionários 

sando certo documento, parou e depois 

voltou a analisá-lo, foram registradas 

duas atividades. Também atividades par- 

ticulares dos dirigentes, sem ligação com 

a empresa (telefonemas de um parente, 

etc.), estão incluídas. 

36. Os dados da observação mostram os se- 

guintes aspectos (alguns decorrentes de 

informações não inclusas no Quadro 

10): 

a) Os dirigentes desempenham um ele- 

vado número de atividades, mudan- 

do o foco de atenção, em média a 

cada 4,15' 
b) Também, em média num dia de tra- 

balho, cada dirigente envolveu-se em 

28 trabalhos com papéis (que toma- 

ram 29% do tempo), participaram de 

24 telefonemas (13% do tempo), ti- 

veram em sua própria sala 37 conta- 

tos (30% do tempo), e efetuaram 23 

rondas que ocuparam 27% do tem- 

po. 

c) A análise da duração das atividades 

mostra que 41% das atividades tive- 

ram duração igual ou inferior a 1 mi- 

nuto, 29% delas de 1 a 3 minutos e 

20% durou mais do que 3 e menos 

de 9 minutos.5 Assim, 90% das ativi- 

5 Intervalos fechados a direita. 
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dades tiveram duração igual ou infe- 

rior a 9 minutos. 

d) O iniciador das atividades é na maior 

parte das vezes o próprio dirigente, 

indicando que ele tem controle do 

conteúdo do próprio cargo, ou pelo 
menos da maneira de distribuir o 

conteúdo pelo tempo. 

e) Há uma predominância da comuni- 

cação verbal, que ocupa em média 

57% do dia de trabalho do dirigente 

e 67% das suas atividades. 

f) O número médio diário de contatos 

(75) e a variedade dos contatos (23 

pessoas diferentes) são elevados e de- 

correm da necessidade de coordena- 

ção dos trabalhos da empresa e inter- 

ligação com o ambiente externo. A 

variedade de contatos sugere que o 

dirigente deve ter habilidades no re- 

lacionamento humano, para sair-se 

bem diante dos subordinados, dos 

clientes, dos fornecedores, etc. 

g) Durante a observação, em média o 

dirigente passou 92% dentro da em- 

presa, e desse tempo 72,8% na pró- 

pria sala. 

37. Uma constatação relevante, efetuada na 

comparação do dia de trabalho dos 5 

dirigentes observados, foi que quanto 

menor a empresa, maior o número de 

atividades e menor a duração média das 

mesmas. 

38. Alguns pontos mostrados pelos ques- 

tionários quanto ao comportamento no 

cargo foram: 

a) A maioria dos dirigentes (79% da 

amostra de 53 dirigentes) não possui 

horário pré-estabelecido para suas 

atividades. 

b) O tipo de supervisão exercida sobre 

os funcionários decorre de uma com- 

binação de instruções diárias com 

conferências periódicas. 

c) As principais pessoas a auxiliarem o 
dirigente em suas decisões são os só- 

cios (para aqueles que possuem) e os 

subordinados. 

Informações quanto ao 

Desempenho no Cargo 

e Resultados Organizacionais 

39. Uma das peculiaridades do cargo de diri- 

gente de Pequena e Média Empresa é a 

escassez de informações para avaliar o 

próprio desempenho, pois diferentemen- 

te de outros cargos, não possui chefe e 

nem o produto da sua atuação é simples 

ou suficientemente concreto para que 

possa ser correlacionado com a mesma 

facilmente. A situação fica mais crítica 

quando pensamps no dia-a-dia do diri- 

gente : é bastante difícil detectar a influ- 

ência das ações do dia-a-dia, nos resulta- 

dos globais da empresa (mensais, anuais, 

etc.) — principal gênero de informação 

para auto-avaliação do dirigente. 

EXIGÊNCIAS DO CARGO 

40. As exigências do cargo incluem um con- 

junto de comportamentos que o dirigen- 

te deve ter ao ocupá-lo. No caso de diri- 

gentes de PMEs, apesar das exigências 

comuns, há peculiaridades decorrentes 

de diferentes contextos de trabalho. Em 

última análise, elas variam de empresa 

para empresa, seguindo uma graduação 

difícil de ser aquilatada, não aferida pela 

nossa pesquisa. Colocaremos a seguir, de 

forma genérica e simplificada, algumas 

das exigências sugeridas pela nossa pes- 

quisa, aplicáveis à maioria dos dirigentes 

da amostra, separadas em dois gêneros: 

quanto aos contatos interpessoais e 

quanto ao padrão de trabalho. Ambas 

indicam que o cargo do dirigente pode 

ser visto como uma mistura de diversos 

cargos administrativos que ganham 

maior presença em função das circuns- 

tâncias. Conseqüentemente é exigido do 
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ocupante muita flexibilidade e versatili- 

dade para atender às exigências. 

Exigências 

de Contatos Interpessoais 

41. Mais de 50% do tempo em contato com 
terceiros, coordenando internamente e 

servindo de elo de ligação com o am- 

biente externo, principalmente com cli- 

entes, fornecedores e bancos. 

42. Trabalhos com subordinados com trei- 
namento incompleto, devido à impossi- 

bilidade de contratar profissionais me- 

lhores. 

43. Contatos com subordinados para subsi- 
diar as próprias decisões, para enfrentar 

imprevistos, etc. 

44. Supervisão de subordinados que operam 

em áreas para as quais não recebeu trei- 

namento. 

45. Atender a certas solicitações internas 

conflitantes com as possibilidades da 

empresa. 

46. Efetuar negociações com terceiros. 

Padrão de Trabalho: Gênero de ativida- 
des, forma como as atividades estão dis- 

tribuídas pelo tempo, o iniciador das 

atividades, local de trabalho, etc. 

47. Local de Trabalho: permanecer a maior 

parte do tempo dentro da empresa para 

manter e desenvolver seus fluxos de tra- 

balho. 

48. Duração das Atividades: "elevada" fre- 

qüência de mudança de atenção, devido 
à necessidade de cuidar das diversas 

áreas da empresa quase que simultânea- > 

mente, e atender exigências feitas por 

pessoas externas. Há também necessida- 
de de atenção concentrada em certas 

atividades por uma hora ou mais. 

49. Variedade de Atividades: atividades va- 

riadas devido à ausência de especialistas 

em cada área da empresa. 

50. Recorrência das Atividades: a maior 

parte do tempo é ocupado com ativida- 

des recorrentes, mas também há ativida- 

des especiais e não repetitivas. 

51. Incerteza no Cargo: pode-se dizer que é 

elevada, pois o ocupante deve responder 

a mudanças no comportamento de inú- 

meras entidades externas, como clientes, 

concorrentes, governo, etc. Há trabalhos 

inesperados devido à escassez de recur- 

sos humanos/financeiros, há encontro 

de pessoas não conhecidas e eventual- 

mente trabalhos fora das horas normais. 

52. Amplitude de Tempo das Decisões do 

Cargo: variável, predominando proble- 

mas do dia-a-dia, mas tendo grande im- 

portância aquelas de prazo maior. 

53. Origem das Atividades: o cargo envolve 

respostas a terceiros, mas preponderam 

as atividades iniciadas pelos dirigentes, 

ou seja, compete aos mesmos determi- 

nar o que deve ser feito, os horários de 

trabalho e o montante de tempo dispen- 

dido com outras pessoas. 

COMENTÁRIOS FINAIS QUANTO 

AO DIRIGENTE E O USO DO TEMPO 

As dúvidas na utilização do tempo são 

algo inerente ao cargo do dirigente de 

PME devido aos seguintes pontos: 

— há escassez de informações para avaliar o 

próprio desempenho. O dirigente não pos- 

sui chefe... 

— o cargo lida com problemas abertos, sem 

solução única... Mas não só com proble- 

mas abertos, que lhe permitisse ficar 
continuamente refletindo sobre os cami- 

nhos a seguir. Ele lida também com roti- 

nas e assuntos específicos, com a manu- 

tenção de diversos fluxos de operação que 

solicitam continuamente a mudança de 

atenção do ocupante, dificultando a con- 

centração os pontos chaves. 
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— seu cargo por estar extremamente vincula- 

do a um contexto de trabalho específico 

(certa empresa, num certo ambiente), não 

possui réplicas, que possam fornecer pa- 

drões de comportamento aos dirigentes. 

— não há modelos teóricos disponíveis para 

orientar a ação dos dirigentes. 

Além das características genuínas do car- 

go, há certos aspectos do contexto de traba- 

lho, que embora não seja intrínsecos do mes- 

mo, são muito comuns, conforme mostram 

os dados de nossa pesquisa e de outras e cor- 

roboram para a existência de dúvidas na uti- 

lização do tempo. São eles a insuficiência 

dos controles gerenciais, e o treinamento in- 

completo dos subordinados. Ambos contri- 

buem para a desinformação dos dirigentes e 

para fragmentação do seu tempo, levando à 

necessidade de contatos, de rondas para su- 

pervisão dos trabalhos, etc. 

O dirigente como principal vínculo entre 

sua empresa e o ambiente externo é outro 

ponto que eleva a incerteza do seu cargo. No 

caso brasileiro, o ambiente externo tem apre- 

sentado turbulência tão elevada, que causa 

perplexidade até a dirigentes que possuem 

staff de assessores que se dediquem apenas à 

análise do mesmo. 

As dúvidas na utilização do tempo indi- 

cam que as principais coisas a fazer depen- 

dem do dirigente e seu desempenho é função 

do entendimento das exigências do cargo e 

das escolhas permitidas pelo mesmo. 
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Recentemente, a teoria organizacional 

tem buscado na análise das relações entre 

ambiente e estrutura a explicação para a dis- 

tribuição interna de poder em organizações 

(Crozier, Perrow, March, etc.). Este estudo 

busca ilustrar esta hipótese, no caso de uma 

grande empresa estatal, a Centrais Elétricas 

de Minas Gerais (CEMIG). 

Fundada em 1952, a CEMIG é uma em- 

presa integrada de economia mista, que gera, 

transmite e distribui energia elétrica para 

mais de um milhão de consumidores residen- 

ciais, rurais, industriais e comerciais, em 

aproximadamente 910 localidades mineiras, 
das quais 459 são sedes municipais. Em 

1978, estavam instaladas em sua área de con- 

cessão, indústrias responsáveis em termos 

globais, por 100% da produção brasileira de 

ninério de ferro e de ferro níquel, 47% da 

produção de ferro-ligas, 52% de alumínio, 

85% de zinco, 47% de siderurgia e 33% de 

cimento, além de 70% da produção brasileira 

de laticínios. Seu patrimônio em 1979 era de 

aproximadamente 20 bilhões de cruzeiros. 

No capital da CEMIG, o Estado de Minas 

Gerais tem 70% das ações, a Eletrobrás tem 

16%, as prefeituras municipais têm 3% e par- 

ticulares (em tomo de 110 mil acionistas) 

têm 11% das ações. A CEMIG conta atual- 

mente com cerca de 12 000 empregados. 

A pesquisa voltou-se, por um lado, para 

uma análise da estrutura organizacional da 

empresa, principalmente da distribuição ho- 

rizontal de poder entre suas subunidades, e 

por outro, para identificação de fatores am- 

bientais que afetam esta estrutura. A área 

que apareceu como relevante neste estudo, 

foi o problema da absorção interna de crises 

econômicas recentes. Utilizamos basicamen- 
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te entrevistas em profundidade com funcio- 

nários de níveis e departamentos diferentes e 

dados organizacionais, além da análise de pu- 

blicações internas da empresa. 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

A abordagem teórica sobre o problema da 

distribuição horizontal de poder em organi- 

zações, requer, em nosso estudo, uma prévia 

discussão a respeito dos tratamentos que teo- 

ricamente são dados ao conceito de eficiên- 

cia organizacional. 

Ao contrário de abordagens tradicionais 

onde este conceito é definido em termos da 

capacidade que tem a organização de atingir 

os objetivos que persegue, Yuchtman e 

Seashure (1967), definem a eficiência orga- 

nizacional em termos da capacidade que tem 

a organização de explorar seu ambiente atra- 

vés da aquisição de recursos escassos e va- 

liosos. 

As abordagens tradicionais supõem que as 

organizações perseguem fins — crescimento, 

reconhecimento social, etc. — empiricamente 

identificáveis. Todavia, é impossível ao 

observador distinguir fins (metas) de resul- 

tados, porque a relação entre fins e resulta- 

dos é contaminada por efeitos ambientais. 

As organizações em contato com seu am- 

biente aprendem a perseguir metas realistas: 

voltam-se ou não para o crescimento em fun- 

ção das restrições ambientais com que coli- 

dem (Starbuck, 1965). A fixação de obje- 

tivos em organizações, não é, nessa perspecti- 

va, definição de "fins" para os quais a orga- 

nização supostamente se dirige; mas é vista 

como estratégias adotadas por seus membros 

para aumentar ou consolidar o poder de bar- 

ganha da organização na competição por re- 

cursos ambientais (Yuchtman e Seashure, 

1967). 

As premissas acima esboçadas são de ex- 

trema relevância para estudos teóricos refe- 

rentes à alocação organizacional de poder. 

Evidentemente, esta está ligada à contribui- 

ção de subunidades para o funcionamento da 

organização (Weber, 1946). Na medida em 

que parte relevante destas contribuições se 

refere à aquisição de recursos ambientais, se- 

gue-se que o poder em organizações tende a 

ser alocado para aquelas subunidades que 

apresentam, em cada momento dado, maio- 

res vantagens comparativas na aquisição de 

recursos externos, escassos e valiosos (Sa- 

lancik e Pfeffer, 1974). O presente estudo 

busca ilustrar esta conjugação de dimensões 
"internas" e "externas", na explicação da 

distribuição horizontal de poder na CEMIG. 

Antes, porém, é necessário esclarecer o 

que estamos definindo como poder e suas 

fontes. A teoria das "contingências estraté- 

gicas" (ver Hickson et al., 1971 e Hinings et 

al., 1974), concebe o poder de subunidades 

em organizações, como função de combina- 

ções específicas de três variáveis: 

— o grau em que a subunidade lida com fon- 

tes de incerteza para as outras subunida- 

des; 

— o grau de centralidade de suas atividades, 

que se traduz na pervasividade e proximi- 

dade1 do fluxo de trabalho de uma sub- 

unidade; e 

— o grau de substitutibilidade de suas ati- 

vidades. 

Dizemos que uma subunidade absorve in- 

certeza, na medida em que, estando em con- 

tato direto com informações percebidas pela 

organização como relevantes para o seu fun- 

cionamento, ; sintetiza e avalia suas próprias 

observações diretas e as transmite aos demais 

setores da organização, tornando-se uma im- 

portante fonte de premissas informativas 

para orientação das providências a tomar. Os 

"fatos" que ela comunica podem encontrar 

descrença; raramente, porém, será possível à 

organização, verificar sua exatidão. Isto dá à 

subunidade que está em contato direto com 

a informação considerável discreção e in- 

fluência (March e Simon, 1970). 

Se tomamos a organização como um sis- 
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tema de atividades e papéis interdependen- 

tes, a centralidade de uma subunidade é me- 

dida em termos do grau em que suas ativida- 

des podem provocar impacto sobre este sis- 

tema. Tal impacto se expressa de duas ma- 

neiras: em termos da pervasividade, ou o 

grau em que o fluxo de trabalho de uma 
subunidade está ligado ao fluxo de trabaho 

das demais; e em termos da proximidade, a 
velocidade e rigidez com que o fluxo de tra- 

balho de uma subunidade afeta o output da 

organização. 

Absorvendo incertezas, ampliando sua 

centralidade e evitando a substitutibilidade 

de suas atividades, uma subunidade cria con- 

dições específicas para o funcionamento das 

outras subunidades; o que as tornam depen- 

dentes. A tais condições chamamos contin- 

gências. Quanto maior o grau de controle so- 

bre contingências estratégicas por parte de 

uma subunidade, maior será sua capacidade 

de tornar as atividades das outras subunida- 

des dependentes das suas atividades e conse- 

qüentemente maior será seu poder. 

A discussão que se segue busca explorar a 

hipótese de que mudanças ambientais criam 

incertezas cruciais para o funcionamento da 

organização e fazem com que o controle so- 

bre contingências estratégicas passe a ser 

exercido por aquela subunidade que apresen- 
ta maiores condições de absorver as incer- 

tezas criadas. Isto ocorre na medida em que 

suas atividades adquirem maior grau de cen- 

tralidade (proximidade e pervasividade) e 

que não haja condições, por parte de outras 

subunidades, de substituí-las. 
Pelo fato de ter sido a recente crise eco- 

nômica a mudança ambiental que apareceu 
como relevante em nosso estudo seus efeitos 

sobre a alocação interna de poder na 

CEMIG, serão analisados a seguir. 

resultados e discussão 

A alocação interna de poder na CEMIG, 
foi analisada a nível de suas diretorias: Dire- 

toria de Produção e Transmissão, Diretoria 

de Projetos e Construções, Diretoria de Dis- 

tribuição, Diretoria de Gestão Empresarial, 

Diretoria Jurídica e Diretoria de Finanças e 

Material. Estas diretorias situam-se no ter- 

ceiro nível da hierarquia formal da empresa 

(conforme mostra o Quadro 1). O Quadro 2 

indica a distribuição de órgãos e empregados 

da CEMIG por diretoria. Na medida em que 

foram realizadas as entrevistas, duas direto- 

rias passaram a ganhar relevância como obje- 

to de análise: a Diretoria de Projetos e Cons- 

truções e a Diretoria de Produção e Trans- 

missão. 

Até o advento da crise econômica recente 

(cujos efeitos na CEMIG são mais nítidos a 

partir do último triênio da década de 70), a 

Diretoria de Projetos e Construções era vista 

como a subunidade que mais tinha influên- 

cia nas decisões da empresa. Esta influência 

decorria da alta centralidade de suas ativida- 

des, ou seja, do fato de ter sido a construção 

de obras de geração de energia elétrica, até 

recentemente, a principal atividade da 

CEMIG. 

Do ano de sua criação (1952) até o ano 

de 1970, a capacidade instalada da CEMIG 

aumentou aproximadamente 56 vezes, e des- 

te ano em diante, sua capacidade de geração 

de energia vem praticamente dobrando a 

cada 5 anos, conforme mostra o quadro 

abaixo: 

O desempenho evidenciado no quadro 3 

ligou-se de um lado à alta elasticidade da 

demanda (também evidente no quadro) e, 

de outro, à alta disponibilidade de recursos 

com que a CEMIG vinha contando até recen- 

temente. Na CEMIG sempre elaborou-se pro- 

jetos e iniciou-se construções antes de se es- 

tudar as disponibilidades financeiras. Os pro- 

blemas de financiamento ficavam para ser re- 

solvidos depois de implementados os proje- 

tos.2 

Tendo grande facilidade de obter recursos 

para investimentos, a CEMIG concedia à Di- 

retoria de Projetos e Construções, uma gran- 
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Quadro 1 
Distribuição dos órgãos em Função dos Níveis Hierárquicos 

Natureza dos órgãos de Execução órgãos Especiais 
orgaos 

Nível de 
Administração 

órgãos Colegiados 
órgãos de 
Direção 
Superior 

Centra- 

lizados 

Regiona- 

lizados 

Com nível 

definido 

Com nível definido 
quando de sua 

criação t 

A - Assembléia Geral 
- Conselho de Adminis- 

tração 
- Conselho Fiscal 

B - Diretoria 

C - Presidência 
- Diretoria 

.08 

a § 

& f s? od 2 w 

D - Superin- 
tendên- 
cia 

E - Centro 
« o- u 

ca ^ •rt O "O O 
C ^ ® 8^2 
^ 'S "E H "8 «> a u c " OítíVlOui 

1 1W 1 1 

F - Departa- 
mento 

- Região 
- Sistema 

- Assessor/ 
- Cons. Jurid. 
- Aud. Inter. 

G - Divisão - Distrito 
- Grupo 

- Secretaria 
Geral 

H - Seção 
- Distrito 

de distri- 
buição 

Quadro 2 
Número de Empregados por Plano Salarial a Nível de Departamentos em 1979* 

Órgão 
N? de Superin- N? de De- N? de Empregados N? de Empregados N? de Empregados N? de Empregados Total de 

tendências partamentos Nível Universit/ Apoio Engenharia Apoio Administ/ Nível Artificies Empregados 
Presidência 2 6 64 16 68 6 154 
Diretoria de 
Produção e 
Transmissão 

3 15 234 634 211 1598 2677 

Diretoria de 
Projetos e 
Construções 

5 12 312 295 134 68 809 

Diretoria de 
Distribuição 3 18 149 632 828 2371 3980 
Diretoria de 
Gestão Empre- 
sarial 

3 13 209 62 505 677 1453 

Diretoria 
Jurídica 1 2 32 2 50 0 84 
Diretoria de 
F inanças e 
Material 

3 12 146 31 483 66 726 

Total Geral 20 78 1146 1672 2279 4786 9883 
• Estes dados não incluem os empregados que ocupam cargo de chefia 
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Quadro 3 
Dados da expansão da CEMIG - 1952/1980 

Ano; 
Usinas: Capacidade 

Instalada (MW): 

Linhas de Trans- 

missão (Km): 
Demanda (MW): 

1952 12 64 10 
1962 385 1831 274 
1970 675 7436 813 
1975 1519 10051 1386 
1980 3400 13100 2780 

de margem de autonomia na alocação de tais 

recursos, visando "montar uma excelente 

máquina de construção de usinas", que lhe 

permitisse monopolizar o atendimento ao 

grande crescimento da demanda que se veri- 

ficava, sem ter que se submeter à orientação 

da política energética federal.3 

Em suma, dando ênfase às atividades de 

construção de usinas, a CEMIG concedia 

grande margem de autonomia à Diretoria de 

Projetos e Construções, visando melhorar sua 

posição de barganha frente a seu ambiente 

(FURNAS no caso específico) na competi- 

ção pelo monopólio da oferta de energia no 

Estado de Minas Gerais. 

Todavia, os problemas enfrentados pela 

economia brasileira, nos anos recentes, vêm 

trazendo para a CEMIG grandes dificuldades 

na obtenção de recursos financeiros.4 Isto 

vem provocando uma gradual desativação 

dos órgãos do staff (setor de planejamento)5 

da Diretoria de Projetos e Construções, visto 

que as atividades destes órgãos dependem, 

fundamentalmente, da disponibilidade de re- 

cursos para grandes investimentos (o que, 

obviamente não ocorre em grau comparável 

com as atividades dos órgãos das outras dire- 

torias). 

Vários são os indicadores da recente desa- 

tivação do setor de planejamento na CEMIG. 

Constatou-se através de entrevistas que a 

maior parte dos projetos deste setor vêem 

sendo vetados pela cúpula da Empresa: uma 

série de Unhas de transmissão em Minas Ge- 

rais e o atendimento a uma série de pontos. 

A CEMIG já cogita em programar a deterio- 

ração do fornecimento de energia e desacele- 

rar a construção da usina de Emborcação.6 

O cronograma financeiro de um projeto re- 

cente, que "dentro da engenharia elétrica 

não é considerado caro" (aproximadamente 

8 milhões de dólares), foi avaliado como 

idealista para a realidade do momento, pelo 

superintendente da área.7 

Por outro lado, atividades rotineiras deste 

setor (a elaboração de planos de investimen- 

to), passaram a ter um caráter extremamente 

errático: cada plano de investimento elabora- 

do é constantemente alterado e os projetos 

são dificilmente implementados.8 Em suma, 

a conjuntura de escassez fez com que as ati- 

vidades de planejamento perdessem sua cen- 

traUdade provocando uma gradativa perda de 

autonomia dos órgãos responsáveis por esta 

atividade, em favor da crescente centraliza- 

ção do poder decisório na cúpula da CEMIG. 

Visto que uma conjuntura econômica des- 

favorável é fator de perda de poder de uma 

subunidade frente à cúpula da Empresa, cabe 

então analisar como este poder é agora aloca- 

do. 

Em períodos favoráveis o sistema (gera- 

ção, transmissão e distribuição) de energia 

elétrica é projetado com folga, e sua evolu- 

ção é facilmente acompanhada pelas ativida- 

des de planejamento. Nesses períodos, o co- 

nhecimento das condições de uso dos equi- 

pamentos que viabilizam a operação do sis- 
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tema não é relevante, porque os equipamen- 

tos podem ser substituídos segundo rotinas, 

estando ou não em estado precário. 

Entretanto, diante da escassez, a CEMIG 

não dispõe de verbas para manter equipa- 

mentos de reserva em estoque, o que torna 

cada vez menos freqüente a substituição dos 

equipamentos em uso. Hoje, as reservas de 

equipamento estão praticamente esgotadas; 

o "sistema CEMIG" está sendo operado com 

o máximo de sua capacidade instalada, sem 

nenhuma capacidade ociosa. 

Quando o sistema é operado nas precárias 

condições acima descritas, o conhecimento 

das condições de uso dos equipamentos pas- 

sa a ser um fator fundamental na definição 

de prioridades para alocação de certos recur- 

sos — linha de transmissão, transformadores 

e outros equipamentos pois estes serão alo- 

cados apenas em caso de substituição de 

equipamentos que não apresentam mais ne- 

nhuma condição de uso. As decisões referen- 

tes à alocação de tais recursos passam então 

a ser tomadas por quem conhece as condi- 

ções de uso dos equipamentos: o setor de 

operações (órgãos da Diretoria de Produção 

e Transmissão). 

Atualmente, pelo fato de conhecer as 

condições de uso dos equipamentos, os em- 

pregados ligados às atividades de operação 

dirigem as atividades de planejamento, por- 

que são eles quem ditam os limites de fun- 

cionamento de cada equipamento ditanto 

conseqüentemente os limites do funciona- 

mento do sistema de energia elétrica. Os 

exemplos abaixo buscam ilustrar este fato. 

Em épocas favoráveis, quando um trans- 

formador mostra sinais de precariedade (em 

tais casos uma lâmpada de controle acende- 

se automaticamente), todo um arsenal de 

medidas é acionado para que esse transfor- 

mador seja substituído depois de dois anos. 

Nessas condições a Empresa não precisa con- 

sultar o setor de operação. Atualmente, 

quando tal evento ocorre, o setor de opera- 

ção é imediatamente acionado, para estabe- 

lecer critérios de uso para o transformador, 

visando tomá-lo utilizável o máximo de tem- 

po possível. 

Na "falta de dinheiro", cada caso é anali- 

sado separadamente, o que concorre para 

que os órgãos da Diretoria de Produção e 

Transmissão passem a participar na elabora- 

ção dos planos de investimento da CEMIG. 

Tomou-se rotineiro para os órgãos dessa Di- 

retoria analisar os planos de investimentos 

elaborados pelo setor de planejamento. Até 

recentemente, isto ocorria apenas excepcio- 

nalmente. "A cinco anos atrás, tínhamos in- 

formações sobre os programas de investimen- 

tos. Agora, participamos na elaboração des- 

tes. Nesses programas, onde as prioridades 

são estabelecidas, nós opinamos sobre proje- 

tos, diagramas e sub-estações. Antes, esse 

tipo de opinião só era dado eventualmente. 

Hoje virou rotina."9 

Podemos agora retomar nossos pressupos- 

tos teóricos para explicar a ascensão do setor 

de operação na CEMIG. 

A escassez de recursos trouxe para a 

CEMIG uma grande dificuldade para investir 

em construção de usinas e em equipamentos 

de reserva. Tais restrições fizeram com que a 

alta proximidade das atividades de planeja- 

mento da Diretoria de Projetos e Constru- 

ções se deslocasse para as atividades de ope- 

ração da Diretoria de Produção e Transmis- 

são, pois na falta de recursos para ampliar o 

sistema, a CEMIG volta-se para o funciona- 

mento da capacidade de que dispõe; o que 

dá ênfase às atividades de operação. O co- 

nhecimento das condições de uso de cada 

equipamento, fato de pouca relevância em 

períodos favoráveis, toma-se, em conjuntura 

de escassez, uma fonte crucial de incerteza 

para o funcionamento do sistema, com a 

qual o setor de operação passa lidar, ditando 

os limites do funcionamento do referido sis- 

tema. 

Uma possível forma de substituir as atuais 

atividades do setor de operação para dimi- 

nuir seu poder, seria criar um repertório de 
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rotinas para a substituição de equipamentos. 

Todavia, diante do esgotamento da capacida- 

de ociosa, a necessidade de utilização dos 

equipamentos até o máximo de suas capaci- 

dades faz com que a substituição de cada 

equipamento seja precedida da análise de 

suas condições de uso; o que toma incompa- 

tível a substituição de equipamentos por ro- 

tinas. Atualmente a duração de cada equipa- 

mento não é mais determinada formalmente 

pelo repertório de rotinas da empresa (por 

exemplo, o caso da substituição de transfor- 

madores dois anos após o sinal da lâmpada 

de controle), mas é objeto de análise do se- 

tor de operação. 

Por ser necessária a análise de cado caso, 

amplia-se a pervasividade dos órgãos da Dire- 

toria de Produção e Transmissão, isto é, estes 

passam a influir em decisões que antes eram 

tomadas à sua revelia, conforme foi mostra- 

do. 

Pela pervasividade de suas atividades e por 

lidar com uma fonte crucial de incerteza — 

fatores que derivam de um lado da alta pro- 

ximidade que as atividades do setor de ope- 

ração adquiriram em função da crise econô- 

mica, e de outro, da ausência de alternativas 

na CEMIG para operar o sistema em condi- 

ção de esgotamento da capacidade ociosa — 

A Diretoria de Produção e Transmissão 

ganhou poder. 

Acreditamos que o processo acima descri- 
to explica, satisfatoriamente, a ascensão do 

setor de operação na CEMIG. Duas explica- 

ções alternativas podem, no entanto, ser con- 

sideradas: a hipótese de um estágio natural 
de evolução; e a hipótese referente a capaci- 

dade de liderança dos atores envolvidos no 

processo. 

A primeira hipótese levanta a questão de 

que há um limite para as atividades de cons- 

trução de usinas, visto que o ritmo de cresci- 

mento do sistema tende necessariamente a 

diminuir (o que se evidencia nos dados do 

quadro três). Nesse caso, o deslocamento de 

poder aqui descrito seria verificado indepen- 

dente da existência de qualquer crise econô- 

mica. O deslocamento seria, nessa perspecti- 

va, uma decorrência natural de um estágio de 

crescimento alcançado pela CEMIG. 

A segunda hipótese é explorada, por 

exemplo, por Tannenbaum (1961) em seu 

estudo sobre a distribuição de poder entre 

setores distintos de um grande departamento 

de uma base naval norte-americana. No estu- 

do, é considerado o fato de que em algumas 

organizações, indivíduos específicos, com in- 

teresses e desejos pessoais, quando em posi- 

ção de direção, exercem influência no pro- 

cesso decisório. 

Contra a primeira objeção, podemos argu- 

mentar que um suposto ponto de saturação 

de usinas construídas está longe de ser atin- 

gido na CEMIG. Seria correto afirmar que 

obras do porte de São Simão (atualmente 

1,7 MW de capacidade) ou mesmo Emborca- 

ção (1 MW), não serão mais construídas. To- 

davia grande número de usinas de médio por- 

te (0.4 a 0,6 MW) estão ainda por cons- 

truir.^0 A construção de quatro usinas: Nove 

Ponte, Capim Branco, Aimorés e Iguapava, já 

estão sendo planejadas para depois da con- 

clusão das obras da usina de Emborcação 

(prevista para 1981).11 Há de se acrescentar 

ainda que a CEMIG prevê crise de oferta 

para 1983 se não continuar a expandir sua 

capacidade de geração de energia e não pu- 

der dispor de fontes alternativas de forneci- 

mento.12 

A segunda objeção considerada pode ser 

também refutada empiricamente. A hipótese 

de influências exercidas por indivíduos em 

posição de direção não se aplica para o caso 

da CEMIG, visto que, desde 1974 (portanto 

antes do impacto da crise econômica), não 

há, a nível de direção, nenhuma alteração, 

nem na Presidência, nem nas diretorias da 

CEMIG, com uma única exceção na Direto- 

ria de Gestão Empresarial, onde houve alte- 

ração em 1979. 
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CONCLUSÃO 

Procuramos neste trabalho de natureza 

exploratória analisar os efeitos de mudanças 

ambientais sobre a distribuição de poder em 

uma grande organização estatal. Procuramos 

mostrar que, no caso em estudo, em condi- 

ções de escassez, o poder tende a se deslocar 

do setor de planejamento para o setor de 

operações. Os mecanismos pelos quais este 

deslocamento se deu puderam ser analisados 

com base na "teoria das contingências estra- 

tégicas" de Hickson et al. 

Apesar de suas claras limitações metodo- 

lógicas, a pesquisa dá suporte empírico para 

algumas proposições de teoria organizacio- 

nal. Ela dá apoio, por exemplo, às proposi- 

ções em tomo da relação entre absorção de 

incertezas e alocação interna de poder (Per- 

ro w, 1970) ou escassez de recursos e centra- 

lização (Wilson, 1966). Enfim, o estudo pro- 

cura mostrar a importância de uma aborda- 

gem organizacional, para o estudo de empre- 

sas estatais, um enfoque geralmente negligen- 

ciado na análise política brasileira. 

NOTAS DE RODAPÉ 

1 Traduzido do inglês "immediacy"; ter- 

mo que se refere a "algo que é de impor- 

tância imediata {Merriam- Webster Dic- 

tionary, 1974) e pode também ser tra- 

duzido por hirgência'. Por desconhecer a 

língua portuguesa um vocábulo mais 

adequado, resolvemos para efeito de ex- 

posição, utilizar o termo proximidade" 

2 Entrevista, Belo Horizonte, 1980; infor- 

mação fornecida pelo Chefe do Departa- 

mento de Organização e Métodos. 

3 A CEMIG sempre buscou garantir seu 

parque gerador para não ficar subordina- 

da a FURNAS (Entrevista, Belo Hori- 

zonte, 1980). A orientação da política 

energética federal, segundo decreto de 

1971, era no sentido de que o forneci- 

mento de energia deveria partir das em- 

presas subsidiárias da Eletrobrás: FUR- 

NAS, ELETRONORTE, ELETROSUL, 

CHESF. A CEMIG (assim como as ou- 

tras empresas estatais de energia elétri- 

ca), de acordo com esse decreto, deveria 

servir-se do fornecimento de FURNAS, 

caso seu parque gerador não se mostras- 

se capaz de atender ao crescimento da 

demanda dos consumidores situados em 

sua área de concessão. Entretanto, por 

não dispor do mesmo know-how em 

construção de usinas de que dispõe a 

CEMIG (ou mesmo a CESP), o Governo 

Federal permitiu que esta empresa ini- 

ciasse, em 1977, a construção da Usina 

de Emborcação (1 MW de capacidade). 

No ano de 1980 paradoxalmente 

ao decreto de 1971 e à política de 

contenção de gastos dirigida às empresas 

estatais, a Eletrobrás encomendou à 

CEMIG a construção de novas usinas. 

Cabe explicitar que a Eletrobrás (em 

conjunto com as agências do Banco 

Mundial, BID e BIRD) é a principal fon- 

te de financiamento da CEMIG. 

4 Para o ano de 1980, o orçamento da 

CEMIG foi cortado em 60%; de 20 para 

8 bilhões de cruzeiros. Infelizmente não 

obtivemos os dados referentes aos cortes 

dos anos anteriores. 

5 É função do setor de planejamento ditar 

à Empresa como agir tecnicamente, para 

se adiantar às necessidades de energia 

elétrica do mercado. Até recentemente, 

esse setor gozava de uma grande margem 

de autonomia na elaboração e imple- 

mentação de seus próprios estudos, por- 

que até então, a empresa tinha recursos 

para investir maciçamente em constru- 

ção de usinas. Um exemplo disto, é a 

construção, no início da década de 70, 

da usina de São Simão, na época a maior 

do Brasil. 

6 Entrevista, Belo Horizonte, 1980. 

7 Id. 

8 Em períodos favoráveis, o setor de pla- 

102 



Revista de Administração IA-USP 

nejamento elaborava em média dois es- 

tudos de planejamento de investimentos 

por ano. Diante da crise atual, tais estu- 

dos foram elaborados seis vezes em um 

período de apenas seis meses (primeiro 

semestre de 1980). A cada momento um 

novo fator era considerado, e uma nova 

ordem era dada pela cúpula da empresa. 

9 Informação fornecida pela chefe da área 

de engenharia operacional da CEMIG. 

10 Entrevista, Belo Horizonte, 1980, 

11 Id. 

12 A CEMIG receberá parte da energia ge- 

rada em Itaipu e prevê uma grave crise 

de oferta para os próximos anos, caso 

haja atraso nas obras desta usina. 
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VENDA DE ESTOQUES EXCESSIVOS — Um estudo de engenharia econômica 

Claus Warschauer* 

* Prof. do Departamento de Administração da 
FEA, do Departamento de Produção da Esco- 
la Politécnica e da Escola de Administração de 
Empresas da F.G.V. 

Em época de crise, redução de produção, 

falta de capital de giro e alto custo de dinhei- 

ro, muitas empresas cogitam em reduzir os o 

estoques dos itens cuja quantidade conside- 

ram excessiva. 

Entre as causas que deram origem aos es- 

toques atualmente considerados excessivos 

podemos citar: erro na previsão do consumo, 

alterações no projeto dos produtos, na linha 

de produção, nos equipamentos usados ou 

nas quantidades produzidas. 

Os itens que não têm nenhum consumo 

previsto, ou porque os produtos a que se des- 

tinavam saíram de linha, ou porque os equi- 

pamentos que os utilizavam como peças de 

reposição, já foram desativados, obviamente 

devem ser vendidos por "qualquer preço" 

Algumas empresas cogitam vender tam- 

bém, abaixo do preço de reposição atual, 

parte dos estoques que consideram excessi- 

vos, mesmo que tenham que readquiri-los fu- 

turamente, a preço maior. 

Analisaremos abaixo as condições em que 

há vantagens nesta venda. Não considerare- 

mos aqui aspectos especulativos, em que o 

preço do material sobe mais do que a infla- 

ção (proibição de importação, por exemplo) 

ou menos do que a inflação (progresso tec- 

nológico, circuitos e componentes eletrôni- 

cos, por exemplo). Consideraremos que "o 

preço de lista" dos itens, acompanha a infla- 

ção, ou, em outras palavras, que possa ser 

considerado constante quando expresso em 

ORTN ou qualquer outra moeda de valor 

aquisitivo constante. As taxas de juros i, con- 
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sideradas adiante incidem portanto sobre as 

ORTNs ou sobre a moeda já corrigida mone- 

tariamente; são portanto, as taxas de juros 

reais, além da inflação e cuja ordem de gran- 

deza é; 

mínimo: 0,5% a.m.= 6% a.a. acima da 

inflação (caderneta de poupan- 

ça se a ORTN acompanhar a 

inflação) 

média: l%a.m.= 12,7% a.a. acima da 

inflação (aluguéis, debêntures 

quando corretamente reajusta- 

dos) 

boa: 2%a.m.= 26,8% a.a. acima da 

inflação (empresas de rentabili- 

dade muito boa) 

excepcional: 3% a.m. = 42,5% a.a. acima da 

inflação (empresas de rentabili- 

dade excepicional, ou de alto 

risco) 

A tabela fornece k, número mínimo de 

meses de estoque que deve ser conservado 

em função de: 

v = fração do preço de lista que pode ser 

conseguido na venda 

1? caso: O item cujo preço de lista é L (cons- 

tante, em ORTN) pode ser vendido (ou "li- 

quidado") hoje, por vL, abaixo do preço de 

lista (v < 1) e deverá ser readquirido pelo pre- 

ço de lista L, daqui a k meses. 

O valor apurado vL, aphcado no mercado 

financeiro, ou no giro da empresa, à taxa 

mensal real i (além da inflação) deve render 

pelo menos o valor L, daqui a k meses, isto é 

vL(l + i)k>L; 

aplicando logaritmos em ambos os membros 

obteremos: 

- logv 
k> — 

log(l+i) 

Tabelando-se o valor de k para os valores 

usuais de v e /, obtemos: 

i = taxa de juros real que incide sobre 

uma moeda de valor aquisitivo cons- 

tante, (como a ORTN, por exem- 

pio). 

. \ 1 1% a.m. 2% a.m. 3% ajn. 4% a.m. 

0 oo oo oo oo 

0,1 231 116 78 58,7 

0,2 161 81,2 54,4 41,0 

0,3 121 60,8 40,7 30,7 

0,4 92 46,3 31,0 23,4 

0,5 69,6 35,0 23,4 17,7 

0,6 51,3 25,8 17,3 13,0 

0,7 35,8 18,0 12,1 9,1 

0,8 22,4 11,3 7,5 5,7 

0,9 10,6 5,3 3,6 2,7 

1 0 0 0 0 
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n9 de meses de estoque a conservar 

Gráfico do número de meses de estoque que devem 
ser conservados em função da fração do preço de 
lista obtidana venda e da taxa de juros usada (juros 
sobre ORTN) 

Exemplo: Se for possível vender um material por 
0,5 do valor do preço de lista, e for utilizada a taxa 
de 3% ao mês, deve-se conservar 23 meses de esto- 
que e vender o excedente. 

1% m 

2% m 

3% m 

4% m 

0.6 OJ 0,8 0,9 
fração do preço de lista obtida na venda 
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2? caso: Há um consumo mensal regular de c excessivo E (peças) tal que o estoque é sufi- 

peças por més e um estoque considerado ciente para « meses (n = E/c). 

ccccc ccc ccc 
iii''   i i i   i i i 

0 1 2 3 4 5 k n 

A receita apurada hoje, pela venda de 

(n - k) meses de estoque, por uma fração v 

do preço de lista L (v < 1) é: 

R = (n - k) vL 

O valor presente (VP) dos custos futuros, 

de readquirir, após a data k, mês a mês estes 

(n - k) meses de estoque vendidos pelo pre- 

ço de lista é: 

VP = L 
d+i) n - k 1 1 

(i+i)n -k i (i + i)k 

o + 0" -k -1 
VP = L     

(l+i)" i 

obtido de acordo com a fórmula do valor 
presente de uma série de pagamentos perió- 

dicos iguais, bem conhecida pela mate- 

mática financeira. 

Procuremos o máximo da função: 

f(k) = R - VP 

(1 +i)n-k _ i 

f(k) = (n - k) vL - L 
(1 + i)n i 

em função de k (número de meses a conser- 

var) 

df (l + i)n-k log(l+i) „ 
— = -vL + L-   5  = 0 
dk (1 + i)n i 

(onde log é o logantmo nepedano) 

donde obtemos facilmente: 

-log v + log i — log log (1 + i) 
k = 

log(l + i) 

(onde todos os logarítmos são neperianos) 

e considerando que para os valores habituais 

de i (1% até 3% a.m., o valor de logi — 

log log (1+i) é aproximadamente zero, obte- 

mòs: 

-logv 
k ^ 

log(l + 0 

que coincide com o valor anteriormente 

obtido; podemos portanto também neste ca- 

so usar a tabela e gráfico obtidos no 19 caso. 

Conclusão: Analisando a tabela anterior veri- 

ficamos que para valores muito elevados de v 

(90%, por exemplo), compensa vender os es- 

toques que excedem 3 a 10 meses, conforme 

a taxa de juros considerada. É o caso de fun- 

dições, por exemplo, que reaproveitam 90% 

do material refundido. Perdem apenas a 

mão-de-obra e o combustível; para valores 

médios de v (50%, por exemplo), deve-se 

conservar pelo menos 23 a 35 meses de con- 

sumo, conforme a taxa de juros considerada 

(é o caso das empresas que conseguem devol- 

ver aos seus fornecedores, as peças de repo- 

sição dos seus equipamentos por metade do 

preço de lista). Para valores de venda muito 

baixos (20 a 30%, por exemplo), só devem 

ser vendidos os estoques que superam 4 ou 6 

anos de consumo. 

107 



Notas e Comunicações 

AS DECISÕES OCULTAS NO PROCESSO DECISÓRIO 

Sérgio Baptista Zaccarelli 

Professor Titular, Chefe do Departamento de Ad- 
ministração da FEA/USP 

Quando se diz: 

— Fulano decidiu que... 

a imagem imediata usual que surge em nossa 

mente é que o senhor fulano chamou os su- 

bordinados afetados pela decisão e, no me- 

lhor estilo de chefe, comunicou claramente a 

decisão. 

Afirmar que os tomadores de decisão são 

bons comunicadores de suas decisões, nem 

sempre corresponde à realidade. Alguns pre- 

tendem comunicar claramente, mas não con- 

seguem por dificuldades de expressão. Ou- 

tros não comunicam claramente a decisão to- 

mada por deliberação proposital, isto é, mes- 

mo com todas as condições e capacidades 

para comunicar a decisão às pessoas afetadas, 

preferem omitir parte ou a totalidade da de- 

cisão. Vamos chamar esse tipo de decisão de 

decisão oculta. 

É importante distinguir a decisão oculta 

de um outro tipo peculiar e pouco recomen- 

dável de decisão que chamaremos de deci- 

são-por-o mis são. A decisão-por-omissão 

ocorre quando não há como fugir à tomada 

de decisão pois, não decidir, eqüivale a deci- 

dir nada fazer. Por exemplo, chegada a hora 

do navio partir a pessoa só pode tomar uma 

de duas decisões alternativas: viajar ou ficar. 

Não decidir eqüivale para todos os efeitos a 

decidir ficar. A decisão-por-omissão não pre- 

cisa ser comunicada enquanto que a decisão 

oculta é deliberadamente não comunicada de 

forma completa. 

A decisão oculta 

A decisão oculta, por definição, satisfaz 
simultaneamente as duas condições seguin- 

tes: 

(1) não ser comunicada a ninguém, integral- 

mente, de forma explícita, e 

(2) a posteriori, haver a possibilidade do to- 

mador da decisão controlar as ações ou 

decisões das pessoas afetadas pela deci- 

são oculta, de forma a conseguir o mes- 

mo resultado que ele conseguiria se a de- 

cisão fosse explicitada de início. 

Se for satisfeita apenas a condição (1) não 

podemos dizer que houve decisão por razões 

óbvias. A condição (2) garante que mesmo 

sem ser explicitada a decisão, ela vai ter in- 

fluência na alteração do curso dos aconte- 

cimentos futuros. Mas, o atendimento da 

condição (2) só é possível se o tomador da 

decisão oculta tiver poder sobre as pessoas 

afetadas, por um período de tempo suficien- 

temente longo, para exigir o cumprimento 

de decisões pouco claras, que os subordina- 

dos só aceitam após tentativas e erros sufi- 

cientes para inferir qual é a decisão oculta ou 

implícita nas ações do superior hierárquico. 

Para ilustrar as situações em que ocorrem 

decisões ocultas, vamos utilizar uma repre- 

sentação gráfica de uma hierarquia de deci- 

sões seqüenciais do tipo: decisões estraté- 

gicas, decisões táticas e decisões opera- 

cionais. 

Problema estratégico 

Decisão Estratégica 

I 

Prc 

Decisão Tática 

i 

A seqüência de eventos mais típica é a 

seguinte: 

í. 
Relatório de Controle 

roblema Tático 
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1. procura-se uma solução para o problema 
estratégico; 

2. comunica-se a decisão estratégica; 

3. procura-se uma solução para o problema 

tático; 

4. comunica-se a decisão tática ao nível ope- 
racional; 

5. relata-se a decisão tática tomada para o 
nível estratégico; 

6. se o nível estratégico não aprovar a deci- 

são tática, ele irá tomar a iniciativa de 

exigir a modificação da decisão tática. 

Quando a decisão é oculta, a seqüência é 

modificada pelo nível inferior (tático no ca- 

so), passando a ser a seguinte: 

1. procura-se uma solução para o problema 

estratégico; 

2. comunica-se a decisão estratégica de for- 

ma incompleta ou obscura, podendo ser 

comunicado apenas que não há uma de- 

cisão; 

3. procura-se uma solução para o problema 

tático fazendo hipóteses sobre qual foi a 

verdadeira decisão oculta; 

4. relata-se a decisão tática a ser tomada pa- 

ra o nível estratégico, isto é, faz o "Rela- 

tório de Controle" (antes de passar a de- 

cisão para o nível operacional); 

5. se o nível estratégico não aprovar a de- 

cisão tática, o nível tático repete as fases 

3 e 4 até ter a aprovação do nível estraté- 

gico; 

6. comunica-se a decisão tática ao nível ope- 

racional ou nível imediatamente inferior. 

Comparando as duas seqüências nota-se 
que: (1) as segundas fases diferem apenas 

pelo fato de no segundo caso a decisão ser 

oculta; (2) as terceiras fases são simüares, 

exceto qüe no último caso a solução é ba- 

seada em hipóteses que substituem a clareza 
da decisão; (3) na quarta fase encontra-se a 

diferença fundamental, ao invés de prosse- 
guir na cadeia de decisões, o nível tático, 

antecipa o relato da decisão para ter o res- 
paldo do nível superior e assim prossegue até 

que tenha a garantia de que o nível superior 

irá aprovar a sua decisão; (4) a comunicação 

da decisão tática ao nível operacional é feita 

na quarta fase no primeiro caso e, apenas na 

sexta fase no segundo caso. 

No exemplo que colocamos falamos em 

decisões estratégicas, táticas e operacionais 

para facilidade de entendimento, mas o 

mesmo é válido para qualquer decisão em 

cadeia mesmo que não mereçam tais títulos. 

Ocorrências de Decisões Ocultas na Prática 

À primeira vista, se um administrador to- 

ma decisões ocultas isto é um sintoma de 

incompetência. De fato, muitos administra- 

dores tomam decisões ocultas indevidamente 

e, se exagerarem, certamente acabarão sendo 

penalizados por isso. 

Em certos casos, a decisão oculta tem as- 

pectos vantajosos que as tornam aceitáveis. 

Vejamos duas situações deste tipo: 

(1) interesse de manter a imagem de poder 

(ou de autoridade); 

(2) conveniência funcional de manter a de- 

cisão oculta. 

No primeiro caso o superior hierárquico 

não desgasta sua imagem de competente, ar- 

riscando uma decisão que o subordinado, 

mais conhecedor de detalhes, poderá julgar 

tola e também não fica em total imobilismo. 

Por exemplo, o superior pode chegar para o 
subordinado, dando a impressão de estar 

muito atarefado e dizer: 

- Olha João, eu achei uma forma de me- 

lhorar o trabalho de seu departamento. Va- 

mos iniciar essa melhoria no mês que vem. 

Venha falar comigo na próxima semana com 

o plano. 

- Mas, chefe, qual é a forma ... 

- Acho que você já sabe João. Não es- 

queça, na próxima semana. Se estiver muito 

ocupado, podemos deixar para daqui a quin- 

ze dias. Esta OK? 
Evidentemente, a decisão do chefe está 

oculta. O João terá que apresentar planos 

talvez melhores que o plano oculto do chefe. 
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Também é evidente que se o chefe blefou, 

não tendo plano algum, ele está se arriscando 

a sair-se muito mal. 

No segundo caso, em que há conveniência 

funcional de manter a decisão oculta, as coi- 

sas são mais fáceis para o chefe, pois o subor- 

dinado, se for competente, compreenderá 

que a decisão tem que ficar oculta e não será 

indelicado a ponto de forçar a explicitação 

da decisão. Parece esquisita a idéia de ser 

funcional manter certas decisões ocultas. En- 

tretanto, a ocorrência de decisões ocultas 

com característica de funcionalidade é muito 

mais freqüente do que pode parecer. Acredi- 

tamos que ela é utilizada na maior parte das 

empresas, não por razões de incompetência 

ou falta de princípios morais, mas por ser 

necessária para conseguir eficácia. Vejamos 

um caso da área de política de pessoal. 

É evidente que para muitas empresas é 

indispensável que seus empregados estejam 

identificados com ela e distam a camisa" 

Em outras empresas essa identificação é ape- 

nas conveniente, havendo também empresas 

onde não importa funcionalmente se o em- 

pregado gosta ou não da empresa. Em alguns 

casos pode-se dizer que Vestir a camisa" é 

uma condição sine qua non para a existência 

da empresa. É o caso de uma organização de 

espionagem, por exemplo, onde o espião ar- 

risca sua vida pela empresa ou pelo que ela 

representa. Outro caso, não tão extremo, é o 

da empresa de auditoria que não poderá au- 

ditar eficazmente nenhuma empresa se não 

contar com a fidelidade de seus funcionários. 

Tomemos o caso extremo, dos espiões, para 

facilitar pelo exagero. 

O presidente de uma recém fundada orga- 

nização de espionagem usualmente não cha- 

ma o Diretor de Recursos Humanos e diz 

coisas do tipo: "É indispensável que nossa 

política de pessoal seja tal que os nossos em- 

pregados fiquem gostando da empresa e por 

isso espero que você faça o melhor plano de 

carreira e promoções dos empregados, o me- 

lhor plano de benefícios, etc., etc., e até um 

regulamento que impeça a demissão, etc., 

etc.,". Esta decisão assim explícita, se for do 

conhecimento geral, vai permitir que os em- 

pregados falem ou pensem da seguinte for- 

ma : "nesta empresa nos tratam com conside- 

ração por necessidade e não porque tenham 

consideração e real interesse por nós como 

pessoas." Isso vai tirar a possibilidade de se 

desenvolver uma auréola da "boa empresa pa- 

ra se vestir a camisa". Muito mais funcional 

seria o presidente aguardar o plano do dire- 

tor de recursos humanos e comentar: "Acho 

que nosso pessoal merece um melhor plano 

de promoções", etc... 

A Importância das Decisões Ocultas 

Seria necessário fazer pesquisas específi- 

cas para aquilatar que importância as deci- 

sões ocultas possuem nas empresas. Não dis- 

pomos dessas pesquisas para quantificar. A 

vivência como executivo dá indicações de 

que elas são mais importantes do que podem 

parecer à primeira vista. 

Além da freqüência e natureza das deci- 

sões ocultas, outros aspectos teóricos podem 

aumentar sua importância. Vamos salientar 

apenas um deles para as pessoas interessadas 

em pesquisas: o nível inconsciente das orga- 

nizações. Alguns autores, tratando de Aná- 

lise Institucional, falam da existência de um 

"inconsciente das organizações": Esse assun- 

to encontra-se dando seus primeiros passos, 

ainda pouco convincentes para a maior parte 

dos leitores exigentes em termos de pratici- 

dade. A questão que se coloca é a seguinte: 

O conjunto das decisões ocultas dos execu- 

tivos de uma empresa forma algo que pode 

ser considerado o inconsciente daquela orga- 

nização? Não sabemos responder. Mas se 

alguém souber responder, gostaríamos muito 

que não ficasse como resposta-oculta. 
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"VANTAGENS" E "DESVANTAGENS" OCUPACIONAIS DE ALGUMAS 

MODALIDADES DE ORGANIZAÇÃO (•) 

Nesta nota estão sintetizados os resulta- 

dos de um levantamento preliminar junto a 
profissionais que operam em diferentes mo- 

dalidades de organização, quanto a alguns 

dos possíveis fatores que poderiam nortear 

as pessoas (principalmente os recém-forma- 

dos em administração) acerca de certas 'Van- 

tagens" e "desvantagens" da atuação em em- 

presas de pequeno, médio e grande portes 

em empresas multinacionais e em empresas 

públicas. 

Convém observar que é difícil colocar es- 

Genericamente, observa-se pelo modelo 
que a pessoa é um dos "inputs" do trabalho 

administrativo. O seu comportamento e de- 

sempenho no trabalho depende não só de 

(*) Este material foi preparado pelo Prof. Hélio 
Janny Teixeira, professor assistente do Depar- 
tamento de Administração da FEA-USP, com 
o auxílio dos monitores Claudine Charran e 
Cláudio K. Okamura. 

sas 'Vantagens" e "desvantagens" em termos 

absolutos, pois como veremos mais abaixo 

no "Modelo para Entendimento do Trabalho 

Administrativo", elas estão intimamente re- 

lacionadas com a percepção pessoal do possí- 

vel ocupante do cargo, que decorre de prefe- 

rências, afinidade vocacional, etc... Também 

deve-se considerar a interveniência simul- 

tânea do ramo, do tipo de cargo a ser ocu- 

pado e mesmo do ambiente externo — pon- 

tos estes que por questões de simplificação 

não serão considerados. 

sua personalidade mas também das próprias 

exigências do cargo da organização e tam- 

bém do ambiente empresarial. 

A seguir apresentamos no Quadro 2 um 

resumo das "vantagens" e "desvantagens" da 

atuação profissional em empresas variadas, 

não como um roteiro absoluto, mas como 

um esquema de referência para se conduzir 

um debate sobre o assunto. 

QUADRO I ( ) MODELO PARA ENTENDIMENTO DO TRABALHO ADMINISTRATIVO 
 ,  

Pessoa 

Ambiente 
Externo 

1 I 
Organização 

Feed - Back do Desempenho 
no Cargo 

Feed-Back dos Resultados 

Exigências 

do Cargo. 
Comportamento 

no Cargo 
Desempenho 

no Cargo 
1 * - Resultados 

Alcançados ! 

PESSOA 
J. 

PROCESSO 
-L 

PRODUTO 

(♦) Para maiores esclarecimentos acerca do modelo, vide apostila: Esquema analítico para entendimen- 
to do trabalho administrativo - Prof. Hélio Janny Teixeira - Departamento de Livros e Publica- 
ções - FEA - USP. 

111 



Notas e Comunicações 

" .8 ^ I 
lll 

ãfí'S ^ o c 

2 % c o ^ QJ 'C X 
5 5^ 

03D.ÊaÊ'a5 

»- o g 
^ & 3 « 3 O tí ■ o* O « g ; 
| o3 S' < cd a> .a 

5 8-è 

4> O) 
E S 

£ C 3 >3 S ^ c o y o- c « 0) o 4> 3 c** 
I.s 

- II g c S 2 c 
i g ■? g 1 " o 
'« .5? * S ^ Cd o js im o .5, Ti íâ 

Sgl|| E-s 
sl 

o o E . ■ 
^ jõ 81 
.2 E £ J 
ii:í 
- « s | O TJ 5 O 

01 o 
•a ^ c •5 a o 

8 S S C &> —, »-• 
^ 2 i" « tl Ç ) C V 
E | S «2 a) 
E I o-.ã 8 -B o g 
K m"0! 2 o " OS E c 

•S *= á è t/5 M JS cd O ^ E ^ 
2, S 

" o -a cd ~ 
; $ 5 > o o o 

■a o Ê 2' s g s d 60 o E 2 'S 3 O o O. ^ • C c o. 2 2 o â S 'E 2 
•- E cd S s S- 

§ è-a * £ UM CX. Q 
«^ .§ i *- ê 5 g-3 a 3 y © _ ^ S "i E S- 
SSI Sfc 
S £, > S s .§ « g n a O „ 
^ o m B* - *^ o im u E o o CU O T3 ü TD m 

-là 

Ê o< I 

O E 

.2 S o •S o- ■2< S 
« 2 S 2 
^ 1 « u. o « .2 0 
« i« -3 '5 tí. 0 0) 5 tS •= •« .ti 

"3 E 
as s Ü 

•isl SQ) O M UM 

Ê ^ 111 2 <" 3 > S s. a i 2 •§ 
2I a« 1 U ^ 2 2 »1 e -C o c «. ■B 
■B 

«> «J 13 M -13 „ ü 2 2 J T) y u •- 73 'Ç? .S « c -S E 

c a 2 s 5 2 -k 3 "S c a o- S g <„ W O B 3 D. Q, OJ C 
o p y o T3 ,£ £ E ! Um S í E o 0 8 <u xa u „ tí C -o o 

PU 0.13 C -O 

C ,0 
2 9 

g,.B u a 
I E ■ 
«II 

.2 Ê 

E S 
Jí & 
■5 3 W e 

iii-g S 
i«-S| 
ai-il 

o'8.'i 
;-8-a 

2 s-a 

t a 

a e 
c !ts o •a "ÜC 

E t 

x & ^"1 ZC o* d) *cd S c 

cd 2 
e2 

•2 "3 W T3 

S> E 

•a ■= 
a-s- 1® ? ?* i -s : — o. 

" 2. O. 0" 2 E 0 
m « o 
üs? 
1*1 E o c 
^Ie 

■3 E § 
s 8 a 

S8-.ã « ^ o 2" O O -5 3 0 -O c -o 
1 s.2»2 
s l§ ^ 
íí0:- S 0 c 

USI o «d p »H 

^ CO 
95 < w Q 0m 

^ U 
s< oS 2 o; O e- US u w 
O u 

< 
i 
&0 23 
«2o fe o O o Oí S 
"C oí oc £ 
3 u 

o •< y- 
Z c« 
u ri Q ^ 
< 5 Z u. N M W Q Q 
ü 

O z 
o o >< a: 
Z <; u S 

C H 

112 



Revista de Administração IA-USP 

ENCONTRO BRASILEIRO DE ADMINISTRADORES 

Realizou-se entre os dias 8 e 10 de setembro 

em Salvador, o I ENCONTRO BRASILEIRO 

DE ADMINISTRADORES patrocinado pelo 

Conselho Regional de Técnicos de Adminis- 

tração-CRTA, da 5a. Região (BA., SE., AL.). 

0 objetivo básico do Encontro foi o de esti- 

mular a integração entre profissionais de ad- 

ministração que atuam em empresas, órgãos 

governamentais e em escolas de adminis- 

tração. 
A participação de 870 profissionais de todo 

o país demonstrou que existe uma consciên- 

cia da classe dos administradores que deverá 

ser incentivada com a realização de outros 

eventos dessa natureza, segundo Willer 

Castelo Branco Freaza, presidente do CRTA 

da Bahia e organizador do Encontro. 

Durante 3 dias foram realizados 8 painéis 

cujos temas procuraram tratar de forma 

ampla a visão e a responsabilidade do admi- 

nistrador diante da empresa, do governo e 
da comunidade. 

DISCIPLINAS DO CURSO DE MESTRADO 
DOUTORADO EM CONTABILIDADE E ATUÁRIA 

FEA-USP 

2? SEMESTRE - 1981 

DISCIPLINAS PROFESSOR 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
TEORIA CONTÁBIL DO LUCRO 
ESTRUTURA E ANAL. TÉC. MERC. CAPITAIS 
METODOLOGIA DA PESQUISA (DOUTORADO) 
CONTABI UDADE PÚBLICA 
ANÁLISE DE CUSTOS 

PROF. ANTONIO PEREIRA DO AMARAL 
PROF. ELISEU MARTINS 
PROF. ALKINDAR DE TOLEDO RAMOS 
PROF. STEPHEN CHARLES KANITZ 
PROF. SÉRGIO DE lUDICIBUS 
PROF. ARMANDO CATELLI 
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INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 

Autor: Antonio César Amam Maximiano 

Editora: Atlas S/A 

Edição: 1 a. Ano Publicação: 1981 

Avaliador: João Francisco de Toledo 

Professor Adjunto da Faculdade 

de Administração 

Fundação Armando Álvares Pen- 

teado 

Devido ao fato de estar à disposição de 

todos os interessados uma vasta bibliografia 

em Administração, quer seja de autores lo- 

cais como de autores estrangeiros, torna-se 

difícil escrever sobre os aspectos genéricos 

desta disciplina, tais como conceituação, his- 

tórico, funções, etc. O perigo que se avizinha 

é que o autor pode incorrer em repetições 

desnecessárias se quiser se aprofundar ou tor- 

nar-se superficial se quiser ser sintético. O 

resultado poderia ser mais um livro de Intro- 

dução à Administração. 

Entretanto, o Autor consegue fugir dos 

dois caminhos, na medida em que, conforme 

se propôs, é conciso ao invés de repetitivo e 

aplicável ao invés de teórico, profundo ao 

contrário de superficial. 

O livro está dividido em três partes:Con- 

ceito de Administração e de Organizações; 

Estrutura Organizacional e Processo de Pla- 

nejamento e Controle. Na primeira parte, o 

Autor, em capítulos sucintos, discorre so- 

bre o histórico da administração, sobre as 
contribuições das escolas, sobre as funções 

principais do administrador e sobre os as- 

pectos formais e informais das organizações. 

Na segunda, preocupa-se em apresentar a es- 

truturação, partindo da divisão do trabalho 

até as mais novas formas de organização, co- 

mo a estrutura matricial. Finalizando, evi- 

dencia todos os mecanismos práticos para 

tornar uma organização eficaz, através da 

efetiva operacionalização das funções do 

administrador. É quando o Autor explora as 

noções de tempo, custos, objetivos, políti- 

cas, procedimentos, orçamentos, planos, es- 

tratégias, controles e projetos. 

O resultado é extremamente positivo para 

a clientela a que se destina, isto é, para aque- 
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les que precisam tomar ciência do que é a 
Administração. Aplica-se, principalmente, a 

alunos do nível de graduação de quaisquer 

cursos, nos quais a disciplina seja obrigatória. 

0 Autor vale-se da condição de professor 

e com muita sensibilidade e pragmatismo, 
confere ao seu trabalho a cobertura das defi- 

ciências e carências do aluno de Administra- 

ção. Assim sendo o seu livro deixa de ser um 
amontoado de abstrações de resultados de 

pesquisas e exemplos alienígenas para tor- 

nar-se um trabalho de linguagem acessível 

aos alunos iniciantes em Administração. Isto 

é comprovado pela existência, no final de 

cada parte, de casos a serem analisados pelos 

que por ele estudam. 

Os casos colocados pelo Autor visam cor- 

roborar as assertivas teóricas, anteriormente 

expostas, como é feita a ligação da teoria à 

prática. Outro mérito do Autor é que dos 

casos apresentados são, na sua quase 

totalidade, nacionais, isto é, trata-se de uma 

realidade muito próxima do aluno. Estes 

mesmos casos, muito bem ilustrados, são 

acompanhados de algumas perguntas que 

obrigam o leitor a reportar-se à parte teó- 
rica. 

Positiva é também a atualização das mais 

recentes contribuições da teoria de sistemas 

aplicada à Administração. 

A FORMAÇÃO E A IDEOLOGIA DO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS 

Autor: Maria de Lourdes Manzini Cover 

Editora: Vozes 

Edição: la. 1981 

Avaliador: Cyro Bernardes 

Prof. Assist. Dr. do Depto. de 

Administração — FEA/USP 

Alguns livros que tratam da administração 

são polêmicos, mas, este se sobressai dos de- 

mais. Isto porque aborda um aspecto pecu- 

liar: a controvertida figura do administrador, 

e o que é importante, a sua formação ideoló- 

gica. 

0 interessante é que a autora inicia a sua 

análise pela premissa "de que os administra- 

dores servem à acumulação do capital" A 

fim de fundamentá-la é examinada a ideolo- 

gia neocapitalista, como um conjunto de 

doutrinas substitutivas da teoria marxista da 

relação trabalho-propriedade. Essa ideologia 

é transmitida aos administradores de cursos e 

reforçada pelas pressões sobre as escolas pe- 
las burocracias empresarial e estatal, ambas 

entrelaçadas. Já empregado, o administrador 

enfrenta uma contradição: é um assalariado 
(não obstante de alto nível) pertencente à 

infra-estrutura, isto é, ao mundo da produ- 

ção, que definiu-se pró-capital, e por isso ser- 

vindo à supra-estrutura. 

Continuando a fundamentação, é anali- 

sado o contexto histórico brasileiro, que pro- 

porcionou a incorporação da ideologia neo- 

capitalista ao seu inegável desenvolvimento 

sócio-econòmico. Este último ponto é abor- 

dado a partir do Governo Vargas, com o seu 

enfoque nacionalista da industrialização e 

planejamento econômico pelo Estado. Pros- 

segue a análise no Governo Kubitschek, com 

a sua política associativa aos capitais multi- 

nacionais e finaliza com a tendência oligopo- 

lista das grandes empresas, a qual ganha in- 

tensidade após 1964. 

Esse desenvolvimento necessitou do admi- 

nistrador como técnico fundamental para a 

sua expansão, o que deu origem à prolife- 

ração das escolas de administração. 

Um ponto alto do livro é a pesquisa leva- 

da a efeito na Escola de Administração de 

Empresas de São Paulo, da Fundação Getú- 

lio Vargas. A escolha desse universo teve por 

base a suposição de que seria a escola que 

mais se compatibilizasse com a ideologia 
neocapitalista, tanto pela seleção elitista que 

quase só permitia a entrada de alunos de 
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níveis sócio-econòmicos elevados quanto 

pelo seu caráter utilitário de ensino voltado 

para o fornecimento de mão-de-obra adequa- 

da às necessidades da grande empresa. 

A pesquisa mostra que os alunos já 

traziam interiorizada uma "filosofia da pro- 

dutividade^ dirigida para a acumulação do 

capital. Para obter essa produtividade, acha- 

vam adequada a ênfase dada às matérias de 

ciências humanas, não como críticas ao "sta- 

tus quo", mas como técnicas a serem utili- 

zadas. 

Se a EAESP dã FGV mostrou que orga- 

nizou-se com o objetivo claro de formar 

administradores destinados a ocupar cargos 

de alto nível (e hoje ainda mais elitista pela 

eliminação do curso noturno e transforma- 

ção do diurno para período integral), o que 

objetivam as outras escolas? Apenas cumprir 

o currículo mínimo do MEC? Nisso, omi- 

tiu-se a autora, o que constitui uma crítica 

das muitas que lhe poderiam ser feitas. 

Aliás, críticas ela deve esperar dos leito- 

res, exatamente por ter abordado o tema de 

uma forma que levará muitos a se posiciona- 

rem contra e outros a favor. É a coragem 

faltando a muitos, que não ousam publicar 

assuntos controvertidos por temerem as pos- 

síveis observações que lhes fariam. 

Sem dúvida que este livro poderia ser um 

texto para discussões em cursos de pós-gra- 

duação. Além disso, constitui leitura obriga- 

tória para administradores, para professores 

e para todas as pessoas envolvidas com o en- 

sino da administração. Isso por lhes trazer 

novas idéias e ponto de vista que não estão 

habituados, e, sobretudo, por servir de base 

para reflexões. 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - UM ENFOQUE GERENCIAL 

Autores:UüXon Augusto Walter e Hugo 

Rocha Braga 

Editora: Saraiva S/A — Livreiros Editores 

Edição: 3a. edição atualizada e ampliada 

Avaliador: Rubens Earná 

Professor Assistente do Depto. 

de Administração - FEA/USP 

A promulgação da Lei n9 6404 de 15 de 

dezembro de 1976, que dispõe sobre as so- 

ciedades por ações, trouxe, principalmente 

nas seções de seu capítulo XV, onde são tra- 

tados o Exercício Social e as Demonstrações 

Financeiras, uma definição legal e compulsó- 

ria do que devem conter tais demonstrações, 

para que a situação do patrimônio da com- 

panhia e as mutações ocorridas no exercício 

sejam expressas com clareza. Posteriormente, 

o Decreto Lei n9 1598, de 26 de dezembro 

de 1977, estendeu as mesmas inovações, tra- 

zidas pela Lei das Sociedades por Ações, às 

demais formas societárias. Esses dispositivos 

legais e alguns outros que se lhes seguiram, 

trouxeram uma nova realidade contábil-fi- 

nanceira para as empresas brasileiras. Sem 

dúvida, essa nova realidade deveria ter sido 

conseguida mediante aprimoramento técni- 

co, dos profissionais da área contábil-finan- 

ceira das empresas, obtido em nossas escolas 

superiores. Entretanto, embora algumas pou- 

cas empresas e profissionais já vinham ado- 

tando melhores técnicas de contabilização e 

interpretação analítica dos fatos, apenas com 

a imposição legal tais técnicas foram divul- 

gadas a todo o universo de empresas do 

Brasil. 

Naturalmente, essas inovações exigiram 

atualização dos livros existentes, bem como 

maior conhecimento técnico dos autores que 

pretenderam lançar novas obras sobre a ma- 

téria contábil-financeira. 

Assim, a Saraiva S.A. — Livreiros Editores 

entrega ao público acadêmico e/ou interessa- 

do em conhecer o conteúdo das Demonstra- 

ções Financeiras, a obra que ora comenta- 

mos. Escrita, originalmente antes da vigência 

da nova legislação, a obra foi revisada e atua- 

lizada. 
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Apresentada de forma extremamente prá- 

tica, "Demonstrações Financeiras: Um Enfo- 

que Gerencial" é apresentada em quatro vo- 

lumes : no primeiro, os autores se preocupa- 

ram em fornecer a estrutura das demonstra- 

ções financeiras; o volume segundo apresenta 

a forma de análise e interpretação desses de- 
monstrativos; os terceiro e quarto volumes 

têm a preocupação de fornecer, principal- 

mente aos professores, exercícios programa- 

dos e casos reais preparados para discussão 

didática. 

Do ponto de vista teórico-técnico, pare- 

ce-nos que os dois primeiros volumes têm 

uma utilização acadêmica muito interessante 

e devem merecer a atenção dos aficcionados 

dos assuntos contábeis e financeiros. O pri- 

meiro volume detalha, com uma profundidade 

bastante satisfatória, as inovações concei- 

tuais estabelecidas pela nova legislação. Além 

de enfocar, inicialmente, as demonstrações 

financeiras obrigatórias determinadas pela lei 

das sociedades por ações, enfatizando o es- 

tudo da natureza e função de cada conta, 

comenta os critérios para adequada avaliação 

dos componentes patrimoniais e do resul- 

tado econômico. No segundo volume, em en- 

foque prático e claro, os autores apresentam 

os objetivos e processos de análise financeira 

e econômica, visando, dentro de uma abor- 

dagem razoavelmente tradicional, identificar 

os elementos contidos nas demonstrações fi- 

nanceiras, culminando com dois assuntos de 

real importância no contexto atual da admi- 

nistração científica aplicada às finanças das 

empresas. Dedicaram os autores, um capítu- 

lo detalhado às demonstrações consolidadas, 

onde merece destaque os aspectos institu- 

cionais dos grupos de empresas, e outro bas- 

tante extenso à análise de investimentos em 

ações. Entendemos, dado o momento atual 

pelo qual passa a conjuntura econômica na- 

cional, que estes capítulos são de real in- 

teresse para acadêmicos, professores e profis- 

sionais da área financeira podendo o mesmo, 

serem de valia para o público em geral fami- 

liarizar-se mais intimamente com técnicas 

modernas de apresentação de resultados de 

grandes conglomerados e para tomada de de- 

cisão de aplicações de poupanças no merca- 

do acionário. 

Os volumes terceiro e quarto apresentam 

exercícios programados e casos reais de em- 

presas nacionais coletados ao longo de inten- 

sa vida profissional de seus autores. A finali- 

dade destes volumes, parece-nos, é a de aten- 

der mais ao público acadêmico objetivando 

fornecer um razoável número de exercícios 

programados, bem como de casos, na solu- 

ção dos quais se aplicam os conceitos teóri- 

cos encontrados nos volumes anteriores. 

Em síntese, embora a obra não traga ne- 

nhuma novidade que se pudesse considerar 

extraordinariamente fora dos padrões apre- 

sentados por outros autores, possui a virtude 

de ser profunda na fixação de conceitos e na 
elaboração de análise. Assim como, oferece 

vasto material prático, representado pelos 

exercícios e casos propostos, para utilização 

pelos estudantes. 
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PESQUISA MERCADOLÓGICA 

Peter M. ChisnaU 
Esta obra constitui uma introdução moderna, abrangente e sistemática aos 
princípios e à prática da pesquisa de mercado com adaptações à realidade 
brasileira. 
Boa ênfase foi dada aos aspectos prático-funcionais e a uma clara aprecia- 
ção do inter-relacionamento da pesquisa de mercado com a atuação das 
áreas comerciais, industriais e administrativas, à medida que são introdu- 
zidas as principais técnicas utilizadas atualmente por esta especialização. 

360 páginas Ref: 001 

Preço p/assinante: Cr $ 702,00 - Preço p/não-assinante: Cr $ 780,00 
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ESTRUTURA E ANALISE DAS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Arnaldo Carlos de Rezende Reis 
Obra atualizada e totalmente adaptada à nova legislação vigente, na qual 
o autor consegue consolidar as disposições da Lei n? 6.404, do Decreto-lei 
n? l.$98 e de todos os pareceres, instruções e portarias subseqüentes; 
apresenta ainda os principais conceitos que regem o registro das operações 
contábeis, bem como passos necessários ao levantamento do balanço patri- 
monial e dos demais demonstrativos; estão incluídos, ainda, 86 testes de 
recapitulação com suas soluções e mais 70 questões propostas. 

279 páginas Ref: 002 

Preço p/assinante: Cr $ 738,00 - Preço p/não-assinan te: Cr S 820,00 

COMPRAS: PRINCÍPIOS E TÉCNICAS 

Peter Baüy e David Farmer 
Esta edição brasileira foi traduzida da 3^ edição do original publicado no 
Reino Unido, totalmente revista e atualizada; contém recentes concepções 
da administração de compras e suprimentos, compreendendo não só a 
aquisição e controle de materiais e a contratação de serviços, mas também 
todo o processo de formulação, planejamento e acompanhamento dessas 
atividades. 

330 páginas 

Compras: 

Princípios 

e Técnicas 

Ref: 003 

Preço p/assinante: Cr $ 702,00 — Preço p/não-assinante: Cr $ 780,00 

ADMINISTRAÇÃO; FUNÇÕES E COMPORTAMENTO 

Robert L. Trewatha e M. Gene Newport 
Com uma exposição clara e uma riqueza de exemplos e ilustrações que 
facilitam sua leitura e entendimento, neste livro são tratados desde os 
conceitos fundamentais de administração até problemas de administração 
de filiais em condições e ambientes alienígenas. 
Uma das maiores preocupações dos autores foi a integração das caracterís- 
ticas funcionais, comportamentais e quantitativas da matéria, colocadas 
dentro de um contexto empresarial atuante e moderno. 

560 páginas Ref: 004 

Preço p/assinante: Cr $ 1.080,00 - Preço p/não-assinante: Cr $ 1.200,00 
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Preço p/assinante: Cr$ 468,00 - Preço p/nào-assinante: Cr $ 520,00 

INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Hélio de Paula Leite 
Reúne um conjunto de características que o diferenciam dos manuais con- 
vencionais de administração financeira. Uma proposta de exposição didá- 
tica, facilmente assimilável, desde os mais simples conceitos de fluxo de 
fundos até os modelos mais sofisticados de avaliação de risco sob condições 
de incerteza, passando pelos princípios de alavancagem financeira e ope- 
racional. 
De sua leitura podem beneficiar-se estudantes universitários da disciplina, 
profissionais dispostos ao exercício da reciclagem, ou mesmo executivos 
não-financeiros. 
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MATEMATICA FINANCEIRA 

José Dutra Vieira Sobrinho 
Trata-se de um texto de cunho marcadamente operacional. A exposição 
teórica da matéria limita-se ao estritamente necessário para o entendimento 
dos cálculos financeiros que se realizam no dia-a-dia das instituições de 
intermediação dos mercados financeiro e de capitais. 
Apresenta, entre os inúmeros assuntos tratados, as principais modalidades 
de operações realizadas no Sistema Financeiro Nácional, tanto as chamadas 
operações de investimentos, quanto as denominadas operações de emprés- 
timos, financiamentos e repasses. 

376 páginas Ref: 008 

Preço p/assinante: Cr $ 882,00 - Preço p/não-assinante: Cr $ 980,00 
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STRATEGIC MANAGEMENT 

H. Igor Ansoff 

Novíssimo livro de um dos maiores especialistas em Estratégia Empresarial. 

Ref: 
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Preço p/assinante : Cr$ 6.300,00 
Preço p/não-assinante : Cr$ 7.000,00 
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FINANCIAL MANAGEMENT AND POLICY 

James C. Van Home 

Nova edição completamente revisada de um dos clássicos em Adminis- 
tração Financeira. 

Ref: 010 
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Preço p/assinante : Cr$ 3.150,00 
Preço p/não-assinante : Cr$ 3.500,00 

READINGS IN INVESTMENT 

Jack C. Francis 

Uma seleção dos melhores artigos sobre Investimentos, publicados nas 
melhores revistas especializadas do mundo. 

Ref: 011 

Preço p/assinante : Cr$ 3.150,00 
Preço p/não-assinantc : Cr$ 3.500,00 
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PRINCIPLES OF MARKETING 

Philip Kotler 

O mais recente livro de um dos maiores especialistas em Marketing. 

Ref: 012 
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Preço p/assinante : Cr$ 2.700,00 
Preço p/não assinante : Cr$ 3.000,00 

MARKETING MANAGEMENT 

Philip Kotler 

Última edição, completamente revisada, de um dos livros mais importantes 
de Marketing. 
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fator humano e desempenho 

Peter F. Drucker 
FATOR HUMANO E DESEMPENHO foi especialmente estruturado para 
atender ao currículo dos cursos de formação. 
O Livro está dividido em seis seções. 
A primeira discute o que e administração — como se originou e desenvol- 
veu. A segunda trata sobre o que é um administrador. A terceira volta-se 
para o que é administrado. A quarta lida com a organização e sua estrutu- 
ra, A quinta enfoca as pessoas e o seu trabalho. Finalmente, a sexta seção 
considera a administração e a organização sob o ponto de vista externo. 

472 páginas 

perex f. mcm 
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Preço p/assinante : CrS 1.080,00 s 
Preço p/não-assinante : Cr$ 1.200,00 

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Koontz 0'Donnell 

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO, versão dinâmica e revista do 
conceituado PRINCÍPIOS DE ADMINISTRAÇÃO, apresenta o alicerce 
básico das funções administrativas: planejamento, organização, seleção e 
colocação de pessoal, direção e controle. Embora organizando o conheci- 
mento por funções, não é ignorado a abordagem sistêmica. 

592 páginas 

Preço p/assinante : Cr$ 765,00 
Preço p/não assinante : Cr$ 850,00 
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PRÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS 

Peter Drucker 

A Obra divide-se em importantes partes: "A Natureza da Administração 
de Empresas", "A Administração de uma Empresa", "A Administração de 
Administradores", "A Estrutura da Administração", "A Administração do 
Trabalho e do Trabalhador". "O Que significa ser Administrador". 
Com prefácio especial de Drucker para a edição brasileira. 

400 páginas 

Preço p/assinante 
Preço p/não-assinante 
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ADMSTCAÇAO 

DE EMPRESAS ] 

Cr$ 1.080,00 
Cr$ 1.200,00 
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O PODER E A MENTE EMPRESARIAL 

Zaleznik e DeVries 

Os autores elaboraram uma nova teoria da psicologia da administração, 
fundindo três tipos de análise que até agora permaneciam independentes: 
a interpretação freudiana do desenvolvimento e motivação humanos; os 
conceitos de poder, autoridade e influência do cientista político; e o tra- 
dicional interesse do teórico da administração por métodos de tomada de 
decisão e alocação de recursos. 

240 páginas 

Preço p/assinante 
Preço p/não-assinante 
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Cr$ 512,00 
Cr$ 680,00 
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CRIATIVIDADE PARA ADMINISTRADORES 

José Luís Hesketh 

O presente trabalho é o resultado objetivo de estudos realizados no campo 
da criatividade. A criatividade tem sido realçada pelas recentes teorias de 
administração e na área de Organização e Métodos, e de Processo decisório. 
Não se pode levar adiante programas de racionalização do trabalho e de 
modernização organizacional sem o concurso de idéias criativas. 

160 páginas 
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GERÊNCIA DE MARKETING E AÇÃO ADMINISTRATIVA 

S. H. Britt e H. W. Boyd Jr. 

Esta obra compõe-se de 6 capítulos formados por 41 artigos (teóricos e 
práticos) nas áreas de estratégia, planejamento e controle de Marketing. 
Esta quarta edição foi completamente renovada e dela fazem parte autores 
conhecidíssimos. Este texto é de grande importância tanto para os profis- 
sionais como para os acadêmicos da área. 

500 páginas 

Preço p/assinante 
Preço p/não-assinante 
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Cr$ 1.080,00 
Cr$ 1.200,00 

APO - ADMINISTRAÇÃO POR OBJETIVOS 

W. C. Giegold 

Esta coleção constitui-se em um manual para o desenvolvimento e a im- 
plantação de um programa de APO em uma empresa, tanto no seu todo 
como em parte dela. Apresenta o assunto de forma bastante honesta, 
colocando claramente o que constitui cada um dos aspectos básicos da 
Administração por Objetivos. 

750 páginas 

Preço p/assinante 
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ENGENHARIA DE SISTEMAS: 

PLANEJAMENTO E CONTROLE DE PROJETOS 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

A abordagem utilizada neste trabalho mostra o processo de Engenharia de 
Sistemas aplicado ao planejamento de um projeto, incluindo a dinâmica 
do Planejamento e Controle do Projeto, e uma descrição detalhada das 
técnicas utilizadas em cada um desses passos. 

308 páginas 

Preço p/assinante : Cr$ 720,00 
Preço p/não-assinante ; Cr$ 800,00 
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ESTRATÉGIA EMPRESARIAL 

Igor Ansoff 

Considerado como a bíblia do planejamento estratégico, este livro apre- 
senta a técnica de resolução de problemas. Desenvolvido para ajudar os 
executivos formularem políticas eficazes de crescimento empresarial. 
Cobre uma seqüência completa de passos na formulação de estratégias, 
desde a definição dos objetivos da empresa até o plano final de ação. 
Apresenta os conceitos de Sinergia, Competência e Perfis da Competição. 

203 páginas 

Preço p/assinante : Cr$ 513,00 
Preço p/não-assinante : Cr$ 570,00 
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ADMINISTRAÇÃO CONTEMPORÂNEA - TEORIA, 
PRÁTICA E CASOS 

David Hampton 

Este livro é endereçado aos cursos de introdução à Administração para as 
áreas de Economia, Ciências Contábeis e Administração. 
Apresenta interessantes episódios da Administração, exemplos práticos, 
pesquisa e teoria num único conjunto. O livro vai de encontro ao antigo 
desejo de professores e estudantes que buscam um texto eficaz no campo 
da Administração. Ao término deste livro os estudantes terão obtido não 
somente informações sobre administração, mas também treino para pensar 
como administradores. 

400 páginas 

Preço p/assinante : Cr$ 711,00 
Preço p/não-assinante : Cr$ 790,00 
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PRÔ-ÃLCOOL: RUMO AO DESASTRE 

Ricardo Bueno 

Um livro que nada contra a maré. O autor procura comprovar que o Pró-alcool 
da maneira como está sendo conduzido não é a salvação nacional. 
A linguagem deste livro é simples e direta. O objetivo é informar, para que 
com os dados na mão o cidadão possa contestar a empulhação que os tec- 
nocratas do governo e os grandes grupos empresariais que controlam o 
Pró-álcool vêm impondo ao país. 

72 páginas 

Preço p/assinante : CrS 108,00 
Preço p/não-assinante : Cr$ 120,00 
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